
J-o.s;'?N i» ?sW »

Kv;

SERIE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Manual 
de fundos

i  t ;  > ’
. -i4*í ’■*



Manual de Fundos Públicos



Manual de Fundos Públicos

Controle social e 
acesso aos recursos públicos

editora fundação

Peirópolis



Editora responsável 
Renata Farhat Borges

Coordenação editorial 
Noelma Brocanelli

Capa 
Walter Mazzuchelli

Projeto gráfico e editoração eletrônica 
Alfredo Carracedo Castillo

Preparação de texto e remão 
Mineo Takatama

Dados Iniernacionais dc Catalogação na Publicação (CIP)
(C âm ara Brasileira do Livro, SP, B rasil)

Matuiíil de fundos públicos: com role social c accsso 
aos recursos públicos. -  Sflo Paulo: ABONG;
Peirópolis. 2002.

Apoio: PAD -  Proccsso de Articiilaçílo c Diálogo

1, Administração pública -  Brasil 
2. Fundos -  Captação -  Brasil 3. Fundos públicos -  Brasil 
4. Organizações nào-govemameniais -  Rrasil

Copyright ©  2002 by Abong -  Associação Brasileira de Organizações Nâo Governamentais

02-2544 CDD- 361.70681

índices para catálogo sistem álico ;

1. Fundos púbücos: Captação: Organizações
nâo-govcrnainentais:Reiii-estar social 361.70681

2. Organizações náo-govcrriameiuais: Pundos públicos:
Captação: Bem-esiar social 361.70681

9 8 7 6 5 4 3 2 1 07 06 05 04 03 02
▲ A

Editora Fundação Peirópolis 
Rua Girassol, 128 -  Vila Madalena 

05433-000 -  Sâo Paulo -  SP -  Brasil 
Tel.: (55 11) 3816-0699 e fax: (55 11) 3816-6718 

e-mail: editora@editorapeiropolis.com.br 
www.editorapeiropolis.com.br

mailto:editora@editorapeiropolis.com.br
http://www.editorapeiropolis.com.br


Processo de Articulação e Diálogo entre 
Agências Ecumênicas e Entidades Parceiras 
no Brasil (PAD)

0 Processo de Articulação e Diálogo entre Agências 
Ecumênicas e Entidades Parcaras no Brasil (PAD) foi 
desencadeado no inído dos anos 90 com o 
objetivo de promovei o diálogo multilateral entre as 
agências ecumênicas européias e suas contrapartes 
no Brasil estabelecer a articulação em tomo de 
aspectos de comum interesse e construir um novo 
pacto de cooperação.
F f̂tidpam do PAD movimentos sodais, entidades 
ecumênicas do Brasil, ONGs e agências ecumênicas 
européias, contrapartes de HEKS (Suíça). NCA 
(Noruega), ICCO e de Solidaridad (Holanda), PPM 
e EZ£ (Alemanha) e Christian Aid (Reino Unido).
As organizações brasileiras envolvidas no PAD 
articulam-se através de seis regionais, coordenação 
nadonal, coordenação executiva e gmpos de 
trabalho sobre desenvolvimento institudonal e 
organizadonal (Dl/DO), e as agêndas, por sua vez, 
no Europad.

Coordenação Executiva 
Jorge Eduardo Saavedra Durão 
Júlia Ester Castro França 
Ludano André Wolff 
Coordenação Executiva do Europad 
Jan Giullius (Solidaridad)
Alexandre Menezes (Christian Aid)
Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento 
Institucional e Organizacional (Dl/DO)
Eliana Roíemberg (Cese)
Jorge Eduardo Saavedra Durão (Fase)
Marcos José Pereira da Silva (Abong)
Maria Emilia Lisboa Pacheco (Fase)
Silvia Camurça (SOS Corpo)

PAD
Rua das Palmeiras, 90 
CEP 22270-070 -  Rio de Janeiro -  RJ 
Tel: (21) 2286-1441- Fax (21) 2286-1209 
e-mail: pad@cultura.com.br

Associação Brasileira
de Organizações
Não Governamentais (Abong)

A Assodação Brasileira de Organizações Não 
Goí r̂namentais (Abong) foi fundada em 1991 
cctfn 0 objetivo de representar e promover o 
intercâmbio entre ONGs empenhadas no 
fortaledmento da ddadania, na expansão dos 
direitos fundamentais e na consolidação da 
democada. Nesse sentido, a Abong busca ser 
veículo de expressão, nos âmbitos nadonal e 
internadonal, de opiniões, contribuições, propostas 
e alternativas das ONGs diante do desafio do 
desenvolvimento da sodedade brasileira.

Conselho Diretor (2001-2003)
Diretoria Executiva 
Presidente
Sérgio Haddad (Ação Educativa) 
Secretário-Geral
Jorge Eduardo Saavedra Durão (Fase) 
Tesoureira
Marina da Silva Kahn (ISA)

Charles Roberto Pranke (Amencar)
Eduardo Homem (CCFL)
Marluze Pastor Santos (Fórum Carajás) 
Normando Batista Sãntos (Cecup)
Silvio Cacda Bava (Pólis)
Diretores Regionais
Aldalice M. da Cruz Otterloo (Unipop)
Carlos Eduardo 0. S. Leite (Sasop)
Daniel Raviolo (Comunicação e Cultura)
Joâo Carlos Sampaio Torrens (Deser)
Nelson Luis B. Barros (CDHHT)
Ricardo Gouwêa Conêa (Fundação Bento Rubião) 
Silvia Camurça (SOS Corpo)
Participaram desta publicação
Redação e pesquisa:AYK Consultores Econômicos
Edição: Mariângeia Gradano eAlexandre Ciconello
(jurídico)

ABONG
Rua General Jardim, 660 -  Vila Buarque 
CEP 01223-010 -  São Paulo -  SP 
Telefax: (11) 3237-2122 
e-mail: abong@uol.com.br 
site: vmw.abong.org.br

mailto:pad@cultura.com.br
mailto:abong@uol.com.br


SUMARIO

AS ONGS, O PÚBUCO E 0  ESTATAL...........................................................................................1 1

O CONTEÚDO DESTE M A N U A L..................................................................................................1 3

O QUE VOCÊ PRECiSA SABER ANTES DE CO M EÇAR...........................................................1 7

SAÚDE " ,

Programas

Projeto de Controle da AIDS e de DST {AIDS I I) ..................................................................... 39

Órgãos federais

Ministério da Saúde.............................................................................................................. 47
Fundação Nacional de Saúde (Funasa) -  Saúde do indígena............................................. 58

EDUCAÇÃO “  ~

Fundos

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)................................................. 61

Programas

Progranna Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera).......................................69

Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep)................................................... 73

Órgãos federais

Ministério da Educação -  Educação do indígena....................... .......................................... 83

Ministério da Educação -  Programa de Formação de Professores Alfabetizadores ...86

MEIO AMBIENTE 

Fundos

Fundo Nacional do Meio Am biente (FN M A ).............................................................. ......... 91

Órgãos federais

M inistério do Meio A m b ie n te .............................................................................................. 103

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Programas

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti)....................................................... 1 09

Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e H um ano..................................... 11 5

APRESENTAÇÃO..............................................................................................................................9



Embaixadas

A le m a n h a ......................................................... ......................................................................... 121

A u s trá lia .....................................................................................................................................  1 23

G rã-B retanha............................................................................................................................  1 25

Jap áo ...........................................................................................................................................  128

C a na dá .......................................................................................................................................  133

CULTURA ------------- -------------------------------------— -----------------------------------------— ----------------

Programas

Progranna Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) -  Incentivos

Fiscais da Lei R ouanet.............................. ,........................................................................  1 37

Órgãos federais
M inistério da C u ltu ra .............................................................................................................. 141

TRABALHO, EMPREGO E RENDA — ------ --------------------------------- --------------------------

Programas
Qualificação Profissional do Trabalhador -  Plano Nacional

de Qualificação do Trabalhador (P lanfor)....................................................................  145
Progranna Nacional de Geração de Ennprego e Renda (Pronager)..............................  156
Órgãos federais

Banco Nacional de Desenvolvimento Econônnico

e Social (BNDES) -  Progranna de Crédito Produtivo Popular (PCPP).......................  163
M inistério da Integração Nacional......................................................................................  166
M inistério do Trabalho e E m prego.....................................................................................  169

AGRICULTURA ------------ --- --------------------- ------------------------------------------ — ------------------------

Programas

Projeto de Apoio ao Desenvolvimento de

Tecnologias Agropecuárias para o Brasil (P rodetab)................................................. 175
Órgãos federais

M inistério da Agricultura -  C ooperativ ism o....................................................................  181

DIREITOS HUMANOS ------------------- -------------------------------------------------------------- ---------- -------

Órgãos federais

Ministério da Justiça -  Secretaria de Estado de Direitos Hum anos............................  1 85



APRESENTAÇÃO

Pelo terceiro ano consecutivo, a Associação Brasileira de Organiza­
ções Não Govemamentais (Abong) publica o Manual de Fundos Públicos. 
A iniciativa é um dos m uitos desdobram entos do Processo de Articu­
lação e Diálogo (PAD), que rei îne agências ecumênicas européias e seus 
parceiros no Brasil e promove, desde 1997, um a série de atividades 
com 0 objetivo de debater os problem as relativos à cooperação inter­
nacional e aos desafios colocados para as organizações da sociedade 
civil brasileira diante do contexto de crise social.

O PAD concentra-se sobre dois eixos de atuação; direitos humanos, 
entendidos como direitos econômicos, sociais, culturais, políticos e 
ambientais; e desenvolvime?íto da institucionalidade das organizações civis 
no Brasil e na Europa, o que inclui os processos organizacionais em 
face da missão de superar as condições de pobreza e injustiça social 
que atingem a maioria da população brasileira.

O levantamento aqui apresentado é resultado de uma parceria 
entre o PAD e a Abong e foi realizado entre o segundo semestre de 
2001 e 0 primeiro de 2002. O objetivo desta publicação é divulgar os 
recursos públicos disponíveis para o trabalho das entidades envolvidas 
com o campo do desenvolvimento social e humano no Brasil e as 
formas de acesso a eles. Assim como na edição passada, o levantamento 
íoi feito em órgãos ptiblicos federais e embaixadas.

Nesta atualização, foram acrescentados, em cada um dos programas 
gerenciados pelo govemo federal, as informações relativas à execução 
orçamentária de 2001 e os valores aprovados para o orçamento de 2002.

Além das informações relativas ao orçamento de 2002, esta edição 
mantém as informações referentes a 2001, possibilitando, assim , o 
monitoramento dos investimentos feilos pelo governo federal na área 
social por meio de com parações entre orçamentos previstos e execu­
tados nos dois anos.



Também cabe ressaltar que todos os programas financiados por 
recursos orçamentários governamentais esião condicionados à sus­
pensão das contratações e transferências de recursos a contar de 
noventa dias antes das eleições de 6 de outubro de 2002 até a realização 
destas, conforme determina a legislação eleitoral em vigor. Assim, as 
organizações da sociedade civil devem ficar bastante atentas em relação 
à entrega de projetos.
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AS ONGS, O PÚBLICO E O ESTATAL

Na última década, o conceito de público -  e a necessária distinção 
entre público e estatal, ou seja, a compreensão de que o público nào 
se reduz ao estatal -  sofreu uma intensa transformação.

O argumento de que o acesso de organizações da sociedade civil
-  entre as quais as ONGs -  a recursos públicos as coloca na condição 
de “oficiais” (ou neogovernamentais) decorre de um dos dois equívocos 
que mais freqüentemente vêm sendo apontados pela Abong. A primeira 
posição que acarreta conseqüências políticas e sociais bastante nega­
tivas para a sociedade brasileira é a visão neoliberal instrumental do 
papel das ONGs, que propõe que sejam atribuídas a elas tarefas públi­
cas não executadas pelo Estado, que foge, assim, às suas responsa­
bilidades e ao seu papel intransferível na promoção de políticas públicas 
de caráter universal. Subordinado à lõgica da exploração financeira a 
que submeteu a sociedade brasileira, o Estado acionou sistematicamente, 
nos anos 90, o discurso das parcerias com a sociedade civil como 
disfarce ideológico do abandono das responsabilidades irrenunciáveis 
que lhe cabem, de acordo com a lógica privatista da reforma do Estado 
em curso nos govemos Collor e Eernando Henrique Cardoso.

A segunda posição equivocada tem raízes profundas no estatismo 
arraigado em amplos setores da sociedade brasileira, até mesmo em 
segmentos da esquerda. Consiste basicamente na confusão entre públi­
co e estatal, com a redução do público ao estatal. Essa concepção é 
incapaz de incorporar a idéia de uma esfera pública ampliada e, 
portanto, é incapaz também de favorecer a compreensão da natureza 
complexa da discussão sobre os fundos públicos, assim como a legiti­
midade e a necessidade do acesso de organizações da sociedade civil 
a esses fundos e do controle social deles.

Nào há como duvidar de que todo e qualquer dispêndio de recursos 
públicos favorece direta ou indiretamente interesses privados. A primeira



questão importante é saber se os favorece também ou exclusivamente. 
A segunda é saber que interesses privados são favorecidos. Num país 
como o Brasil, nada mais justo que políticas distributivas orientadas 
para favorecer segmentos excluídos e margmalizados da população. As 
políticas direcionadas para esses setores são sociais e púbiicas.

Por isso, não hã dúvida de que as ONGs e outras entidades sem 
fins lucrativos, cuja finalidade é e deve ser púbíica, devem ter acesso 
aos fundos públicos, como ocorre em todos os países em que o ca­
pitalismo se tornou mais civilizado, por meio do controle imposto ao 
mercado e do estado de bem-estar social.
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o CONTEÚDO DESTE MANUAL

A presente edição do Manual dc Fundos Públicos atualiza as infor­
mações comidas na edição de 2001 para os j^rogramas gerenciados 
pelo governo federal com base nos dados sobre execução orçamentária 
de 200J e no orçamento aprovado para 2002, bem como na regula­
mentação específica dos programas editada até 15 de abril de 2002.

As informações permanecem organizadas em oito grandes áreas; 
Saúde; Educação; Assistência Social; Cultura; Meio Ambiente; Trabalho, 
Emj^rego e Renda; Agricultura e Reforma Agrária; e Direitos Humanos.

Em cada área, estão identificados os financiamentos a projetos de 
ONGs estruturados sob a forma de programas, sob a forma de fundos 
e aqueles geridos no âmbito de órgãos da administração pública federal, 
em alguns casos de modo integrado com as administrações estaduais 
e municipais. O título de cada item contém a identificação da área de 
interesse, da forma sob a qual está estruturado o financiamento, além 
da denominação utilizada para a linha específica de financiamento, 
quando ela existe (no caso de programas e fundos).

Admitindo que o processo de interação entre as atividades de gover­
nos e de organizações não-governamentais é fato recente e, ponanto, 
em rápida evolução, até mesmo no Brasil, estào também citados, em 
itens específicos, aqueles programas gerenciados por órgãos federais 
para os quais não está previsto o financiamento de projetos de ONGs, 
mas que, pela área e/ou tipo de atividade que envolvem, podem 
eventualmente ser objeto de projetos específicos de ONGs. A indicação, 
nesses casos, é feita ressaltando a ausência de previsão quanto à parti­
cipação de ONGs, bem como a circunstância de que deve ser consultado 
o órgão gerenciador dos recursos sobre a oportunidade e o interesse em 
cada projeto.

Deniro de cada título, são fornecidas as informações gerais necessá­
rias para que o usuário possa formar uma primeira idéia sobre a

13



0  C O NT E Ú D O  DESTE M A N U A L

funcionalidade de cada linha de financiamento aos propósitos e confi­
guração do seu projeto e às condições da sua instituição e para dar 
uma dimensão da importância orçamentária daquela linha de financia­
mento para o governo. Essas informações estão organizadas nos tópi­
cos: Áreas Específicas/Prioridades; Processo Seletivo/Apresentação de 
Projetos; Precondições; Período de Apresentação de Projetos; Editais 
(quando for o caso); Recursos nos Orçamentos da União 2000/2001 
e 2001/2002; e Informações e Solicitações, que reúne a informação 
relevante para o levantamento de dados adicionais sobre as linhas de 
financiamento do governo brasileiro aqui incluídos.

Além das informações sobre financiamentos do governo brasileiro, 
este manual contempla os programas assistenciais de embaixadas vol­
tados para o financiamento de pequenos projetos de caráter assistencial, 
que se encontram descritos na área de Assistência Social. A informação 
sobre tais programas está organizada nos seguintes tópicos: Projetos 
Elegíveis; Processo Seletivo/Apresentação de Projetos; Condições Especí­
ficas; Período de Apresentação de Projetos; Informações e SoUcitações.

Uma exposição diferenciada de itens foi também adotada na apresen­
tação do Programa de Crédito Produtivo Popular (PCPP), operaciona­
lizado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), por ser um programa de crédito e não de financiamento a 
fundo perdido.

No capítulo inicial “O que você deve saber antes de começar”, o 
leitor tem um panorama geral de onde podem ser encontradas as 
informações sobre: categorias de recursos disponíveis para o financia­
mento de projetos; aspectos do funcionamento do governo federal no 
financiamento de projetos; exigências para o estabelecimento de convê­
nios com órgãos do governo brasileiro, até mesmo estaduais e munici­
pais; e regras da Agência Brasileira de Cooperação (ABC), que gerencia 
a cooperação técnica brasileira. Nesta edição, permanecem os dados 
sobre a obtenção do Registro no Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social e do Registro de Entidade Ambientalista no Cadastro Nacional 
de Entidades Ambientalistas (CNEA).



0  CONTEÚDO DESTE MANUAL

Na atualização de 2001, o esforço maior foi feilo no sentido de 
melhorar a esirutura do manual e aprimorar a informação sobre cada 
programa, resultando na reestruturação de títulos deniro de cada área. 
Com relação ao conteúdo, foram acrescentados novos programas nas 
áreas de Educaçào (Programa de Formação de Professores Alfabetiza­
dores), de Assistência Social (Projeto Agente jovem de Desenvolvimento 
Social e Humano) e de Trabalho, Emprego e Renda (Programa Nacional 
de Geração de Emprego e Renda e Programa de Crédito Produtivo 
Popular, sendo este úitimo o programa de microcrédito do BNDES). 
Na área de meio ambiente, o título relativo aos Projetos Demonstrativos 
do PPG-7 foi omitido em 2001, em \drtude do término de sua dispo­
nibilidade financeira para novos projetos em 2000.

Na atualização de 2002, foram acrescentados para cada um dos 
programas gerenciados pelo governo federal as informações relativas 
à execução orçamentária de 2001 e os valores aprovados para o 
orçamento de 2002. As informações sobre as regras de funcionamento 
dos programas foram revistas para contemplar as poucas mudanças 
introduzidas em 2002. Cabe finalmente assinalar que todos os 
programas financiados por recursos orçamentários governamentais 
estão condicionados ã suspensão das contratações e transferências 
de recursos desde noventa dias antes das eleições de 6 de outubro 
de 2002 até a realização destas, conforme determina a legislação 
eleitoral em vigor.
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o QUE VOCÊ PRECISA SABER 
ANTES DE COMEÇAR

SOBRE OS TIPOS DE RECURSOS DISPONÍVEIS 
PARA O FINANCIAMENTO DE PROJETOS

Para os fins deste manual, os recursos disponíveis para o financia­
mento de projetos no governo federal brasileiro, nos governos estran­
geiros com programas de cooperação técnica no Brasil e nas embaixadas 
no Brasil estão classificados conforme os critérios abaixo descritos.

Conhecer esses critérios é imporianie para a análise da conveniência 
de determinada fonte de recursos (quanto ao tipo de recursos -  a 
fundo perdido ou não quanto à disponibilidade -  todo o tempo ou 
apenas em momentos específicos -  ou quanto às regras de acesso) para 
0 financiamento do projeto.

Tipo de financiamento
• Recursos a fundo perdido -  São os recursos sobre os quais não 

incidem custos financeiros e dos quais não se exige o reembolso, 
mas apenas a devida prestação de contas.

• Recursos disponíveis na forma de linha de crédito com juros subsi­

diados -  São os recursos oferecidos por intermédio de agentes finan­
ceiros, sobre os quais incidem juros menores que os juros de 
mercado.

• Recursos disponíveis na forma de incentivos fiscais a financiadores 

privados -  São os recursos que o governo disponibiliza na forma 
de dedução de impostos devidos pelo financiador de projetos ou 
contribuinte de fundos de financiamento de projetos.

17



0  0U£ VOCÊ PRECISA SABER ANTES DE COMEÇAR

Mecanismo de apresentação de projetos
• Recursos disponíveis para a apresentação espontânea de projetos 

(demanda espontânea) -  São aqueles disponibilizados de acordo 
com a iniciativa das ONGs no sentido de desenvolver e apresentar 
projetos segundo regras e critérios previamente estabelecidos. A 
oferta desses recursos é contínua e está relacionada a políticas ou 
programas de governo.

• Recursos disponíveis para a apresentação induzida de projetos 

(demanda induzida) -  São os recursos disponibilizados para a 
contratação de projetos específicos, mediante processo de seleção, 
com a utilização ou não de editais de licitação. Neste caso, a 
iniciativa é do interessado na contratação dos projetos. Tais recursos 
são oferecidos pontualmente, para o atendimento de situações 
específicas, e em geral por tempo limitado.

Mecanismo de estabelecimento de 
regras e de avaliação de projetos

• Recursos gerenciados na forma de fundos -  Para os nossos fms, serão 
considerados como fundos todos os recursos a serem aplicados nos 
projetos e/ou programas de que se trata aqui. As regras de acesso, 
neste caso, estão definidas no âmbito de cada fundo. Gida uma das 
oito áreas consideradas neste trabalho tem seus próprios fundos, mas 
nem todos são diretamente acessíveis às ONGs no nível federal
-  alguns só admitem a apresentação de projetos por ONGs nos níveis 
estadual/municipal. Em alguns casos, a fonte dos recursos é estrangeira.

• Recursos gerenciados no âmbito de programas -  Neste caso, as 
aplicações são direcionadas para objetivos específicos, e as regras 
e critérios só valem para o programa determinado, sendo, de certo 
modo, secundário o aspecto da origem dos recursos, que pode, 
em muitos casos, ser múltipla.

• Recursos gerenciados por órgàos -  É o caso dos recursos que se tomam 
disponíveis a partir da apresentação de projetos que serão desenvol­
vidos em conjunto e/ou sob a delegação de funções ou supervisão 
de órgãos da estrutura dos govemos federal, estadual ou municipal.

18



0  QUE VOCÊ PRECISA SABER ANTES DE COM EÇAR

SOBRE A ESTRUTURA DE FINANCIAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
DE PROGRAMAS DO GOVERNO FEDERAL BRASILEIRO

A estrutura de financiamento e administração de programas do 
governo federal apresenta grande diversidade de procedimentos.

O mais comum é a aplicação direta de recursos pelos órgãos ou 
entidades governamentais que desenvolvem e gerenciam diretamente 
seus projetos. Nesse modelo de atuação, ao setor não-governamental
-  tanto 0 empresarial quanto o não-empresarial -  é oferecida a opor­
tunidade de participar apenas como fornecedor de bens ou ser\nços 
aos gerenciadores dos projetos, que são da própria estrutura do governo. 
Existem, nesse caso, regras gerais a serem obedecidas -  a Lei de 
Licitações mas várias exigências, sobretudo as relacionadas à capa­
citação técnica, ã amplitude da oferta de participação e ã própria 
necessidade da contratação, ficam a cargo dos gerenciadores, ou seja, 
dos órgãos responsáveis pela administração dos projetos.

Um passo adiante nesse modelo é a utilização, já implantada em alguns 
casos, de critérios padronizados e métodos mais democráticos -  como os 
editais -  para a seleção de fornecedores do govemo, prática desenvolxnda 
também por exigência de entidades financiadoras internacionais.

O financiamento de projetos de terceiros pelo govemo federal, sobre­
tudo na área social, é uma prática mais recente no caso do govemo 
brasileiro, consubstanciando-se, ein alguns casos, na escolha de projetos 
para o atendimento de prioridades da política govemamental em deter­
minada área específica (o que funciona como uma espécie de terceirização) 
e, em outros casos, criando fundos ou programas voltados especificamente 
para o financiamento de projetos de terceiros em determinada área, com 
0 estabelecimento, em ambos os casos, de regras gerais para os repasses 
de recursos a projetos de entidades não-govemamentais -  empresariais 
e não-empresariais - , que passam a ser responsáveis pela operacionalização 
de ações em atendimento a demandas da sociedade.

Essas situações particulares estão traduzidas, nos termos utilizados 
neste trabalho, pela identificação dos tipos de mecanismos e regras que 
definem a forma de acesso aos recursos disponíveis para a contratação 
de projetos.

19



0  QUE VOCÊ PRECISA SABER ANTES OE COMEÇAR

0  quadro 1 sinieiiza a classificação dos recursos do governo íederal 
disponíveis em cada área.

QUADRO 1mm SSj!BSr!
Tpo Saúde Educação Assistência

Social
Cultura Meto

Ambiente
Trabalho, 
Emprego 
eRenda

Agricultura
eRefomia
Agrária

Direitos
Humanas

Recursos a fundo 
perdido/ demanda 
espontânea

X X X X X

Recursos a 
fundo perdido/ 
demanda 
induzida

X X X* X X* X

Recursos na 
forma de linha de 
crédito com juros 
subsidiados

X X X

Recursos na 
forma de 
incentivos fiscais a 
financiadores de 
projetos

X X

* Disponibilidade principal para a participação de ONGs no âmbito dos govemos estaduais e municipais

SOBRE A LEGISLAÇÃO PARA A ASSINATURA 
DE CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS

A Instrução Normativa STN n- 01 de 15 de janeiro de 1997 é a 
norma básica que disciplina a celebração de convênios com a admi­
nistração pública. Devem ser acrescentadas as disposições contidas no 
artigo 116 da Lei n- 8.666/93 e também regras específicas contidas na 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n  ̂101 de 4 de maio 
de 2000) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

O estabelecimento de convênios com órgãos governamentais obe­
dece a uma extensa e complexa legislação geral, que traz exigências
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a serem cumpridas e é objeto de verificação sistemática, no caso do 
governo federal, pelo Tribunal de Contas da União.

O artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, estabelece 
que, salvo os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações realizadas pelo Estado devem ser precedidas de 
um processo de licitação pública. As regras para as licitações e contra­
tos da administração pública são estabelecidas pela Lei n- 8.666/93, 
que regulamenta o artigo constitucional citado acima.

Contudo, existe uma grande diferença entre contratos administra­
tivos e convênios. No contrato, os interesses das partes são divergentes 
e opostos, enquanto nos convênios os interesses dos participantes 
são comuns.

Os convênios são “acordos firmados por entidades públicas de qual­
quer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para realização 
de interesse comum dos partícipes” '. Já o contrato administrativo é um 
instmmento de regulação do conflito de interesses entre a administração 
pública, que deseja adquirir um bem ou sem ço, e empresas e organi­
zações privadas, que querem vender tais ser\Mços ou produtos e receber 
o preço acordado. Para tanto, é necessária a realização de uma licitação 
prévia, que só pode ser dispensada nos casos previstos em lei.

0  caráter comercial da Lei de Licitações é incompatível com os propó­
sitos das entidades da sociedade civil que se voltam para a esfera pública. 
Os interesses da administração pública e os da entidade privada sem fins 
lucrativos na celebração de um convênio são comuns e direcionados para 
a obtenção de um resultado comum, de interesse público.

Tanto é assim que a própria Lei de Licitações, em seu artigo 116, 
deixa claro que, com relação aos convênios, aplicam-se suas disposições 
apenas no que couber Esse mesmo artigo fixa alguns procedimentos e 
critérios específicos para a celebração dos convênios, que são por fim 
regulados pela Instrução Normativa STN n- 01 de 15 dejaneiro de 1997, 
que disciplina a celebração de convênios entre os órgàos da adminis­
tração pública direta (União, Estados, municípios) e indireta ou entre esses 
e entidades privadas.

1. Meirelies, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 19* ed., São Paulo: Malheiros, 1994.
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A complexiciade da legislação existente e o disposto no artigo 116 
da Lei n -8.666/93 permitem uma certa discricionariedade do gestor 
público -  ou seja. “liberdade” para estabelecer a documentação neces­
sária na celebração de convênios com a administração e fixar o 
procedimento a ser seguido.

Na prática, o que acaba ocorrendo é que cada ministério, fundo ou 
secretaria de Estado específica (na esfera federal) tem seu próprio enten­
dimento sobre as exigências e os procedimentos necessários para a 
celebração de um convênio. Isso fica claro ao se analisarem as normas 
internas estabelecidas por cada órgão da administração federal (vide 
as instruções emitidas pelo Ministério da Saúde, pelo Ministério da 
Justiça e pelo FNMA -  Fundo Nacional do Meio Ambiente).

_ Assim, quando da celebração de um convênio com a administração 
pública, recomenda-se pesquisar as exigências e limitações que cada 
fundo ou órgão federal específico estabelecem.

A título de exemplo, segue abaixo uma relação de exigências e 
documentação institucional para a celebração de convênios com en­
tidades privadas sem fins lucrativos. Nesse caso, as orientações básicas 
foram fornecidas pelo Departamento de Promoção dos Direitos 
Humanos do Ministério da Justiça.

:̂. A. Lêj'n -l-790^_9le o termò de parcejia ., ̂  .

Em 1999, a Lei 9.790, também conhecida como Lei das Oscip (or­
ganizações da sociedade civil de interesse público), criou um novo instru­
mento jurídico, 0 termo de parceria, passível de ser firmado entre o poder 
público e as entidades privadas sem fins lucrativos qualificadas como or­
ganizações da sociedade civil de interesse público. O termo destina-se à 
formação de vínculo de cooperação entre as partes para o fomento e a 
execução de atividades de interesse público.
0 s/te do Ministério da Justiça na internet (wvw\/.mj.gov.br/snj/oscips.htm) traz 
a legislação e mais informações sobre a forma de obter a qualificação de Oscip. 
Em que pesem as críticas, dúvidas e alegações de inconstitucionalidade 
desse novo instrumento, já foram celebrados termos de parceria entre a 
administração federal e entidades privadas qualificadas como Oscip. Nesses 
casos, deve-se observar o disposto na Lei n  ̂9.790/99, regulamentada pelo 
Decreto n  ̂ 3.100 de 30 de junho de 1999.
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Documentação necessária à celebração 
de convênios com instituição privada

Para a formalização do convênio faz-se necessário que a instituição 
proponente apresente documentos que comprovem a sua capacidade 
técnica e atesiem sua idoneidade com relação a instituições públicas. Para 
tanto, os documentos relacionados a seguir poderão ser encaminhados 
em forma de cópias autenticados em cartórío, após vcnficação da sua validade.

0  Estatuto.

0  Ata de eleição da diretoria em exercício.

0  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ).

0  Cédula de identidade e CPF do representante.

0  Cenificado de Registro de Entidades de Fins Filantró]?icos ou o Registro 
no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), quando for o caso.

0  Certidão de regularidade fornecida pela Secretaria da Receita Fe­
deral -  pode ser retirada \na internet no siíe mw.receita.fazenda.govbr

0  Certidão de regularidade fornecida pela Secretaria da Receita Estadual.

0  Certidão de regularidade fornecida pela Secretaria da Receita 
Municipal.

0  Certidão de regularidade fornecida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional -  pode ser retirada \da internet no siíe www. 
pgfn.fazenda.gov.br

0  Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) -  pode ser retirado via internet no site www. 
caixa.gov.br

0  Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS -  pode ser 
retirada via internet no si(c wwvv.dataprev.gov.br/consultas/cons_ 
empresas.shtm

0  Comprovante de abertura de conta especifica para o projeto, for­
necido pelo Banco do Brasil S.A. ou pela Caixa Econômica Federal.
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0  Declaração expressa do proponente, sob as penas do artigo 299 
do Código Penal, de que não se encontra em mora nem em débito 
com qualquer órgão ou entidade da adm inistração pública 
federal direta e indireta.

Documentação técnica específica

0  Declaração de que dispõe da capacidade técnica necessária à 
implantação e ao funcionamento do projeto.

0  Prova de que possui no seu quadro pennanente profissionais quali­
ficados para execução ou manutenção das ações prexnsias no projeto.

0  Prospectos explicativos sobre os equipamentos a serem adquiridos, 
quando incluir aquisição de equipamentos.

Recomendações gerais
• A Instrução Normativa n- 1/97, publicada no Diáno Oficial da 

União de 31/1/97, é a norma básica que disciplina convênios de 
natureza financeira, sendo o seu conhecimento indispensável 
para uma operação criteriosa do referido instrumento.

• De acordo com o artigo 116 da Lei n- 8.566/93, o plano de trabalho 
apresentado pela entidade deve conter informações sobre: identifi­
cação do objeto a ser executado; metas a serem atingidas; etapas 
ou fases de execução; plano de aplicação dos recursos financeiros; 
cronograma de desembolso; prazo de execução e outras.

• Deverá ser providenciada, antes da execução do objeto, licitação 
com base nas normas da Lei n- 8.666/93, com as alterações da 
Lei n” 8.883/94 (órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal 
e municípios), quando aplicável. Isso vale para instituições públicas, 
devendo as instituições privadas adotar procedimentos análogos.

• Recomenda-se ao executor do projeto observar atentamente as 
obrigações constantes das cláusulas do convênio.

• O prazo para a execução do projeto e o prazo para a prestação 
de contas deverão ser obedecidos rigorosamente.

24



0  QUE VOCÉ PRECISA SABER ANTES DE COMEÇAR

É expressamente proibido o j^agamenio de graiificação ou qualquer 
espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos 
quadros de órgão da administração direta ou indireta (federal, 
estadual, municipal e do Distrito Federal) que esteja lotado ou em 
exercício em qualquer das entidades participantes (inciso 11 do 
artigo 8- da IN n- 1/97, da STN/MF). Essa restrição também vale 
para os diretores das organizações não-governamentais.

Itens de despesas como taxas, impostos, multas, juros não sâo 
financiáveis com recursos do convênio.

As alterações permitidas no convênio poderão ser feitas nos prazos 
e na forma estabelecidos nas cláusulas convencionadas.

Toda documentação apresentada deve estar válida na data de 
assinatura do convênio.

SOBRE O REGISTRO NO CONSELHO NACIONAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CNAS)

O exame e a concessão do registro de entidade no Conselho Nacional 
de Assistência Social são feitos confonne competência estabelecida no inciso 
IV do artigo 18 da Lei n- 8.742 de 7 de dezembro de 1993 e de acordo 
com 0 disposto na Resolução CNAS n- 31 de 24 de fevereiro de 1999,

Validade
O atestado de registro fornecido pelo Conselho Nacional de Assis­

tência Social (CNAS) tem validade por tempo indeterminado.

Critérios
Poderão obter registro no Conselho Nacional de Assistência Social 

as entidades que, sem fins lucrativos, promovam;

• proteção à família, ã infância, ã maternidade, á adolescência e ã velhice;

• amparo às crianças e adolescentes carentes;
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• ações de prevenção, habilitação, reabilitação e integração à vida 
comunitária de pessoas portadoras de deficiência;

• a integração ao mercado de trabalho;

• a assistência educacional ou de saúde;

• desenvolvimento da cultura;

• atendimento e assessoramento aos beneficiários da Lei Orgânica 
da Assistência Social e a defesa e garantia de seus direitos.

Somente poderá ser concedido registro á entidade cujo estatuto, 
em suas disposições, estabeleça que:

• aplica suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional 
integralmente no território nacional e na manutenção e no de­
senvolvimento de seus objetivos institucionais;

• não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações 
ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma;

• não percebem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores, 
benfeitores ou equivalentes remuneração, vantagens ou benefícios, 
direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão 
das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas 
pelos respectivos atos constitutivos;

• em caso de dissolução ou extinção, destina o eventual patrimônio 
remanescente a entidade congênere registrada no CNAS ou a 
entidade pública;

• presta serviços permanentes e sem qualquer discriminação de 
clientela (inciso excluído pela Resolução CNAS n - 03/2001).

Documentação necessária

0  Requerimento-formulário fornecido pelo CNAS, devidamente pre­
enchido, datado e assinado pelo representante legal da entidade, 
que deverá rubricar todas as folhas.

0  Cópia autenticada do estatuto social registrado no cartório de

26



0  QUE VOCÊ  PR EC I S A  S AB E R  ANT ES  DE C O M E Ç A R

registro civil das pessoas jurídicas, nos termos da lei, com identi­
ficação do mesmo cartório em todas as folhas e transcrição dos 
dados do registro no próprio documento ou em certidão.

0  Comprovante de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social 
do município de sua sede, se houver, ou no Conselho Estadual de 
Assistência Social, ou Conselho de Assistência Social do Distrito Federal.

0  Declaração de que a entidade mantenedora está em pleno e regular 
funcionamento, cumprindo suas finalidades estatutárias, bem como 
de que aplica as subvenções e doações recebidas nas finalidades 
a que estejam vinculadas, e da qual conste a relação nominal, com 
quahficação e endereço dos membros da atual diretoria, assinada 
pelo representante legal da entidade, conforme modelo fornecido 
pelo CNAS (inciso alterado pela Resolução CNAS n- 03/2001).

0  Relatório de atividades, assinado pelo representante legal da entidade 
em que se descrevam, quantifiquem e qualifiquem as ações desen­
volvidas.

0  Cópia autenticada da ata de eleição dos membros da atual diretoria, 
devidamente averbada no cartório de registro civil das pessoas jurídicas.

E Cópia do documento de inscrição no CNPJ (antigo CGC) do 
Ministério da Fazenda, atualizado.

Em se tratando de fundação, a requerente deverá apresentar ainda:

0  Cópia autenticada da escritura de sua instituição e demais atos 
constitutivos, de\4damente registrada no cartório de registro civil 
das pessoas jurídicas, ou lei de sua criação.

0  Comprovante de aprovação dos estatutos, bem como de suas respec­
tivas alterações, se houver, pelo Ministério Público.

Local para apresentar o pedido
O pedido de registro poderá ser apresentado diretamente no pro­

tocolo do Conselho Nacional de Assistência Social em Brasília, ou 
enviado pelos Correios a este endereço: Esplanada dos Ministérios -  
Bloco F -  Anexo Ala A -  1- andar -  CEP 70059-900 -  Brasília/DE
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Reconsideração
O Conselho Nacional de Assistência Social julgará a solicitação da 

entidade e, no caso de indeferimento, caberá pedido de reconsideração 
ao próprio CNAS.

O pedido de reconsideração somente será acatado se apresentado 
no prazo de dez dias, contados da data de ciência da decisão e 
comprovado por meio de Aviso de Recebimento (AR).

O pedido de reconsideração será examinado, no prazo de trinta 
dias, por uma junta.

Mantida a decisão de indeferimento pelo CNAS, cabe recurso ao 
ministro de Estado da Previdência e Assistência SociaL

O pedido de recurso ao ministro de Estado da Previdência e Assis­
tência Sociai deverá ser entregue no protocolo geral do ministério, ou 
enviado pelo correio, num prazo de dez dias a contar da ciência da 
decisão, comprovada por meio de A\áso de Recebimento (AR).

Manutenção do atestado de registro
Para a manutenção do atestado de registro, a entidade deverá cumprir 

as seguintes formalidades;

• sempre que for feita qualquer alteração nos estatutos, regulamento 
ou compromisso social da entidade, esta deverá comunicá-la ao 
CNAS, com a remessa da certidão do respectivo registro em cartório 
competente;

• manter devidamente atualizados os dados cadastrais, informando 
o CNAS sempre que ocorrer alteração de nome, sede, endereço, 
telefone e eleição de nova diretoria;

• apresentar outras informações e/ou documentos, quando solicitados 
pelo conselho.

Cancelam ento do registro
Terá seu registro cancelado a instituição que;

• infringir qualquer disposição legal sobre o registro e o disposto 
na Resolução CNAS n- 31 de 24 de fevereiro de 1999;

• tiver sofrido qualquer solução de continuidade em seu fimcionamento;
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por meio cie processo aciminisiraiivo, liver comprovada irregulari­
dade na gestão adminisiraiiva.

SOBRE A OBTENÇÃO DO CERTIFICADO DE ENTIDADE 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS)^

A concessão ou renovação do Certificado de En li dade Beneficente de 
Assistência Social está referida no inciso IV do artigo 18 da Lei n- 8.742 
de 7 de dezembro de 1993, obedecendo ao disposto no Decreto n- 2.536 
de 6 de abril de 1998, modificado pelo Decreto n- 3.504, de 13 de junho 
de 2000, e regiilado pela Resolução CNAS n - 177 de 10 de agosto de 2000.

Critérios
Considera-se entidade beneficente de assistência social, para os fins 

de concessão ou renovação do certificado de entidade beneficente de 
assistência social, a pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucra­
tivos, que atue no sentido de:

• proteger a família, a maternidade, a infância, a adolescência e a velhice;

• amparar crianças e adolescentes carentes;

• ])romover açôes de prevenção, habilitação e reabilitação de pessoas 
portadoras de deficiências;

• promover, gratuitamente, assistência educacional ou de saúde;

• promover a integração ao mercado de trabalho;

• ]3romover o atendimento e o assessoramento aos beneficiários da Lei 
Orgânica da Assistência Social e a defesa e garantia dos seus direitos.

O certificado de entidade beneficente de assistência social somente 
poderá ser concedido ou renovado para entidade beneficente de assis­
tência social que demonstre, nos três anos imediatamente anteriores 
ao requerimento, cumulativamente:

2. Nova denominação do certificado de entidade de fins filantrópicos.
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• estar legalmente consiiiuída no país e em efetivo funcionamento;

• estar previamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência
Social do município de sua sede, se houver, ou no Conselho 
Estadual de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência 
Social do Distrito Federal;

• estar previamente registrada no CNAS;

• seja declarada de utilidade pública federal.

Devem constar, em seus estatutos, dispositivos determinando 
que a entidade:

• aplica suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional 
integralmente no terriiório nacional e na manutenção e no desen­
volvimento de seus objetivos institucionais;

• aplica as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que 
estejam \4nculadas (inciso excluído pela Resolução CNAS n- 03/2001);

• não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações 
ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma;

• não percebem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores, 
benfeitores ou equivalentes remuneração, vantagens ou benefícios, 
direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão 
das competências, funções ou ati\ndades que lhes sejam atribuídas 
pelos respectivos atos constitutivos;

• destina, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou 
extinção, o eventual patrimônio remanescente a entidade congênere 
registrada no CNAS ou a entidade pública;

• não constitui patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem 
caráter beneficente de assistência social (inciso excluído pela 
Resolução CNAS n  ̂ 03/2001);

• aplica anualmente, em gratuidade, pelo menos 20% da receita bruta 
proveniente da venda de semços, acrescida da receita deconente 
de aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens
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não integrantes do alivo imobilizado e de doações particulares, 
cujo moniante nunca será inferior à isenção de contribuições 
sociais usufruídas.

Entidade com área de atuação mista 
(assistência social e educacional)

A entidade que desenvolve atividades nas áreas da assistência social 
e/ou educacional deve comprovar gratuidade em cada área de atuação.

Entidade da área da saúde
A entidade da área de saúde deve comprovar, anualmente, percentual 

de atendimentos decorrentes de convênio firmado com o Sistema 
Único de Saúde (SUS) igual ou superior a 60% do total de sua capacidade 
instalada.

Estabelecimento mantido
Não podem ser incluídas como estabelecimentos mantidos pela 

requerente entidades com personalidade jurídica própria, com inscri­
ção independente no CNPJ (antigo CGC).

Fundação de direito privado
As fundações particulares constituídas como pessoas jurídicas dé 

direito privado devem apresentar seus contratos, atos constitutivos, 
estatutos ou compromisso inscritos no registro c\v\\ de pessoas jundicas, 
conforme o disposto no artigo 16 do Código Civil, e devidamente 
aprovados pelo Ministério Públicõ.

Documentação necessária

0  Requerimento-formulário fornecido pelo CNAS, devidamente 
preenchido, datado e assinado pelo representante legal da entidade, 
que deverá rubricar todas as folhas.

0  Cópia autenticada do estatuto registrado no cartório de registro 
civil das pessoas jurídicas, na forma da lei, com identificação do 
cartório em todas as folhas e transcrição dos dados de registro 
no próprio documento ou em certidão.

31



0  QUE VOCÉ PRECISA SABER ANTES DE COMEÇAR

0  Cópia da aia de eleição dos membros da alual direloria, devidamente 
registrada no cartório de registro civil das pessoas jurídicas.

0  Declaração de que a entidade mantenedora está em pleno e 
regular funcionamento, cumprindo suas finalidades estaiuiárias, 
bem como de que aplica as subvenções e doações recebidas nas 
finalidades a que estejam vinculadas, e na qual conste a relação 
nominal, com qualificação e endereço dos membros da diretoria, 
assinada pelo representante legal da entidade, conforme modelo 
fornecido pelo CNAS (alterado pela Resolução CNAS n- 03/2001).

0  Relatórios de atividades dos três exercícios anteriores ao da 
solicitação, assinados pelo representante legal da entidade, 
conforme modelo fornecido pelo CNAS, comprovando estar 
desenvolvendo plenamente seus objetivos estatutários.

0  Balanços patrimoniais dos três exercícios anteriores ao da solicita­
ção, assinados pelo representante legal da entidade e por técnico 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

0  Demonstrativos do resultado dos três exercícios anteriores ao da 
solicitação, assinados pelo representante legal da entidade e por 
técnico registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

0  Demonstração de mutação do patrimônio dos três exercícios ante­
riores aos da solicitação, assinadas pelo representante legal da entida­
de e por técnico registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

0  Demonstração das origens e aplicações de recursos dos três exercícios 
anteriores ao da solicitação, assinadas pelo representante legal da 
entidade e por técnico registrado no Conselho Regional de Conta­
bilidade.

0  Notas explicativas evidenciando o resumo das principais prá­
ticas contábeis e os critérios de apuração do total das receitas, 
das despesas, das gratuidades, público-alvo beneficiado com 
atendimento gratuito, doações, aplicações de recursos, bem como 
da m ensuração das despesas relacionadas com a atividade 
assistencial.
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0  Comprovante de inscrição no Conselho Municipal de Assistência 
Social do município de sua sede, se houver, ou no Conselho 
Estadual de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência 
Social do Distrito Federal (da mantenedora e das mantidas).

0  Cópia autenticada e atualizada do Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas -  CNPJ (antigo CGC), fornecida pelo Ministério da 
Fazenda (da mantenedora e das mantidas).

0  Cópia da Declaração de Utihdade Pública Federal e respectiva 
certidão atualizada, fornecida pelo Ministério da Justiça.

Em se tratando de fundação, a requerente deverá apresentar ainda;

0  Cópia autenticada da escritura de sua instituição, devidamente 
registrada no cartório de registro civil das pessoas jurídicas, ou 
lei de sua criação;

0  Comprovante da aprovação do estatuto, bem como de suas respec­
tivas alterações, se houver, pelo Ministério Público.

Demonstrações contábeis
O CNAS somente apreciará as demonstrações contábeis e financeiras 

que tiverem sido devidamente auditadas por auditor independente 
legalmente habilitado nos conselhos regionais de contabihdade. Está 
desobrigada da auditoria contábil a entidade que tenha auferido, em 
cada um dos três exercícios financeiros, receita bruta igual ou inferior 
a 1,2 milhão de reais.

Validade
O certificado de entidade benehcente de assistência social terá 

validade de três anos, sendo permitida sua renovação, sempre por 
igual período, exceto quando cancelado em virtude de transgressão 
de norma que originou a concessão.

O Conselho Nacional de Assistência Social pode cancelar, a qualquer 
tempo, 0 certificado de entidade beneficente de assistência social se 
verificado o descumprimento dos requisitos estabelecidos.
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Local para apresentar o pedido
Os pedidos de certificado de entidade beneficente de assistência 

social podem ser apresentados via postal, em que será obser\^ada a daia 
da remessa como ingresso do pedido no CNAS.

O pedido poderá ser apresentado diretamente no protocolo do 
Conselho Nacional de Assistência Social em Brasília, ou enviado pelo 
correio a este endereço: Esplanada dos Ministérios -  Bloco F -  Anexo 
Ala “A” -  andar -  CEP 70059-900 -  Brasília/DF

Reconsideração
O Conselho Nacional de Assistência Social julgará a solicitação da 

entidade e, no caso de indeferimento, caberá pedido de reconsideração 
ao próprio Conselho Nacional de Assistência Social.

O pedido de reconsideração somente será acatado se apresentado 
no prazo de dez dias, a contar da data de ciência da decisão e 
comprovada por Aviso de Recebimento (AR).

Recurso
Das decisões finais do CNAS caberá recurso ao ministro de Estado 

da Previdência e Assistência Social no prazo de dez dias, contados 
da data de publicação do ato no Diáho Oficiai da União, apresentado 
pela entidade interessada ou pelo Instituto Nacional do Seguro Social
-  INSS.

O pedido de recurso ao ministro de Estado da Previdência e As­
sistência Social deve ser entregue no protocolo geral do Ministério da 
Previdência e Assistência Social ou enviado pelo correio. Os recursos 
contra as decisões do Conselho Nacional de Assistência Social não têm 
efeito suspensivo.

Relatórios
A entidade portadora do certificado de entidade beneficente de 

assistência social é dispensada da apresentação anual de relatórios e 
balanços ao Conselho Nacional de Assistência Social, tendo em vista 
que a cada três anos deve formalizar novo processo de renovação do 
certificado.
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SOBRE O REGISTRO DE ENTIDADE AMBIENTALISTA NO
CADASTRO NACIONAL DE ENTIDADES AMBIENTALISTAS (CNEA)

Criado pela Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
Conama n- 006/89, o Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas 
(CNEA) foi instituído com o objetivo de manter em banco de dados 
o registro das entidades ambientalistas não-governamentais atuantes 
no país, cuja finahdade principal seja a defesa do meio ambiente.

O cadastro é acessado por organismos governamentais e não-gover­
namentais, nacionais e internacionais, que utihzam suas informações 
para o estabelecimento de parcerias, habilitação em projetos, convênios 
e divulgações em geral.

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), em particular, 
o utiUza como pré-requisito para a eleição dos representantes das 
cinco regiões geográficas que ocupam  as vagas de conselheiro 
representante das entidades ambientalistas civis em seu plenário, pelo 
período de dois anos, exigindo que as entidades candidatas e votantes 
estejam inscritas no CNEA por igual período.

Os procedimentos e exigências para o registro de entidades ambien­
talistas no CNEA foram regulamentados pela Resolução Conama n- 022/ 
94, alterada pela Resolução n- 234/97, sendo basicamente os seguintes;

0  cópia do estatuto da entidade, registrado no cartório de registro 
civil das pessoas jurídicas, livro próprio nos termos da lei, com 
a identihcação do cartório e transcrição dos registros no próprio 
documento ou em certidão;

0  ata de eleição, registrada em cartório, da diretoria em exercício;

B atestado ou declaração de que a entidade está em pleno e regular 
funcionamento, fornecido por autoridade judiciária ou membro 
do Ministério Público, ou por três entidades ambientalistas da 
região registradas no CNEA;

0  cópia de inscrição no CNPJ (antigo CGC) do Ministério da Fazenda;

0  relação de atividades e projetos desenvolvidos pela entidade, na 
sua área de atuação, nos últimos cinco anos;
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0  inciicação nominal de irês enüdades ambientalistas da região, 
cadastradas no CNIEA, que, mediante solicitação do Conama, prestem 
informações sobre as atividades desenvolvidas pela interessada;

0  as fundações deverão apresentar escritura de instituição devida­
mente registrada no registro civil das pessoas jurídicas e compro­
vante da aprovação do estatuto pelo Ministério Público;

0  preenchimento da ficha de cadastro.

A documentação requerida deve ser encaminhada pelo correio à 
coordenadoria executiva do Conama, que a submeterá ã comissão de 
cadasiramento/recadasiramento para avaliação.

Essa comissão, também instituída pela Resolução Conama n- 022/94, 
é composta pelos conselheiros representantes das entidades ambientalistas 
ci\ds das cinco regiões geográficas no Conama em exercício e dois repre­
sentantes do Ibama e tem por função avaliar se a entidade que pleiteia 
o registro preenche os requisitos exigidos para o cadastramento.

Apõs a aprovação do cadastro pela comissão, ele é homologado pela 
secretaria executiva e publicado no Diário Oficial da União (seção 11) 
para conhecimento público.

SOBRE AS REGRAS DA COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

A cooperação técnica intemacional tem por objetivo a transferência, em 
caráter não comercial, de experiências e conhecimentos técnicos, \nsando 
à resolução de problemas críticos de desenvolvimento social e econômico.

A transferência e a absorção de conhecimentos técnicos específicos 
constituem os aspectos fundamentais da cooperação técnica. O repasse 
desses conhecimentos pode se dar por meio do desenvolvimento de 
trabalhos conjuntos de duas ou mais instituições executoras dos dois 
países parceiros, no caso da cooperação bilateral, ou por meio da 
cooperação entre um organismo internacional e uma ou mais insti­
tuições nacionais, no caso da cooperação mukilateral.

O acesso à cooperação técnica internacional no Brasil inicia-se por
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uma soliciiaçào dt cooperação lécnica à Agência Brasileira de Coope­
ração (ABC), criada há dez anos, no âmbilo do Itamaraiy, responsável 
pela administração da cooperação técnica intemacional no país. A 
agência tem como atribuição coordenar e supervisionar os programas 
e projetos brasileiros de cooperação técnica em todas as áreas do 
conhecimento. Os programas e projetos são negociados e implemen­
tados ao amparo dos acordos firmados pelo Brasil com os países 
parceiros e com os organismos internacionais.

Os projetos são instmmentos de operacionalização da cooperação 
técnica. São geralmente constituídos de um conjunto relativamente 
complexo de atividades que são executadas \nsando alcançar objetivos 
específicos previamente definidos. Entre outros pontos importantes, 
um projeto deve registrar os seus objetivos, os meios necessários para 
atingi-los, o planejamento do trabalho que será realizado, a cooperação 
técnica solicitada e a contrapartida oferecida pela instituição propo­
nente. A ABC fomece as Instruções necessárias para a formulação de 
um projeto de cooperação técnica por meio do Manual de OrienLação 
para Formulação de Projetos de CTl.

Em alguns casos, a cooperação técnica é operacionalizada por meio 
de atividades. Nesses casos, nào existem projetos propriamente ditos, 
uma vez que, por constituírem ações de relativa simplicidade, nào é 
necessário proceder ao planejamento detalhado do trabalho. Não 
obstante, são elaboradas propostas de cooperação técnica em modelos 
simplificados que esclarecem o escopo do apoio pretendido. Podem 
ser mencionados como exemplos de atividades de CTl os treinamentos 
e as visitas técnicas apoiadas pelo Brasil no âmbito da cooperação 
horizontal (entre países em desenvolvimento).

A solicitação de cooperação técnica internacional deve estar 
formatada como um projeto de cooperação técnica (PCT) ou como 
uma atividade de cooperação técnica (a ABC disponibihza o modelo 
em seu .<?iíc abc.mre.gov.br, na entrada “acesso á CT”). A solicitação 
deve esclarecer, entre outros aspectos; os objetivos almejados; por que 
é importante alcançar esses objetivos; a cooperação solicitada; a 
contrapartida oferecida; e os custos envolvidos. O documento de 
projeto deve, adicionalmente, fornecer um referencial que permita.
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posteriomienie, avaliar objetivamenie os resuliados obiidos.
Cabe finalmente mencionar que, nos casos em que a cooperação técnica 

é solicitada e/ou administrada por órgãos do govemo federal -  é o caso 
de vários programas em andamento o contato e a operacionalização 
de processos na ABC são feitos diretamente por eles.

O total de recursos da cooperação técnica internacional sob a 
administração da ABC, de fontes bilaterais, em junho de 99, somava 
92,6 milhões de dólares, sendo os maiores doadores o Japão, a 
Alemanha, o Reino Unido e a França. O meio ambiente abson^e a maior 
parte desses recursos (^2%), seguido pela área social (17%), agricultura 
(14%) e saúde (12%). Os recursos vindos de organismos multilaterais 
somavam, na mesma data, em torno de 50 milhões de dólares.

O quadro 2 resume a abertura para o desenvolvimento de projetos 
em cada área, dentro dos acordos bilaterais e multilaterais em vigor.

QUADRO 2

I Áreas de abrangência dos acordos bilaterais e multilaterais de cooperação técnica

Acofdos Saúde Educação Assistência
Socia!

Cuftura Meio
Ambiente

Trabalho, 
Emprego 
eRenda

Agricultura
eRefonna
Agrária

Direitos
Humanos

Bilaterais

Alemanha X X X

Canadá X X X X

Espanha X X X X X X

Estados Unidos X

Fiança X X X

Itália X X X X

Japão X X X

Reino Unido X X

Multilaterais* X X X X X X X

* Refere-se a projetos em execução.
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PROJETO DE CONTROLE DA AIDS E DE DST (AIDS II)

Áreas específicas/prioridades
A Coordenação Nacional de Doenças Sexualmenie Transmissíveis 

(CN-DST/Aids), ligada à Secretaria de Políticas da Saúde do Ministério 
da Saúde, coordena as ações de prevenção, controle e assistência aos 
portadores de DST/Aids, financiadas parcialmente por meio de acordo 
de empréstimo efetuado entre o Brasil e o Banco Internacional de 
Reconstrução e DesenvoKnmento (BIRD), identificado como Projeto 
Aids II na atual etapa de execução, para o período 1998-2002 V

Fortalecer as instituições públicas e as não-governamentais que 
lidam com as DST/Aids e promover a participação do setor privado 
na luta contra a Aids e outras DST sào objetivos do projeto desde a 
sua primeira etapa de execução.

A Unidade Técnica de Articulação com a Sociedade Civil e de 
Direitos Humanos (SCDH) da Coordenação Nacional de DST/Aids foi 
criada em agosto de 2000 com o objetivo de garantir a promoção e 
a articulação técnica e política entre a esfera governamental e as orga­
nizações da sociedade civil (OSC), prioritariamente no que se refere 
ao controle da epidemia causada pelo HIV (a Aids) e à garantia dos 
direitos humanos das pessoas vivendo com HIV/Aids, sucedendo, na 
articulação com as organizações da sociedade civil, às antigas unidades 
de articulação com ONGs e rede de direitos humanos em HIV/Aids.

A atuação da SCDH envolve as seguintes ações específicas;

• apoio a projetos da sociedade civil organizada;

• promoção da rede de direitos humanos em HIV/Aids;

3. 0  Projeto de Conuole da AIDS e DST AIDS I (BRA 92/001), também financiado pelo BIKD, foi desenvolvido 
entre 1993 e 1998 (junho), com recursos da ordem de US$ 250 milhões, dos quais 90 milhões provenientes do 
orçamento da União e USS 160 milhões do empréstimo do BIRD.
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• fomenio e sustentabilidade de ações da sociedade cÍNál;

• intercâmbio de informações.

Os projetos de ONGs voltados para a assistência às pessoas vivendo 
com Aids e para a informação e prevenção de DST/Aids, apoiados pela 
CN-DST/Aids, inscrevem-se em quatro áreas de atuação.

• Apoio às pessoas vivendo com HIV/Aids -  sennços e/ou atividades 
assistenciais que visam beneficiar as pessoas vivendo com HIV/ 
Aids e sua rede de socialização.

• Intcjyenção comportamental -  atividades que objetivam intervir 
em populações-alvo específicas, \nsando à promoção de mudanças 
de comportamento diante das DST/Aids.

• Informação, educação e comunicação -  ações vinculadas à pro­
dução de materiais informativos e à organização de eventos, 
seminários e treinamentos, tendo como estratégia o repasse de 
conhecimento e o intercâmbio de informação.

• Desenvolvimento institucional -  manutenção e/ou otimização da 
infra-estrutura das instituições, incluindo o apoio a eventos e 
ações similares que possam garantir a sustentabilidade das ações 
desenvolvidas e expandir o potencial de trabalho das entidades.

As áreas específicas/prioridades estão estabelecidas em editais de 
concorrência pública anualmente editados para a seleção de projetos 
candidatos ao recebimento de apoio técnico e financeiro.

Processo seletivo/apresentação de projetos
A realização de concorrência pública anual"’ é o instrumento que 

\nabiliza o apoio técnico e financeiro aos projetos de organizações nào- 
govemamentais e de outras entidades que trabalham com DST/HIV/Aids. 
Uma parceria entre a CN-DST/Aids e as organizações não-govemamentais 
é fomializada por meio de termos de cooperação, a partir da aj^rovação

4. Para informações sobre os editais de 1988, 1999 e 2000, consulte o endereço na internet www.aids.gov.br/ 
c-geral/pag_concorrencia.htm.
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do projeto paiticipante de concorrência ptjblica, pelo comitê diretivo extemo 
da CN-DST/Aids, que analisa e seleciona as propostas encaminhadas.

Entre 1993 e 2000, foram realizadas oito concorrências públicas 
dessa espécie. O processo de concorrência pública para a seleção de 
projetos envolve:

• a divulgação de um edital e sua disponibilização na homepage da 
CN-DST/Aids na internet e a remessa de e-mail e correspondên­
cia por correio para as organizações cadastradas em mala direta;

• a seleção de projetos por um comitê diretivo externo;

• a divulgação dos seus resultados, por intermédio de correspon­
dências enviadas a todas as organizações participantes sobre a 
avaliação dos seus projetos.

Nas duas últimas concorrências, encerradas em novembro de 2000 
e em agosto de 2001, foram selecionados no âmbito nacional, respecti­
vamente, 298 e 79 projetos comunitários de organizações da sociedade 
civil (OSC).

A descentralização da concorrência pública para projetos de OSC 
foi feita pela primeira vez na concorrência de 2000, por meio da 
realização de processos de seleção paralelos ã concorrência nacional 
em seis Estados em 2000 e em oito Estados em 2001.

Precondições
Estabelecidas em edital.

Período de apresentação dos projetos
Estabelecido em edital.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
O empréstimo do BI RD para o projeto Aids 11 é de USS 165 milhões. 

O orça mem o da União aprovado para 2001 prevê recursos da ordem 
de RS 51,66 milhões da fonte banco (recursos do BIRD) e R$ 28,33 
milhões da fonte Tesouro Nacional, totalizando RS 80 milhões, que 
estào distribuídos entre dez ações do programa denominado Programa
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de Prevenção, ConLrole e Assistência aos Portadores de DST/Aids^ Outros 
RS 80 milhões, como recomposição, já foram solicitados pelo Ministério 
da Saúde para o programa, e a programação para 2001 prevê que mais 
RS 36 milhões sejam dirigidos ao programa pelos Estados e municípios.

O quadro a seguir resume a execução orçamentária das ações do 
Projeto Aids 11 em 2000 e os valores aprovados para 2001.

Projeto Aids II -  Execução orçamentária em 2000 e orçamento aprovado para 2001

2000 2001

Programa
Apfcvado Autorizado Executado ExecVaut. Aprovado

Rí milhões % RS milhões

Campanha educativa 
de prevenção de 
DST/Aids

14,91 16,80 16,25 96,70 19,35

Capacitação de 
recursos humanos

4,% 17,31 17,09 98,76 8,00

Estudos e pesquisas 1,50 4,28 3,51 81,95 1,50

Implantação de 
serviços alternativos 
assistenciais

4,70 17,89 16,20 90,54 8,00

Promoção de eventos 
técnicos

0,30 3,04 1,46 48,27 0,30

Promoção de 
práticas seguras

15,52 49,18 48,56 98,74 8,20

Aquisição e distribuição 
de preservativos

3,00 18,90 15,54 82,21 15,00

Aquisição e distribuição 
de tesiES para laboratófioi

4,02 9,16 7,54 82,35 7,15

Disque Aids 0,37 1,03 0,94 91,35 1,00

Diagnóstico e 
acompanfiamento

5,50 18,79 15,91 84,64 11,85

5. 0  Programa de Prevenção, Conírole e Assistência aos Portadores de DST/AIDS no orçamento íederal é 
composto por dez ações financiadas no âmbito do Projeto AIDS II e mais a ação de Produçào, Aquisição e 
Distiibuição de Medicamentos, integralmente financiada pelo governo brasileiro.
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Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
O segundo acordo de emprésLimo enire o Brasil e o Banco Mundial 

foi assinado em dezembro de 1998, com vigência aié dezembro de 
2002, e teve um aporte de recursos financeiros no valor de US$ 300 
milhões, sendo USS 165 milhões de empréstimo e USS 135 milhões 
de contrapartida nacional, sendo USS 78 milhões do govemo federal, 
USS 32 milhões dos govemos estaduais e USS 25 milhões dos governos 
municipais. Foram celebrados convênios com Estados e municípios 
para a sua execução.

Em 2002, o repasse do BIRD está orçado em R$ 32,17 milhões; RS 
21,45 milhões é o total do repasse do governo federal e R$ 21,13 
milhões, o da contrapartida dos órgàos gestores (Estados e municípios), 
resultando em um total global para o programa Aids II em 2002 de 
R$ 74,75 milhões.
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Projeto Aids II -  Execução orçamentária em 2001 e orçamento aprovado para 2002

2001 3002

Programa
Aprovado Autorizado Bfficutado Exec/aut. Aprcwado

RS milhões % RSmühòes

Campanha 
educativa de 
prevenção de 
DST/Aids

19,35 19,78 19,51 98,63 15,26

Capacitação de 
recursos humanos 8,00 14,50 12,10 83,45 8,00

Estudos 
e pesquisas

1,50 3,50 3,36 96,01 1,50

Implantação 
de serviços 
alternativos 
assistenciais

8,00 12,80 10,73 83,86 9,28

Promoção de 
eventos técnicos

0,30 0,80 0,75 93,75 0,50

Promoção de 
práticas seguras

8,20 41,02 35,09 85,54 21,81

Aquisição e 
distribuição de 
preservativos

15,00 16,26 16,24 99,89 0,00

Aquisição e 
distribuição de 
testes para 
láxxatófios

7,15 9,02 9,02 100,00 0,00

Disque Aids 1,00 1,10 1,10 100,00 0,60

Diagnóstico e 
acompanhamento

n,85 20,50 20,37 99,36 23,31
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Informações e solicitações 
No governo federal
• Coordenação Nacional de Doenças 

Sexualmente Transmissíveis e Aids (CN-DST/AIDS)
Ministério da Satáde
Esplanada dos Ministérios -  Bloco G -  Sobreloja
CEP: 70058-900 -  Brasília -  DF
Fone: (61) 315-2257/2426
Contato: Antônio Ramos ou Edison Barbosa
antonio@aids.gov.br
aids@aids.gov.br
edison@aids.gov.br

Outras referências
• Site na internet: www.aids.gov.br

Documentos
Para informações sobre os editais de 1998, 1999 e 2000, consulte 

o endereço na internet: www.aids.gov.br/c-geral/pag_concorrencia.htm 
Para informações sobre os editais de 2001, consulte o endereço na 

internet: www.aids.gov.br/final/parcerias/osc/resul_2001.htm
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SAUDE -  ÓRGÃOS FEDERAIS

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Áreas específicas/prioridades
O MinisLério da Saúde manteve para 2002 os mesmos dezoito progra­

mas eleitos em 2001, com ações que podem ser objeto de proposias de 
solicitação de apoio financeiro por Estados, municípios, órgãos e entidades 
federais, entidades filantrópicas, ONGs e outras entidades sem fins lucra­
tivos, a serem atendidas por meio do estabelecimento de convênios.

O quadro a seguir relaciona um conjunto de programas selecionados 
de acordo com o registro anterior (na sua execução) de desenvolvimento 
de projetos com ONGs, ou de interesse nesse desenvolvimento, ou 
então por tratar-se de programa em área específica com presença 
conhecida de ONGs ou com ações de interesse mais geral e que 
possam oferecer oportunidade para a atuação de ONGs^.

QUADRO 3

1 Programas e ações a serem atendidos pelo M inistério da Saúde em 2001

Programa Objetivo Ações

Prevenção,
controle
e assistência aos 
portadores de DST 
e Aids

Reduzir a incidência da infecção pelo vírus da 
imunodeficiência humana -  HIV -  e de outras 
doenças sexualmente transmissíveis -  DST -  e 
ampliar o acesso e qualidade do diagnóstico, 
tratamento e assistência aos portadores das 
DST e HIV/Aids.

• Campanha educativa de 
prevenção das DST e da 
Aids

• Capacitação de recursos 
humanos para a 
prevenção, controle e 
assistência aos 
portadores de DST

6. Para a felação completa de programas e ações, consulte o documento Normas de Finariciartiento de 
Programas e Projetos Mediante a Celebração de Cor)vénios, editado pelo Ministério da Saúde. Sobre o 
Programa de Prevenção, Controle e Assistência aos Portadores de DST/AIDS, consulte também o titulo “Saúde 
-  Programas -  Projeto de Controle da AIDS e de DST (AIDS II)“ .
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Programa Objetivo Açòes

Prevenção,
controle
e assistência aos 
portadores de DST 
e Aids

• Estudos e pesquisas 
sobre prevenção e controle 
das DST e do HIV/Aids

• Implantação de serviços 
alternativos assistenciais -  
hospital-dia, atencJimento 
domiciliar e ambulatorial 
especial para doentes com 
HIV/Aids

• Promoção de eventos 
técnicos sobre prevenção 
da Aids

• Promoção de práticas 
seguras sobre prevenção e 
controle das DST e do HIV/ 
Aids

■ Aquisição e distribuição 
de testes para laboratórios 
de saúde pública, para 
diagnóstico laboratorial das 
DST e do HIV

• Diagnóstico e acompa­
nhamento em DST/HIV/ 
Aids nos laboratórios da 
rede pública

Saúde da familia Ampliar 0 acesso da população aos serviços 
básicos de saúde, tendo as equipes de saúde 
da família como eixo estruturante.

• Capacitação de recursos 
humanos em atenção 
básica -  saúde da familia

• Estudos e pesquisas em 
saúde bucal

• Promoção de eventos 
técnicos sobre atenção 
básica -  saúde da família

• Implementação das 
ações de saúde da família

Qualidade e 
eficiência do SUS

Elevar o padrão de qualidade e eficiência do 
atendimento prestado à população, por meio 
da modernização gerencial, fisica e 
tecnológica do SUS.

• Campanha educativa de 
atenção à saúde

• Capacitação de recursos 
humanos para o SUS
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Programa Objetivo Ações

Qualidade e 
eficiência do SUS

• Promoção de eventos 
técnicos sobre melhoria da 
qualidade e eficiência dos 
serviços do SUS

• Promoção de educaçâo 
em saúde por meio de 
mobilização comunitária

Alimentação
saudável

Reduzir e controlar a desnutrição, as carências 
por micronutrientes nos serviços de saúde e 
promover a alimentação saudável nos diferen­
tes ciclos de vida.

• Estudos e pesquisas 
sobre recuperação 
nutricional e alimentação 
saudável

• Promoção de eventos 
técnicos sobre recuperação 
nutricional e alimentação 
saudável

Gestão politica de 
saúde

Apoiar 0 planejamento, a avaliação e o contro­
le dos programas na área da saúde.

• Campanha educativa de 
prevenção da mortalidade 
por causas extemas

Prevenção e 
controle das 
doenças crônico- 
degenerativas

Reduzir a morbimortaiidade por doenças crôni- 
co-degenerativas: cardiovasculares, reumáti­
cas, oftalmológicas e diabetes melito.

• Estudos e pesquisas 
sobre doenças crônico- 
degenerativas

• Promoção de eventos 
técnicos sobre doenças 
crônico-degenerativas

• Saúde ocular e preven­
ção da cegueira

Saúde mental Reverter o atual modelo centrado no hospital 
para o de intensificação da atenção extra- 
hospitalar ao portador de transtorno mental e 
aos dependentes de álcool e outras drogas.

• Estudos e pesquisas 
sobre saúde mental

• Implantação de serviço 
ambulatorial de saúde 
mental e prevenção do uso 
indevido de álcool e drogas

Prevenção e 
controle da 
tuberculose e 
outras
pneumopatias

Prevenir e controlar a incidência da tuberculose 
e outras pneumopatias de interesse sanitário.

• Estudos e pesquisas 
sobre prevenção e controle 
da tuberculose e de outras 
pneumopatias

• Controle da tuberculose e 
outras pneumopatias de 
interesse sanitário
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Programa Objetivo Aíjões

Saúde da mulher Reduzir a morbimortaiidade da mulher por 
complicações de gravidez, parto, puerpéfio e 
outros agravos da condição feminina.

• Campanha educativa em 
atenção à saúde da mulher

• Estudos e pesquisas 
sobre saúde da mulher

• Promoção de eventos 
sobre saúde da mulher

• Capacitação de recursos 
humanos para promoção e 
planejamento familiar e da 
saúde da mulher

Saúde do 
trabalhador

Prevenir e reduzir riscos, acidentes e doenças 
relacionadas ao ambiente e processo de 
trabalho.

• Estudos e pesquisas 
sobre agravos à saúde do 
trabalhador

• Implantação em unida­
des de saúde de serviços 
para tratamento dos agra­
vos relativos à saúde do 
trabalhador

• Promoção de eventos 
sobre saúde do 
trabalhador

• Fiscalização do processo, 
do ambiente e das condi­
ções de trabalho para 
proteção da saúde do 
trabalhador

Saúde do jovem Prevenir os agravos incidentes na população 
entre 10 e 24 anos de idade pela identificação 
de grupos de risco. Detecção preventiva de 
doenças, educação preventiva e redução da 
gravidez precoce na adolescência.

• Promoção de eventos 
técnicos sobre saúde do 
adolescente e do jovem

• Estudos e pesquisas 
sobre saúde do adolescente 
e do jovem

• Implantação de centros 
de atenção à saúde do 
adolescente e do jovem

Saúde da criança 
e aleitamento 
materno

Reduzir a morbimortaiidade de crianças de 
0 a 5 anos de idade.

• Estudos e pesquisas 
sobre saúde da criança e 
aleitamento materno
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Programa Objetivo Ações

Saúde da criança 
e aleitamento 
materno

Reduzir a morbimortaiidade da mulher por 
complicações de gravidez, parto, puerpério e 
outros agravos da condição feminina.

• Implantação da rede de 
bancos de leite humano

• Promoção de eventos 
técnicos sobre saúde da 
criança e aleitamento 
materno

Atençáo à pessoa 
portadora de 
deficiência

Assegurar os direitos e combater a discrimina­
ção de pessoas portadoras de deficiência. • Núcleos de reabilitação 

para portadores de 
deficiência

• Estudos e pesquisas 
sobre saúde do portador de 
deficiência

• Promoção de eventos 
técnicos sobre saúde do 
portador de deficiência

Valorização e 
saúde do idoso

Promover a valorização da pessoa idosa no que 
concerne à sua saúde, independência funcional 
e assistência social.

• Estudos e pesquisas 
sobre a saúde do idoso

• Promoção de eventos 
técnicos sobre a saúde do 
idoso

fonte: Normas de financiãmento de Programas e Projetos Mediante a Celebração de Convênios, publicado peto Ministéíio da Saúde.

Processo seletivo/apresentação de projetos
O Minislério da Saúde tem, desde 1999, normas específicas para 

o financiamento de projetos, até mesmo de ONGs, na área da saúde, 
mediante a assinatura de convênios^.

Solicitar apoio técnico e financeiro pressupõe duas fases: a fase do 
procedimento de habilitação e a fase do procedimento de solicitação.
O primeiro passo, portanto, é a ONG habilitar-se perante o ministério, 
por meio de procedimento específico a ser efetuado uma única vez, 
cabendo, a partir da habihtação, apenas a revalidação da documentação 
entregue cujos prazos encontrem-se vencidos, para fins de apresentação 
de novas solicitações. (Veja a descrição do procedimento de habilitação 
no item Precondições).

7, Brasil. Ministério da Saúde. Fundo Nacional de Saúde. 'Normas de Fifíanciamento de Programas e Projetos 
Mediante a Celebração de Convênios: Orientações Técnicas' -  3* edição. -  Brasília: Ministério da Saúde, 2001. 
{Série A Normas e Manuais Técnicos; n. 74)
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Uma vez habiliiada, a ONG deve procurar informações a respeilo 
do interesse pelo seu proj elo, primeiro consultando o próprio manual 
de procedimentos, onde estão relacionados os programas e as ações 
a serem atendidas, e depois no município e/ou no Estado onde se 
pretende a sua implementação, para saber do interesse do projeto 
naquela região geográfica. Consultas ao órgão central do ministério 
responsável pela execução de programa na área específica em que se 
enquadra o projeto também devem ser efetuadas, já que iodos esses 
órgãos serão consultados quando da análise da solicitação de 
financiamento, quando esta for apresentada. Constam do manual 
editado pelo Ministério da Saúde os endereços e telefones para contato.

A solicitação de apoio técnico e financeiro propriamente dita deve 
ser apresentada a uma das unidades de convênio do Minislério da Saúde 
(localizadas em cada unidade da federação) ou à Fundação Nacional de 
Saúde (Funasa), que fonnalizará o processo e se manifestará sobre a 
oportunidade, conveniência ou prioridade e sobre a compatibilidade do 
projeto com o plano estadual ou municipal dé saúde.

No caso das ONGs, os seguintes documentos são exigidos na so­
licitação de apoio financeiro:

QUADRO 4

Documentação necessária ao procedimento de solicitação 
■ ^  , de apoio técnico 0 financeiro ’’ . V

Documentação , ONGs/outras 
entidades sem fins lucrativos

1 Ofício de solicitação do proponente ao órgão financiador S

2 , Manifestação por escrito do autor da emenda ao orçamento, 
quando se tratar de emenda não nominada ou global* s

3 Plano de trabalho (anexos IV a VI das normas) s

4 Relação dos equipamentos ou materiais permanentes 
a serem adquiridos, quando for o caso S

Fonte: Normas de Financiamet)to de Programas e Projetos Mediante a Celebração de Convèrtios. publicado pelo Ministério da Saúde. A 
numeração iridicaiiva, constante da primeira coluna do quadro, é a mesma do quadro original.

8. Somente nos casos de projetos relativos a emendas parlamentares ao orçamento da União.
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As i^roposias de financiamento podem contemplar, enire outras 
coisas, a aquisição de mobiliário; equipamentos (de informática, hos­
pitalares, unidades ou centros de terapia intensiva, ambulatoriais, 
ser\qços de apoio a diagnóstico e terapia etc.); unidades móveis de 
saúde; construção, reforma e ampliação de unidades de saúde, bem 
como estudos e pesquisas na área da saúde.

Para quaisquer destinatários, os projetos passíveis de atendimento 
por parte do Ministério da Saúde e da Funasa devem obser\^ar o 
atendimento às seguintes condições;

• prévia habilitação do solicitante;

• preenchimento da proposta de plano de trabalho;

• enquadramento da proposta nos programas e ações financiáveis 
pelo Ministério da Saúde ou pela Funasa;

• aprovação da proposta pela área Lécnica do N4inistério da Saúde 
ou da Funasa;

• adimplência na prestação de contas de convênios anteriormente 
firmados;

• disponibilidade de crédito orçamentário e de recursos financeiros. 

Precondições
Para pleitear o apoio técnico e financeiro do Minislério da Saúde 

ou da Funasa para projetos específicos, o órgão ou entidade solicitante 
deve estar habilitado perante o Ministério da Saúde. Para a habilitação, 
é necessário antes de mais nada cadasirar-se, preenchendo o cadastro 
do órgão ou entidade e do dirigente, disponível na forma dos anexos
1 e II do manual do Minislério da Saúde Nor)?ifls de Financiamenlo de 
Programas e Projetos Mediante a Celebração dc Convênios -  Oiieniações 
técnicas.

A habilitação deve ser solicitada a uma das unidades de convênio 
do Ministério da Saúde, situadas em cada unidade da federação, 
mediante a apresentação do seguinte conjunto de documentos, no 
caso das ONGs;
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QUADRO 5

Documentação necessária ao procedimento de habilitação

Documentação
necessária

Legislação
aplicável

Entidades
filantrópicas

ONGs / outras
entidades
sem fins lucrativos

Ofício de encaminhamento do 
proponente ao órgão financiador

S S

Cadastro do órgão ou entidade e do 
dirigente {Anexo 1)

S 5

Cópia do documento de identidade e do 
CPF do dirigente

s S

Cópia do cartão do Cadastro Nacional de 
Pessoas Jundicas (CNPJ)

s S

Declaração de que nao se encontra em 
situação de inadimplência com a adminis­
tração pública (Anexo II, campo 1)

IN 01/97/STN, art. 2«, VII; 
Lei Comp. 101/2000-LRF, 
art, 25, §1 « , B, a)

s S*

Cópia da ata de posse ou ato de 
designação acompanhada do regimento 
intemo ou estatuto sodal, quando for o caso

IN 01/97/STN, art. 4.®, II; 
Lei n5 9.995/2000, art. 30, § 
1.“ (LDO)

s S

Comprovante do registro de entidade de 
fins filantrópicos no Conselho Nacional de 
Assistência Social

IN 01/97/STN, art. 4«, IV; 
Lei n« 9.995/2000, art. 30,1 
(LDO)

s N

Declaração de funcionamento regular nos 
últimos cinco anos, emitida no exercício, 
por três autoridades locais

Lei n5 9.995/2000, art. 30, § 
I^LDO) s N

Cópia autenticada das certidões negativas ou de regularidade com:

A Secretaria da Receita federal IN 01/97, art. 3^ 1 s S*

A Procuradoria Gerai da Fazenda Nacional IN 01/97, art. 3«, 1 s S*

0  órgão da Fazenda estadual IN 01/97, art. 3«, 1 s S*

0  órgão da Fazenda municipal IN 01/97, art. 3«, 1 s S*

0  FGTS IN 01/97, art. 3«, 111 e Lei 
n® 8.036/90, art. 27

s S*

0  INSS (CND) ou cópia das três últimas 
guias de recolhimento e, se for o caso, 
pagamento de débitos parcelados

C.F.arts. 195 Lei n« 8.212 
art. 56; Lei Comp. 101/2000- 
LRF, art. 25, § 1.“, B, a); IN 
01/97, art. 3®, II

s 5*

Fome: Normas de Finandarnemo de Programas e Projetos Mediante a Celebração de Cor>vêr)ios, publicado pelo Ministério da Saúde. A 
numeração indicativa constante da primeira coluna do quadro é a mesma do quadro original.
* Não se aplica às entidades vinculadas aos organismos internacionais.
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Período de apresentação dos projetos
O Ministério da Saúde tem estabelecido o cronogiama para a apre­

sentação, análise e atendimento de projetos, mostrado no quadro a 
seguir, com as seguintes ressalvas:

• no ano em que se verifiquem pleitos eleitorais, o cronograma 
deverá ser ajustado ao calendário imposto pela legislação eleitoral, 
que determina períodos de impedimentos de celebração de convênios;

• a liberação dos recursos obedecerá aos cronogramas de desem­
bolso existentes e dependerá de disponibilidade financeira;

• as solicitações de recursos somente deverão ser analisadas após 
aprovação da lei orçamentária anual.

QUADRO 6

Cronograma de apresentação, análise e atendimento de projetos

Atividades ASd MAI, iUN. JLL AGO, SET OUT. NOV DEZ,

Proponentes Entrega de projetos nos 
núcleos/serviços de ■ 
convênios

i r

Núcleo/serviço de 
convênios

Cadastro, análise e 
envio dos processos à 
SEC/FIM, FNS e Funasa

*

SEC/FIM, FNS e 
Funasa

Análise e aprovação dos 
projetos

*

MS/FNS e Funasa Celebração de convênios
..... * '

* Planos máximos. £m 2002, em virtude do pleito eleitora!, o presente cronograma deve ser ajustado ao calendário imposto pela legislação 
eleitoral, que determina períodos de impedimentos de celebração de convênios (período de noventa dias antes das eleições).
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Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
0  quadro 7 resume a execução orçameniária dos programas 

gerenciados pelo’ Ministério da Saúde em 2000 e os valores aprovados 
para 2001.

QUADRO 7

Programas abertos ao estabeiedmentò dê convêr^ios na área da saúde* 
.'Execução orçamentária em 2000 e orçamento aprovado para 2001

2000 2001

Programa
Aprovado Autorizado Executado Bceĉ aut. Afxcvddo

RS milhões % RS milhões

Saúde do trabalhador 9,46 6,96 4,44 63,69 7,80

Saúde da familia' 8,80 8.80 7,74 87,95 11,11

Saúde mental' 6,80, 1,63 0,55 0,34 6,07

Saúde do jovem 5,33 5,27 4,96 94, n 4,94

Atenção à pessoa 
portadora de 
deficiência’

4.40 1,44 0,23 15,97 4,45

Valorização e saúde 
do idoso^

3,80 1,15 0,02 3,62 3,70

Alimentação
saudável'

3,30 2,45 1,60 65,31 2,43

'  Os programas constantes deste quadro foram selecionados em 2000, em virtude de registro anterior (na sua execução) de desenvolvimento 
de projetos com ONGs ou de interesse nesse desenvolvimento, ou entâo por tratar-se de programa em área especifica com presença conhecida 
deONGs.
1. Parcela dos recursos vinculada a gastos com projetosíatividades sem caráter de assistência financeira.
2. Vdlores relativos à promoção de estudos e pesquisas e de eventos técoicos.
3. Parcela dos recursos referente ao atendimento na área de saúde. A gerência do programa no âmbito do PPA está no Minislério da 
Previdência e Assistência Social.
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Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
O quadro 8 resume a execução orçamentária dos programas 

gerenciados pelo Minislério da Saúde em 2001 e os valores aprovados 
para 2002

QUADRO 8

Programas abertos aò estabelecimento de corivênios na área da saúde^ 
^Exiêcução^orçamèntárla em 2001 V ^rçáfTiènto aprovado pára'20021

2001

Programa
Aprwado Autorizado Executado ExecAut,

RS milhões % R$ milhões

Saúde do 
trabalhador 7,78 7,18 0.93 13,01 5,10

Saúde da família' 11,12 12,08 9,75 80.71 14.86

Saúde mental'* 6,06 6,05 4,07 67,25 9,80

Saúde do jovem 4,94 4,93 4,37 88,57 7,08

Atenção à pessoa 
portadora de 
deficiência’

4,45 4,45 1.20 27.05 3.42

Valorização e saúde 
do idoso' 3,70 3,70 0,64 17,40 1,35

Alimentação
saudável'

2,46 2.46 1,41 57,08 3.60

2032

" Os piogomas constantes deste quadro foram seleíionados em 2000. em virtude de registro anterior (na sua execução) de desenvolvimento 
de projetos com ONGs ou de interesse nesse desenvolvimento, ou então por tratar-se de programa em área especifica com presença conhecida 
deONGs.
1. Parcela dos recursos vinculada a gastos com projetos/atividades sem caráter de assistência financeira.
1 A. Parcela dos recursos vinculada a gastos com projetos/atividades sem caráter de assistência financeira. Pata 2002, o programa foi ampliado 
com a introdução de uma nova ação (Atendimento à População com Medicamentos para Saúde Mental), com recursos aprovados de M  25 
milhões,
2. Valores relativos à promoção de estudos e pesquisas e de eventos técnicos.
3. Parcelados recursos referente ao atendimento na área de Saúde, A gerência do programa no âmbito do PPA está no Ministério da Previdência 
e Assistência Social,
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Áreas especificas/prioridades
A Fundação Nacional de Saúde manieve para 2002 os mesrnos onze 

programas eleilos em 2001, com ações que podem ser objeto de 
propostas de solicitação de apoio financeiro por Estados, municípios, 
órgãos e entidades federais, entidades filantrópicas, ONGs e outras 
entidades sem fins lucrativos, a serem atendidas por meio do estabe­
lecimento de convênios.

Dois dos ])rogramas da Funasa prevêem ações relacionadas ã saúde 
do indígena. Um é o de AlcndimctUo integra} « saúdc dos povos indígenas, 
que tem por objetivo “organizar sistema de saúde dos povos indígenas 
em distritos sanitários especiais indígenas (DSEl), de acordo com os 
princípios e diretrizes do SUS, contemplando as especificidades sociais, 
culturais e geográficas” e, como única ação pre\ista, a “organização do 
sistema de saúde dos povos indígenas em DSEl”. O outro é o Sisícma 
nacional de vigilância cm saúde (V̂ ígísus), que tem por finalidade a “estaituração 
de ações voltadas para a atenção à saúde das populações indígenas”.

Processo seletivo/apresentação de projetos
A Fundação Nacional de Saúde segue, desde 1999, as normas 

estabelecidas pelo K4inistério da Saúde para o financiamento de projetos 
mediante a assinatura de convênios, mas fixa critérios próprios de 
elegibilidade, prioridade e as condições específicas de cada um dos 
seus programas.

As solicitações à Funasa, referentes aos programas de atendimento 
integral ã saúde dos povos indígenas, de estudos e pesquisas e do 
sistema nacional de vigilância sanitária (Vigisus), deverão ser enviadas 
ã presidência da entidade, sediada em Brasília.

Para informações sobre os procedimentos gerais ]^ara a solicitação 
de apoio técnico e financeiro, consulte o item Saúde -  Órgàos Federais
-  Ministério da Saúde.

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA) -  SAÚDE DO INDÍGENA
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Precondições
Para pleitear o apoio técnico e financeiro do Ministério da Saúde/ 

Funasa para projetos específicos, o órgão ou entidade solicitante deve 
estar previamente habilitado.

Para informações detalhadas sobre o procedimento de habilitação, 
consulte o item Saúde -  Órgãos Federais -  Ministério da Saúde.

Período de apresentação dos projetos
O Minislério da Saúde e a Fundação Nacional de Saúde têm um 

cronograma comum de apresentação, análise e atendimento de projetos.
Para informações detalhadas consulte o item “Saúde -  Órgãos Fe­

derais -  Ministério da Saúde”.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
O programa do PPA Etnodcsenvolvimento das sociedades indigenas teve 

aprovados em 2000 recursos da ordem de RS 60,4 milhões para o 
financiamento de ações na área da saúde indígena, sendo R$ R$ 42,8 
milhões para o funcionamento de unidades de saúde, R$ 9,6 milhões 
para os distritos sanitários indígenas, R$ 5 milhões para a modernização 
de unidades de saúde e R$ 3 milhões para saneamento básico em 
comunidades indígenas. Desse total aprovado (e autorizado), foram 
executados RS 58 milhões (95,90% de execução). O orçamento apro­
vado para 2001 com a mesma finalidade é de R$ 78,82 milhões.

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
O total de R$ 78,82 milhões de recursos orçamentários sob a ge­

rência da Fundação Nacional de Saúde aprovado em 2001 no âmbito 
do programa Eínodesenvo/vimenío das sociedades indigenas foi ampliado 
para R$ 127,73 milhões (autorizados), dos quais foram executados 
98,10%, O orçamento aprovado para as mesmas ações em 2002 totaliza 
R$ 125,97 milhões.
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Informações e solicitações
Para solicitações de informações: órgàos centrais

• Fundação Nacional de Saúde (Funasa)
Presidência
Selor de Autarquias Sul -  Quadra 4 -  Bloco N -  Sala 502 
Telefones: (61) 223-6798 / 224-9269 / 226-4036 / 314-6362 
Brasília -  DF

• Fundação Nacional de Saúde (Funasa)
Departamento de Saúde Indígena (Desai)
Setor de Autarquias Sul -  Quadra 4 -  Bloco N -  Sala 702 
Telefones: (61) 226-3128 / 223-1766 / 314-6356 
Fax: (61) 226-7149 
Brasília -  DF

Para solicitações de informações 
e entregas de propostas e convênios
Unidades de convênio do Ministério da Saúde estão instaladas nas 

capitais dos Estados. A relação completa com endereços e telefones 
está disponível no documento Normas ãe Financiamento de Programas 
e Projetos Mediante a Celebração de Convênios.

Outras referências

• Site na internet: wv^-^.saude.gov.br

• Documento Normas de Fmanciamento de Programas e Projetos Mediante 
a Celebração de Convênios.
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Áreas específicas/prioridades
O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é, na 

definição do Ministério da Educação, “o instrumento de organização 
utilizado para promover o ensino fundamental de qualidade (primeira 
a oitava série) em todo o país, com recursos do salário-educação”, com 
0 objetivo de assegurar que todas as crianças e jovens, de sete a catorze 
anos, e aqueles com idade acima de catorze anos que não tiveram acesso 
ã escola em época apropriada possam concluir o ensino fundamental.

Os recursos do FNDE são canalizados para governos estaduais, 
Distrito Federal, prefeituras municipais e organizações não-govema- 
mentais (ONGs) para atendimento às escolas públicas do ensino funda­
menta! das redes municipais e estaduais, em consonância com a 
estratégia educacional definida pelo Ministério da Educação.

Os principais programas financiados e executados pelo FNDE são; 
0 Programa Nacional de Alimentação Escolar, o Programa Nacional do 
üvro Didático, o Programa Dinheiro Direto na Escola, o Programa 
Nacional Biblioteca da Escola, o Programa Nacional de Saúde do 
Escolar, o Programa Nacional de Transporte do Escolar e o Programa 
de Garantia de Renda Mínima.

O FNDE dispõe também de uma linha de financiamento para 
programas e projetos educacionais direcionados ao ensino fundamental^. 
Estâo contemplados, nesse segmento, os programas voltados para a 
educação pré-escolar, escola de quaUdade para todos, educação de 
jovens e adultos, educação indígena, educação especial, aceleração da 
aprendizagem, estatísticas e avaliações educacionais, cultura afro-bra­
sileira e paz nas escolas.

9. A definição de prioridades para os fins de estabefedmento das ações a serem finandadas pelo FNDE é feita a cada atro.

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (FNDE)
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Os recursos são dirigidos para ações como construção, ampliação, 
reforma e conclusão de unidades escolares, capacitação e formação 
continuada de professores, aquisição de equipamentos e adaptação 
de escolas, além da produção e impressão de materiai didático- 
pedagógico.

Desde 2001, a solicitação de assistência financeira ao FNDE por 
organizações não-govemamentais está pre\nsta no âmbito dos programas:

Educação de Jovens e Adultos -  Por instituições que vêm desen­
volvendo e executando projetos nessa área, e os recursos deverão ser 
direcionados ã execução de projetos, com as ações de: a) formação 
continuada de professores -  visando ã implementação da proposta 
curricular de educação de jovens e adultos; b) impressão de material 
didático -  para alunos do primeiro segmento de educaçào de jovens 
e adultos (1- a 4- séries); c) aquisição e/ou impressão de material 
didático -  para o segundo segmento (5- a 8- séries).

Programa Nacional de Transporte do Escolar -  A assistência financeira 
pode ser pleiteada por organizações não-govemamentais, filantrópicas e 
sem fins lucrativos, mantenedoras de escolas especializadas do ensino 
fundamental e que atendam alunos com necessidades educacionais 
especiais (Resolução FNDE n- 28, de 28 de junho de 2001).

Educação Especial -  A assistência hnanceira pode ser solicitada por 
organizações nào-governamentais de representatividade estadual ou 
regional que agregam as escolas especializadas de ensino fundamental 
das entidades sob sua orientação, para o desenvolvimento de projetos 
de adaptação de escolas (realização de pequenos serviços, direcionados 
à remoção de barreiras arquitetônicas), capacitação de professores, 
equipamentos para escolas (destinados às salas de aula, salas de re­
cursos e oficinas pedagógicas), material didático e material pedagógico 
(Resolução FNDE n- 24, de 20 de junho de 2001.

Processo seletivo/apresentação de projetos
A assistência financeira será processada mediante sohcitação das 

ONGs, por meio da apresentação de projetos educacionais, hmitando-
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se a um projeto por instituição, elaborados sob a forma de piano de 
trabalho, obser\'ados os requisitos específicos, os parâmetros de ava­
liação do projeto e as orientações constantes do manual de orientações 
e das resoluções específicas de cada programa.

A análise técnica dos projetos está a cargo, no caso do Programa 
Educaçào de Jovens e Adultos, do Departamento de Desenvolvimento 
dos Sistemas de Ensino Fundamental (DDSE), da Secretaria de 
Educação Fundamental (SEE) do Ministério da Educação (MEG), que 
encaminha ao FNDE os projetos aprovados.

A celebração do convênio, objetivando a execução de projetos tecni­
camente aprovados, está condicionada à disponibilidade de recursos orça­
mentários e financeiros do FNDE, à adimplência, á habilitação, em 2001, 
da organização não-govemamental solicitante e ã revalidação dos projetos 
em 2002, com a entrega dos documentos de habilitação atualizados, nos 
termos da Resolução FNDE/CD n -004/2002, de 21 de fevereiro de 2002.

Precondições
A aprovação do projeto encaminhado pela ONG estará condicionada 

aos seguintes requisitos:

• habilitação legal do proponente;

• ]3reenchimento correto de todos os anexos, seguindo instruções 
estabelecidas;

• elaboração baseada nas necessidades e diretrizes da entidade, 
observados os requisitos específicos, os parâmetros de avaliação 
do projeto e as demais orientações do manual de orientações.

Para habilitar-se à celebração de convênio em 2002, é necessário que 
a ONG proponente comprove a sua capacidade legal, habilitação jurí­
dica e regularização fiscal, inclusive no que se refere ã situação de 
adimplência com a Uniào, mediante apresentação, nos termos da 
Resolução FNDE/CD n- 004/2002, de 21 de fevereiro de 2002, dos 
documentos relacionados a seguir, em uma única via, em cópias 
autenticadas em cartório, dentro dos seus respectivos prazos de validade, 
legíveis, sem grampos, perfurações ou encadernações:
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a) cadastro do órgão/entidade e do dirigente (Anexo 1);

b) atestado de regularidade (Anexo II-D);

c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí­
dicas (CNPJ);

d) declaração atualizada de funcionamento regular da entidade nos 
últimos cinco anos, emitida por três autoridades locais;

e) atestado de registro no Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS);

0 certidão negativa de débito emitida pelo INSS;

g) certificado de regularidade de situação (CRS) referente ao FGTS, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal;

h) certidão negativa de débito de tributos e contribuições federais, 
fornecida pela Secretaria da Receita Federal;

i) certidão negativa quanto à dívida ativa da União, fornecida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

j) cópia da ata de eleição e posse do dirigente da entidade ou ato 
de nomeação ou designação, quando for o caso;

k) cópia do CPF e da carteira de identidade do dirigente da entidade;

]) estatuto da entidade.

§ 6- -  Não serão aceitas guias de recolhimento em substituição às 
certidões negativas e certificados de regularidade, referidos nas alíneas 
“f \  “g” , “h” e “i” dos parágrafos anteriores deste artigo.

Está estabelecida a data limite de 27 de setembro de 2002 para 
recebimento e postagem de documentos para habilitação.

Período de apresentação dos projetos
Os critérios de assistência financeira em 2002 para os projetos 

atendidos mediante convênio contemplarão aqueles assistidos em 2001. 
Estes poderão ser revalidados conforme a Resolução FNDE/CD n- 007/ 
2002, de 1- de março de 2002, e os projetos apresentados em 2002
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pelos órgãos e eniidades relacionados pela Resolução/FNDE/CD/n- 11/ 
2002, de 22 de março de 2002 (somenie municípios e secreiarias 
estaduais). Os responsáveis por tais projetos devem apresentar ao 
FNDE documentos de habilitação atualizados, conforme a Resolução 
FNDE/CD n- 004/2002, de 21 de fevereiro de 2002. A revalidação para 
0 presente exercício acontece em razão da Lei Eleitoral, que impede o 
repasse de recursos da União a partir de 6 de julho.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
Em 2000, 0 Programa Educação de Jovens e Adultos teve propostos 

R$ 26,9 milhões no orçamento da União, valor ampliado para R$ 31,81 
milhões no orçamento aprovado pelo Congresso e depois para R$
46.70 milhões, afinal autorizados. Do total autorizado, R$ 43,02 milhões 
foram executados (92,13% do autorizado).

Em 2001, 0 programa mudou de amplitude, com a aprovação de 
um orçamento de R$ 303,19 milhões. O total aprovado inclui: R$ 
189,74 milhões para garantia de qualidade; R$ 49,97 milhões para 
Alfabetização Solidária; e R$ 22,15 milhões para alfabetização na área 
de reforma agrária (a fonte de recursos para essa ação é o orçamento 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária). O valor 
orçado para fomento a projetos é de R$ 15,80 milhões.

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
A execução orçamentária do Programa Educação de Jovens e Adultos 

alcançou em 2001 um resultado pior comparativamente a 2000, em 
termos de percentual do total executado em relação ao valor autorizado 
(84,96% contra 92,13%), embora referindo-se a um volume muito 
maior de recursos (R$ 343,52 milhões autorizados em 2001 contra R$
46.70 milhões em 2000). Os melhores percentuais de execução foram: 
99,78% de R$ 79,16 milhões para a ação Alfabetização Solidária; 94,88% 
de R$ 0,52 milhão para veiculação de programas de rádio-escola; e 
93,64% de R$ 198,75 milhões para a ação de garantia de padrão 
mínimo de qualidade. Os piores percentuais foram: 32,96% de R$ 
15,80 milhões autorizados para a ação de fomento a projetos especiais 
para oferta de ensino fundamental; 37,45% de R$ 24,11 milhões
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autorizados para a ação de alfabetização nas áreas de reforma agrária; 
40,31% de R$ 15 milhões para a ação de formação continuada de 
professores; e 58,12% de R$ 10 milhões autorizados para material 
didático-pedagógico.

Para 2002, o total de recursos aprovados para o programa atinge 
R$ 491,35 milhões, dos quais R$ 24,11 destinados ao fomento de 
projetos especiais para a oferta de ensino fundamental a jovens e 
adultos. Os demais valores com fonte de recursos no FNDE referem- 
se a: garantia de padrão mínimo de qualidade (para 2002 identificado 
como Recomeço, programa supletivo), com R$ 327,64 milhões; 
Alfabetização Solidária, com R$ 102,60 milhões; e ações relativas aos 
programas de rádio-escola (R$ 0,56 milhão), material didáuco- 
pedagõgico (R$ 10 milhões) e formação continuada de professores 
(R$ 15 milhões), para as quais foram mantidos praticamente os mesmos 
recursos disponíveis em 2001.

Informações e solicitações
Estrutura
O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação é a autarquia 

responsável pela captação de recursos financeiros para o desenvolvi­
mento de programas que visam ã universalização do ensino e ã melhoria 
da qualidade do processo de ensino/aprendizagem no Brasil.

Para mais informações

• Central de recebimento: (61) 212-4337/4295/4294.
• Diretoria de programas educacionais: (61) 212-4903/4901.
• Gerência de programas educacionais: (61) 212-4965/4969.
• Setor de convênios: (61) 212-4904/4967.
• Gerência do transporte escolar: (61) 212-4707/4271.
• Gerência de prestação de contas: (61) 212-4710/4754.
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Para o encaminhamento de projetos

• A soliciiaçào da assistência financeira, para o Programa Educação 
de Jovens e Adultos, será formalizada mediante ofício, dirigido 
ao ministro de Estado da Educação, acompanhado dos docu­
mentos de habilitação e do projeto específico, que deverão ser 
protocolados na Coordenação de Orientação e Análise de Projetos 
Educacionais (COAPE/FNDE), ou postados nas agências da ECT, 
por meio de Aviso de Recebimento (AR), até 6 de julho de 2002.

• Os documentos deverão ser encaminhados ao COAPE/FNDE, no 
seguinte endereço: Setor Bancário Sul -  Quadra 02 -  Bloco F 
Edifício Áurea -  Sala 07 -  Térreo -  CEP: 70070-929 -  Brasília -  DE

Outras referências

• Siíc na internet: www.fnde.gov.br
• Manuaí de Onentações para Assisíêncía Financeira a Projetos Educa­

cionais 2001.
• Educação de Jovens e Adultos -  Resolução n - 12, de 26 de abril 

de 2001.
• Educação Especial -  Resolução n- 24, de 20 de junho de 2001. 

Transporte do Escolar -  Resolução n- 28, de 28 de junho de 
2001.
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PROGRAMA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO NA REFORMA AGRÁRIA (PRONERA)

Áreas específicas/prioridades
O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) 

é a expressão de uma parceria estratégica entre o governo, as univer­
sidades e os movimentos sociais rurais, com o objetivo de desencadear 
um amplo processo para educação de jovens e adultos nos assenta­
mentos de reforma agrária.

O objetivo geral do Pronera é fortalecer a educação nos assentamen­
tos de reforma agrária, utilizando metodologias específicas para o 
campo que contribuam para o desenvolvimento rural sustentável no 
Brasil. Sào seus objetivos específicos:

• desenvolver um projeto nacional de educação de jovens e adultos 
(EJA), incluindo a formação e escolarização dos monitores;

• oferecer formação continuada e escolarização (média e superior) 
aos educadores do ensino fundamental;

• oferecer formação técnico-jDrofissional com ênfase nas áreas de 
produção e administração rural;

• produzir material didático-pedagógico em todas as áreas priori­
tárias a partir das discussões do programa.

Para mais informações, consulte o Manual de Operações do Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária -  Pronera.

Processo seletivo/apresentação de projetos
Poderão participar as universidades e demais instituições de ensino 

superior que apresentarem um projeto pedagógico para educação de
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jovens e adultos assentados e para os cursos de escolarização e 
capacitação de monitores, em parceria com organizações não-gover- 
namentais e movimentos sociais envolvidos com trabalhos nos assen­
tamentos.

Os interessados em participar do projeto Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) devem formalizar o pedido em correspondência assinada 
pelo dirigente ou representante legal e dirigida à coordenação nacional 
do Pronera. As propostas de projetos devem atender às orientações 
do Manual ãe Operações do Programa Nacional ãe Educação na Reforma 
Agrária -  Pronera e aos critérios de elegibilidade definidos a seguir.

Depois de recebidos, os projetos são avaliados pela comissão exe­
cutiva quanto ao cumprimento dos requisitos formais, e esta convocará 
a reunião da comissão pedagógica, que os, analisará e expedirá o 
parecer técnico do projeto. A coordenação nacional julga os pareceres 
e comunica às universidades o parecer final do projeto.

Precondições
São exigências a serem cumpridas pelas entidades proponentes de 

projetos.

• As universidades e demais instituições de ensino superior con­
correntes devem articular-se com coordenadores locais ou mo­
vimentos sociais dos assentamentos de reforma agrária mais pró­
ximos à sua instituição para a elaboração da proposta pedagógica 
do projeto. A proposta incluirá uma carta de aceite e integração 
com os movimentos sociais.

• As universidades e demais instituições de ensino superior con­
correntes devem comprovar intencionalidade e disponibilidade 
de recursos humanos (docentes, alunos, especiaUstas) para desen­
volver o projeto de alfabetização e escolarização de jovens e adultos 
em áreas de assentamentos.

• Professores e alunos envolvidos no projeto devem dispor de uma 
carga horária mínima de quarenta horas mensais para o professor 
e oitenta horas mensais para o aluno, período em que se dedicarão 
ao projeto e estarão sendo remunerados, monitorados e avaliados.
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• As eniidades proponenies comprometem-se a respeitar a estrutura 
administrativa e os pressupostos teórico-metodológicos do programa.

• A proposta pedagógica do projeto deverá incluir todas as informa­
ções solicitadas no formulário de projeto.

• As universidades e demais instituições de ensino superior concor­
rentes ficarão responsáveis pelo recebimento e administração dos 
recursos, comprometendo-se a respeitar as orientações dadas pelo 
convênio a ser assinado.

Período de apresentação dos projetos
A critério das universidades (que são as proponenies diretas de 

projetos ao Pronera).

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
O Pronera não aparece como programa ou ação específica no or­

çamento federal aprovado para 2000. No orçamento de 2001, aparece 
no Programa Educaçào de Jovens e Adultos, com destinação de R$ 22,15 
milhões para a alfabetização na área de reforma agrária.

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
A execução orçamentária em 2001 atingiu um percentual de 37,45% 

de R$ 24,11 milhões autorizados para a ação de alfabetização nas áreas 
de reforma agrária no âmbilo do Programa Educação dejovens e Adultos.

O total de recursos aprovados para 2002 é de R$ 11,44 milhões, 
constantes do orçamento do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra).

In form ações e solicitações 
Estrutura
A estrutura administrativa do Programa Nacional de Educação na 

Reforma Agrária (Pronera) é composta por um conselho deliberativo 
nacional e conselhos deliberativos estaduais, uma coordenação nacional, 
coordenações estaduais e coordenações locais. No nível da coordena­
ção nacional, funcionam três comissões: comissão executiva, comissão 
pedagógica e comissão administrativa.
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No governo federal

• Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) 

SBN -  Ed. Palácio do Desenvolvimento -  7- andar -  Sala 700 
CEP: 70057-900 -  Brasília -  DE
Tels.: (61) 411-7200 / 411-7216 / 411-7209
Fax: (61) 328-0061
e-maü: pronera@incra.gov.br

Outras referências

• Site na internet: www.fnde.gov.br

• Mamiaí de Onentações para Assistência Financeira a Projetos Educa­
cionais 2001.

• Educação dejovens e Adultos -  Resolução n- 12, de 26 de abril 
de 2001.

• Educação Especial -  Resolução n- 24, de 20 de junho de 2001.

• Transporte do Escolar -  Resolução n-28, de 28 de junho de 2001.
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PROGRAMA DE EXPANSÃO 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL (PROEP)

Áreas específicas/prioridades
O Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep) é uma 

iniciativa do Ministério da Educação (MEC), em parceria com o Minis­
tério do Trabalho e Emprego, que visa ã expansão, modernização, melhoria 
de qualidade e permanente atualização da educação profissional no país, 
por meio da ampliação e diversificação da oferta de vagas; da adequação 
de currículos e cursos às necessidades do mundo do trabalho; da 
qualificação, reciclagem e reprofissionalização de trabalhadores, inde­
pendentemente do nível de escolaridade; e da fonnação e habilitação 
de jovens e adultos nos níveis médio (técnico) e superior (tecnológico).

Os recursos do Proep são originários de dotações orçamentárias do 
govemo federal, sendo 25% recursos do MEC, 25% recursos do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT), do Ministério do Trabalho e Empre­
go, e os 50% restantes advindos de empréstimo do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID).

O programa é aberto ã participação de entidades do “segmento 
comunitário”'® -  definido como o conjunto de entidades representa­
tivas da sociedade civil organizada que atuam ou pretendem atuar na 
área da educação profissional, tais como: sindicatos patronais ou de 
empregados, de qualquer setor profissional; organizações não-gover- 
namentais; instituições privadas sem fins lucrativos; e entidades filantró­
picas, entre outras, preferencialmente articuladas em parcerias, com 
ou sem participação do poder público. Para efeitos do Proep, as pre­
feituras municipais também fazem parte do segmento comunitário.

Para o segmento comunitário, o programa admite a assinatura de 
convênios para investimentos de recursos na construção, implantação, 
reforma ou ampliação de escolas ou centros educacionais destinados 
às seguintes áreas.

• Infra-estrutura -  refere-se à: construção e/ou reforma e/ou am­
pliação de escolas ou centros de educação profissional; aquisição

10. 0  Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep) está estruturado em três subprogramas, um dos 
quais é "Expansão e Atendimento do Segmento Comunitário".
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de equipamenios lécnico-pedagógicos, de gestão e administração 
e material permanente.

• Gestão da educação profissional -  refere-se à disponibilização de 
recursos para concepção e implementação de conselhos de adminis­
tração e ensino e outros; implementação de sistemas de avahação 
institucional; implantação de sistemas de infonnação e gerencia­
mento institucional; e aquisição de sistemas informativos de 
apoio aos processos de gestão e administração.

• Desenvolvimento técnico-pedagógico -  refere-se ao financiamento 
de; desenvolvimento de estudos de mercado de trabalho local; 
desenvolvimento e implantação de sistemas de acompanhamento 
de egressos; construção de currículos adequados às necessidades 
do mundo do trabalho; definição de conteúdos curriculares; de­
senvolvimento de inovações educacionais no ensino profissional; 
aquisição de acervo bibliográfico e soflwares educativos e aquisição 
de material pedagógico.

• Capacitação de recursos humanos -  refere-se ao financiamento 
de programas de capacitação de docentes e de pessoal das áreas 
técnico-pedagógica e administrativa e de programas de formação 
e atualização de gestores.

Processo seletivo/apresentação de projetos
A entidade interessada deve emnar ofício ã unidade de coordenação 

do Proep (UCP), solicitando a inclusão de sua proposta no programa. Em 
resposta à sua solicitação, a entidade recebe uma cópia da cana-consulia, 
que é 0 primeiro instrumento de avaliação dos projetos, cujos formulários 
deverão ser de\ndamente preenchidos e devoKndos à UCP A carta-consulta 
preenchida é avaliada pela coordenadoria de projetos de escolas do 
segmento comunitário, que encaminha seu parecer ao comitê operativo 
do Proep, que decide acerca da aprovação ou rejeição da proposta.

A entidade proponente deve mostrar, em sua proposta ao Proep, 
as condições de sustentabilidade da operaçào e manutenção da escola 
ou centro educacional após a implantação do projeto, no sentido de 
prover ensino de qualidade e alternativas de inserção dos alunos no
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mercado de trabalho. A montagem da proposla deve levar em conia, 
desse modo, que a escola ou centro educacional para a qual está sendo 
feito 0 projeto deve manter-se em atividade, com qualidade de ensino 
e mecanismos de absorção da mão-de-obra treinada. Nesse sentido, 
a análise das propostas considera fundamental a presença de parcerias 
para a concepção e a operacionahzação dos projetos.

Nos casos de propostas aprovadas, será elaborado o projeto escolar 
(PEC), que consiste em:

• elaboração do planejamento estratégico;

• esludo de mercado;

• planejamento técnico-pedagógico;

• elaboração do projeto físico de construção, reforma e/ou ampliação 
da escola;

• especificação de equipamenios.

O resultado desses estudos consubstanciarão o projeto da escola, 
que será submetido ao comitê operativo para avaliação final da proposla 
em questão. No caso de avaliação positiva, será assinado o convênio 
de investimento, dando início à implantação do projeto.

As entidades que tiverem seus projetos aprovados receberão os 
recursos previstos para sua realização sob a forma de investimento a 
fundo perdido, não arcando, portanto, com a obrigatoriedade de 
restituir esse recurso ã União. Entretanto, caberá à entidade;

• oferecer o terreno onde será implantada a escola ou o centro de 
educação profissional solicitado, quando se tratar de construção 
de uma unidade nova;

• arcar com todas as despesas de custeio (manutenção e operaçào) 
da escola;

• demonstrar a existência de articulação da escola ou centro de 
educação profissional com a comunidade e o setor produtivo 
local.
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Precondições
A eniidade do segmento comnnitário proponente de projeto de 

construção, implantação, reforma e/ou ampliação de escolas ou centros 
de educação profissional deve atender aos seguintes critérios:

• estar enquadrada nos incisos 11 (comunitárias), III (confessionais) 
ou IV (filantrópicas) do artigo 20 da Lei n- 9.394/96 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que define as categorias 
de instituições privadas sem fins lucrativos, e garantir uma oferta, 
Igual ou superior a 50%, de vagas gratuitas ã comunidade bene­
ficiária do projeto pleiteado;

• estar constituída como entidade de direito privado, quando se 
tratar de escolas ou centros de educação profissional a serem 
construídos;

• apresentar situação regular no órgão normativo do sistema edu­
cacional do respectivo Estado como uma instituição de ensino 
em funcionamento, quando se tratar de escolas ou centros de 
educação profissional já existentes;

• apresentar um plano de ação inicial relativo ãs ati\ndades a serem 
implantadas e aos objetivos a serem alcançados que inclua estudos 
preliminares de mercado e mostre consistência com o respectivo 
plano de desenvolvimento estadual;

• ter, preferencialmente, formado parcerias com o setor produtivo 
]Dara o desenvolvimento de ações integradas;

• demonstrar capacidade financeira para arcar com os custos de 
manutenção e operação da escola ou centro de educação profissional;

• demonstrar, no caso de escolas municipais, que a prefeitura 
solicitante está cumprindo com suas res])onsabilidades no que se 
refere à educação fundamental.
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Período de apresentação dos projetos
As propostas de projetos para o Proep podem ser entregues em 

qualquer época do ano, enquanto existir o programa. O prazo do 
Programa de Expansão da Educação Profissional é de cinco anos, a 
partir de janeiro de 1998.

Os prazos finais para apresentação de propostas (em 2002) por 
parte das entidades do segmento comunitário serão estabelecidos em 
editais publicados no D iário Oficial da União.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
O Programa de Expansão da Educação Profissional corresponde, 

nos orçamentos da União para 2000 e 2001, a um conjunto de sete 
ações (cinco no Ministério da Educação e duas no Ministério do 
Trabalho) enquadradas no programa do PPA Desenvolvimento da 
Educação Profissional.
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Ações do Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep) 
Execução orçamentária em 2000 e orçamento para 2001

2000 2001

Programa
Aprovado Autorizado Executado Execyaut. Aprorado

Rí milhões % R$ milhões

Capacitação de 
recursos humanos 7,07 4,95 2,49 50,38 6,26

Estudos e pesquisas 
técnicofiedagógicas 
e de modelos de 
gestão

3,33 2,78 1,65 59,22 3,35

Implementação da 
feforma da educa­
ção profissional'

95,70 100,47 75,39 75,04 10,00

Implementação do 
sistema de infor­
mação da educa- 
ção profissional

1,66 1,66 0,45 27,13 1,66

Implementação de 
planos estaduais 
de educação 
profissional

t2,24 )0,14 8,17 80,60 6,92

Implementação de 
centros escolares^

120,26

Capacitação de 
recursos humanos 
(Proep/FAT)’ '"

7,07 7,07 0,00 0,00 3,74

Implementação da 
refonna da educação 
profissional (Proep/ 
FAT)’ *

22,93 22.93 12,54 54,68 0,00

Implantação de 
centros escolares 
(Proep/FAT)^-’

26,31

). 0  programa mudou de amplitude em relação a 2000.
2. Píogfama não existente em 2000.
3. Ações desenvolvidas no âmbito do Ministério do Trabalho.
4. Vaiores cotrigidos em relação ao constante do manual de 200t.
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Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
O Programa de Expansão da Educação Profissional corresponde, nos 

orçamentos da União para 2001 e 2002, a um conjunto de sele ações (cinco 
no Minislério da Educação e duas no Ministério do Trabalho), enquadradas 
no programa do PPA Desenvolvimento da Educação Profissional.

,  ̂ Ações do Programa de Expansão da Educação Profissiòhái (Proep) 
Execução orçamentária em 2001 é orçamento para 2002.

2001

Píograma
ApfCNBdO Autorizado Executado Exec7aut. Aprcvado

R í milhões % RS milhões

Capacitação de 
recursos humanos 6,26 6,26 6,14 98,04 6,26

Estufjos e pesquisas 
técnico-pedagógicase 
de modelos de gestão

3,35 3,35 0,80 23,95 3,35

Implementação da 
reforma da educação 
profissional'

10,00 10,00 8,79 87,92 10,00

Implementação do 
sistema de informação 
da educação 
profissional

1,66 1,66 0,44 26,53 1,66

Implementação de 
planos estaduais 
de educação 
profissional

6,92 2,68 2,54 94,60 0,00

Implementação de 
centros escolares^

120,26 124,49 94,07 75,57 61,32

Capacitação de 
recursos humanos 
(Proep/FAT)^'*

3,74 ■3,74 0,00 0,00 8,00

Implantação de 
centros escolares 
(Proep/FAT) '̂3

26,32 26,31 19,99 75,99 42,00

r  0  programa mudou de amplitude em 2001 com retaçâoa 2000.
2. Programa não existeme em 2000.
3. Ações desenvolvidas no âmbito do Ministério do Trabalho.
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Estrutura
A  unidade de coordenação do Proep (UCP) é o conjunto de 

instâncias que formam a estrutura do Programa de Expansão da 
Educação Profissional (Proep). Nessa estrutura, o conselho diretor 
Proep divide com o conselho diretor Escola Jovem (promoção da 
reforma e expansão do ensino médio) o nível máximo da administração 
do programa. Abaixo dos dois conselhos estão a direloria executiva, 
duas coordenações de execução de projetos -  do Proep e da Escola 
Jovem -  e quatro gerências -  de identificação e seleção de projetos, 
de assistên cia  técnica de p ro jeto s, técn ico-pedagógica e de 
administração e finanças.

No governo federal

• D iretoria executiva
Diretor: Raul David do Valle Júnior 
Substituto: Domingos Sávio Spezia 
Chefe de gabinete: Ivone Naves 
e-mail: proep@semtec.mec.gov.br 
Tel.: (61) 410-8176 -  Fax: (61) 410-9638 
Responsável pelo e-mail: Ivone Naves

• Gerência de identificação e seleção de projetos 
Gerente: Antônio Carlos G. de Oliveira 
Secretária: Flávia Costa de Almeida
e-mail: gsp.proep@semtec.mec.gov.br 
Tel: (61) 410-8589 -  Fax: (61) 410-9636 
Responsável pelo e-mail: Flávia Costa de Almeida

mailto:proep@semtec.mec.gov.br
mailto:gsp.proep@semtec.mec.gov.br
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Nos Estados
O Proep tem representantes da educação profissional em todas as 

capitais. A relação completa, com as indicações de telefones, consta 
do site do programa na internet, na entrada “representantes da 
educação profissional nos Estados”.

Outras referências

• Site na internet: www.mec.gov.br/semtec/proep/segcom.shtm

Guia de orientaçao -  Segmento comunitário. 

Carta-consulta -  Segmento comunitário.

http://www.mec.gov.br/semtec/proep/segcom.shtm
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO -  EDUCAÇÃO DO INDÍGENA

Áreas específicas/prioridades
A Coordenação Geral de Apoio às Escolas Indígenas (CGAEI), da 

Secretaria do Ensino Fundamental do Ministério da Educação“ , di\ailga, 
no documento “Roteiro para elaboraçâo e encaminhamento de projetos 
na área de educaçào escolar indígena por organizações indígenas, 
organizações não-governamentais de apoio aos índios e universidades 
para o ano 2001”, a disposição de financiar projetos voltados ã:

• reahzação de cursos de formação de professores indígenas;

• produção e publicaçào de materiais didáticos para uso nas escolas 
indígenas.

Os projetos poderão ser apresentados por organizações indígenas 
e de apoio aos índios e por universidades que desenvolvem trabalhos 
na área de educação escolar indígena.

A CGAEI não repassa recursos. O financiamento se dá por meio 
da cobertura direta das despesas passíveis de financiamento, incorridas 
na execução do projeto (como a emissão de passagens aéreas ou o 
depósito de diárias em conta de consultor, por exemplo).

Processo seletivo/apresentação de projetos
O projeto deve ser apresentado de acordo com o roteiro estabelecido 

pela CGAEI, contendo objetivos e orçamento detalhado, e encaminhado

1 1 . 0  Decreto n- 25/91 retirou a incumbência exclusiva da Fundação Nacional do índio em conduzir processos 
de educação escolar nas sociedades indígenas e atribuiu ao Ministério da Educação a coordenação das açôes e 
aos Estados e municípios a execução das ações. A Portaria do M inistério da Educação 559/91 criou a 
Coordenação Geral de Apoio às Escolas Indígenas (CGAEI) e o Comitê de Educação Escolar Indígena, assessor 
dessa instância, interinstitucional e com representação dos professores índios, para absarver as novas atribuições.
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a ela, em quatro vias impressas, pelo correio ou entregues pessoalmente 
na coordenação. Não são aceitos projetos enviados por e-mail.

As organizações indígenas que não contam com assessoria de es­
pecialistas, universidades ou organização de apoio podem enviar uma 
carta-consulta à CGAEI descrevendo as ações que desejam realizar. A 
CGAEI propõe-se a viabilizar meios para a preparação de um projeto 
por parte da organização.

As regras da CGAEI para o financiamento de projetos prevêem uma 
lista de despesas financiáveis, limites máximos para as de.spe.sas com 
consultoria e condições a serem obedecidas na execução dos projetos.

Cada projeto recebido é encaminhado a três consultores para a 
emissão de pareceres quanto a seu mérito. Em seguida, a CGAEI 
convoca a subcomissão de análise de projetos e pubhcações. Essa 
subcomissão, formada por membros do Comitê Nacional de Educação 
Escolar Indígena, procede ã análise dos projetos e dos pareceres dos 
consultores e emite um parecer conclusivo.

Após a anáhse dos projetos, os proponentes recebem uma corres­
pondência informando o resultado da avaliação. Caso o projeto tenha 
sido aprovado, a CGAEI indica o prazo e documentos complementares 
a serem enviados (termo de referência, cadastro de pessoal e histórico 
pessoal, curnculum  vitae etc.). O não envio da documentação solicitada 
ou o envio de dados incorretos ou incompletos podem acarretar a 
perda do financiamento ou o adiamento das ações.

Precondições
Nada consta.

Período de apresentação dos projetos
Em 2001, a CGAEI recebeu projetos em dois períodos; até 28 de 

fevereiro e até 15 de junho. Os projetos aprovados começam a ser 
financiados após sessenta dias do hm do prazo de entrega.

A recepção de projetos em 2002 ocorreu até 31 de janeiro, por ser 
um ano eleitoral.

O prazo final para envio dos projetos vale para o dia da postagem 
no correio.
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Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
Os orçamentos da União para 2000 e 2001 não têm identificados 

separadamente os recursos sob a gestão da CGAEI.

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
Os orçatnentos da União para 2001 e 2002 não têm identificados 

separadamente os recursos sob a gestão da CGAEI.

informações e solicitações 
Educação indígena

• Coordenação Geral de Apoio às Escolas Indígenas (CGAEI) 

Ministério da Educação
Esplanada dos Ministérios -  Bloco L -  Sala 626 
CEP: 70047-900 -  Brasília -  DF 
Tels.; (61) 410 8630 e 410-8997 -  Fax; (61) 410-9274 
e- ma í 1; cgaei -sef@m ec.goV. br

Outras referências
O programa tem uma página na internet (www.mec.gov.br/sef/indigena/ 

proj.shtm), por meio da qual é possível até mesmo acessar o documento 
“Roteiro para elaboração e encaminhamento de projetos na área de 
educação indígena por associações e organizações indígenas, organizações 
não-governamentais de apoio aos índios, e universidades para o ano 
2002” (vw^v.mec.gov.br/sef/indigena/Ftp/Roteiro.rtO-

85

http://www.mec.gov.br/sef/indigena/


EDUCAÇÃO -  ÓRGÃOS FEDERAIS

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES ALFABETIZADORES

Áreas especificas/prioridades
O Programa de Formação de Professores Alfabetizadores (PFPA) é 

um curso anual de formação destinado especialmente a professores 
que ensinam a ler e escrever, na educaçào infantil e no ensino funda­
mental, tanto as crianças como os jovens e adultos. Embora o público- 
alvo seja formado pelos professores que alfabetizam, o programa está 
aberto a outros profissionais da educação que pretendem aprofundar 
seus conhecimentos sobre o ensino e a aprendizagem no período de 
alfabetização.

O PFPA foi formulado pela Secretaria de Educação Fundamental 
(SEF/MEC) e está sendo desenvolvido em parceria com as secretarias 
de Educação dos Estados e municípios, universidades e organizações 
não-governamentais.

Características do programa
O Programa de Formação de Professores Alfabetizadores é um curso 

de aprofundamento, com o objetivo de desenvolver as competências 
profissionais necessárias a todo professor que ensina a ler e escrever.

Carga horária
O curso totaliza 160 horas, distribuídas em três módulos, com 75% 

do tempo destinado à formação em grupo e 25% do tempo para o 
trabalho pessoal; estudo e produção de textos e materiais para serem 
socializados no grupo ou entregues ao coordenador. A proposta do 
Ministério da Educação consiste em realizar encontros semanais de 
três horas de duração e uma hora de trabalho pessoal. Ao todo, o curso 
tem duração de quarenta semanas.

Ao final do curso, os participantes com freqüência mínima de 80% 
e que tiverem realizado todas as tarefas propostas recebem certificado 
emitido pela instituição que desenvolveu o programa em parceria com 
0 MEC.
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Organização dos módulos
Os módulos são composios de unidades, equivalentes a um ou mais 

enconlros. A úllima unidade de cada módulo é sempre de avaliação 
da aprendizagem dos cursisias. O módulo 1 aborda conteúdos de 
fundamentação relacionados aos processos de aprendizagem da leitura 
e da escrita e à didática da alfabetização; os módulos 2 e 3 tratam 
especialmente de propostas de ensino e aprendizagem da língua escrita 
na alfabetização. O módulo 2 é mais concentrado em situações didáticas 
de alfabetização, e o módulo 3, nos demais conteúdos de língua por­
tuguesa que têm lugar no processo de alfabetização.

Unidades
As atividades de formação que constituem as unidades se orientam 

por duas finalidades: a ampliação do universo de conhecimento dos 
cursistas sobre a alfabetização e a reflexão sobre a prática profissional. 
As unidades têm duração de três horas, período em que deverão ser 
desenvolvidas cinco atividades a cada encontro do grupo de formaçâo 
de professores. Três atividades são permanentes, isto é, ocorrem em 
todos os enconlros: leitura compartilhada de textos literários, realizada 
pelo professor formador; rede de idéias, momento em que os professo­
res compartilham suas idéias, dão opiniões, manifestam dúvidas etc. 
com base nas tarefas propostas; e o trabalho pessoal, que envolve 
situações de leitura e/ou escrita a serem realizadas fora do grupo, com 
0 objetivo de complementar o que foi tratado no encontro.

Material que compõe o programa
O programa de formação apóia-se em material escrito e em vídeos 

organizados em híís que são entregues às instituições parceiras do 
Ministério da Educação para distribuição aos professores formadores 
e cursistas.
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Processo seletivo/apresentação de projetos
Requisitos para estabelecer parceria
A implementação do Programa de Formação de Professores Alfabe­

tizadores pressupõe a assinatura de um termo de cooperação técnica, 
em que o Ministério da Educação e as secretarias de Educação, univer­
sidades, escolas de magistério ou ONGs estabelecem as bases da parceria.

Responsabilidades do Ministério da Educação
Disponibilizar o kií de material do programa; orientar a seleção 

dos professores que assumirão a tarefa de formadores e coordenadores- 
gerais; formação dos professores na fase 1 (apresentação do material 
e preparação dos profissionais que coordenarão os grupos) e 
acompanhamento da fase 2 (desenvolvimento do trabalho com os 
professores); disponibilizar instrumentos e atividades de avahação 
dos conhecimentos adquiridos pelos professores cursistas e pelos 
formadores; socialização dos modelos de relatório que subsidiem a 
elaboração desse tipo de documento pelos formadores; disponibilizar, 
pela internet, endereços de correspondência (correio convencional, 
fax e correio eletrônico) de todos os formadores envoKndos no programa 
para intercâmbio direto; realizar conferências e reuniões temáticas 
a distância, por meio das salas interativas do siíe da Secretaria de 
Educação Fundamental (SEF); definir critérios para a certificação 
dos cursistas; reahzar a avaliação do programa em parceria com 
instituições especiahzadas.

Responsabilidades dos parceiros
Disponibilizar um coordenador-geral, devidamente qualificado, 

que vai se responsabilizar pela formação dos formadores, pelo acom­
panhamento e pela avaliação dos trabalhos, em conjunto com a 
equipe lécnica da SEF/MEC; selecionar os professores que assumirão 
a coordenação dos grupos, como formadores, de acordo com orien­
tações da SEF/MEC; liberar os professores formadores (coordenadores 
de grupo) que integram o quadro de pessoal da secretaria da Edu­
cação, ou demais instituições parceiras, de pelo menos vinte horas 
semanais para as tarefas do progratna -  esludo do material do curso
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e de textos de aprofundamento, planejamento e preparação de ativi­
dades, análise de produções dos professores, elaboração de registro 
escrito, participação em reuniões, observação de classe de professores 
etc.; garantia da participação dos professores formadores e do coorde­
nador-geral nos encontros agendados com a equipe técnica da SEF/ 
MEC, oferecendo infra-estrutura; viabilizar o acesso dos formadores 
à internet ou, quando isso não for possível, a um aparelho de fax 
para comunicação com a equipe técnica da SEF/MEC e para intercâm­
bio com outros professores participantes do programa.

Solicitação de parceria
Os interessados -  no caso de secretarias de Educação, escolas de 

magistério, ONCs e universidades -  devem enviar um ofício via fax 
para o Departamento de Política de Educação Fundamental solicitando 
a parceria.

Os professores interessados em participar do programa devem 
procurar a secretaria da Educaçâo de seu Estado para saber se já foi 
feilo 0 pedido de adesão.

Precondições
Nada consta.

Período de apresentação dos projetos
A critério do órgão gestor dos recursos.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
Os orçamentos da União para 2000 e 2001 não têm idenuficados 

separadamente os recursos para esse programa.
A meta estabelecida pela Secretaria de Educação Fundamental para 

2001 é de 50 mil professores treinados.

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
Nenhuma informação adicional em 2002. Os recursos permanecem 

não identificados separadamente nos orçamentos da União.
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Informações e solicitações
Programa de Formação de Professores Alfabetizadores

• Secretaria de Educação Fundamental (SEF/MEC)

Departamento de Política de Educação Fundamental 

Tel.: (61) 410-8641 /8 7 0 7

Fax (para o envio do ofício de solicitação de parceira): (61) 410-9276

ONGs que manifestaram interesse pelo programa

• Fundação Gol de Letra

• Fundação Travessia

• Projeto Formar -  Aracruz Celulose e Ried

• Opiron (Organização dos Professores Indígenas de Rondônia)

• Adote (Associação de Orientação aos Deficientes) (Natal -  RN)

• Adebrac (Agência de Desenvolvimento Sustentável do Brasil) 
(Frutal -  MG)
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FUNDO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE (FNMA)

Áreas específicas/prioridades
O Fundo Nacional do Meio Ambienie apóia iniciativas que \nsem ao 

uso racional dos recursos naturais, incluindo a manutenção, melhoria ou 
recuperação da qualidade ambiental dos diversos ecossistemas brasileiros.

Podem receber recursos do FNMA; instituições púbhcas pertencentes 
à administração direta ou indireta, em seus diversos níveis (federal, 
estadual e municipal); instituições privadas brasileiras sem fins lucrativos 
que possuam atribuições estatutárias para atuar em áreas do meio 
ambiente, identificadas como organizações nâo-governamentais (ONGs), 
organizações da sociedade civil de interesse público (Oscip) ou 
organizaçãões de base (associações de produtores, de bairro ou outras).

Para o ano 2001, o FNMA mantém as 22 hnhas temáticas definidas 
em 2000, algumas a serem contempladas na modalidade demanda 
espontânea -  pela apresentação espontânea de projetos, de acordo 
com normas estabelecidas (ver o manual para apresentação de projetos)
-  e outras a serem contempladas exclusivamente por meio de editais 
de seleção de projetos -  modalidade demanda induzida. São elas;

Extensão fíorestal

• Diversidade biológica florestal.
• Silvicultura e agrossihncultura com espécies nativas.
• Manejo de florestas nativas.

Gestão integrada de áreas protegidas

• Apoio a gestão de unidades de conservação, sob administração 
púbhca, que não possuam plano de manejo.
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• Apoio a gestão de unidades de conservação, sob admmistraçao 
pública, que possuam plano de manejo.

• Apoio a gestão de reservas particulares do patrimônio natural 
(RPPNs).

Manejo sustentável da flora e da fauna

• Projetos para conservação/preservação de espécies da flora e da 
fauna silvestres nativas.

• Projetos voltados ã geração de renda com base em espécies da 
flora e da fauna silvestres nativas.

Uso sustentável dos recursos pesqueiros

• Gestão sustentável de recursos pesqueiros.

Educaçào ambiental

• Construção da Agenda 21 local/regional.

• Construção de agendas ambientais institucionais e comunitárias.

• Educação ambiental para o desenvolvimento sustentável.

Amazônia sustentável

• Apoio às comunidades extrativistas.

• Gestão ambiental em terras indígenas.

• Áreas alteradas.

• Expansão e consolidação de áreas protegidas.

• Desenvolvimento ambiental urbano.

Qualidade ambiental

• Resíduos industriais.

• Substâncias químicas.
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• Certificação ambiental.

• Poluição do ar.

Gestão integrada de resíduos sólidos

• Gestão integrada de resíduos sólidos

O detalhamento de cada uma dessas linhas temáticas, com a 
descrição de suas características obrigatórias e desejáveis, consta do 
docum ento “Linhas tem áticas 2 0 0 1 ” , publicado pelo FNMA e 
disponível no site do Ministério do Meio Ambiente na internet.

A única linha temática com atendimento exclusivo por edital de 
seleção de projetos em 2001 é a de gestão integrada de resíduos 
sóhdos.

As demais hnhas estarão sendo contempladas na modalidade 
demanda espontânea.

Processo seletivo/apresentação de projetos
A partir de 2000, o FNMA estabeleceu linhas temáticas para a 

apresentação espontânea de projetos, abandonando a prática de apre­
sentação de cartas-consulta, utilizada até 1999.

O FNMA estabeleceu, adicionalmente, um conjunto de princípios 
gerais a serem seguidos na elaboração dos projetos, além das carac­
terísticas obrigatórias definidas para cada linha temática. Esses princípios 
gerais são:

Aspectos formais

• Os projetos deverão ser integrados. No caso do envolvimento de 
ações para diagnóstico, é necessária a incorporação de atividades 
de intervenção sobre os problemas ambientais abordados no 
período de execução do projeto.

• Os projetos deverão ser acompanhados pelas licenças ambientais 
cabíveis e/ou autorizações emitidas pelas instituições govemamentais 
responsáveis quando: forem realizados em unidades de conservação;
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envolverem a exploração e o manejo de recursos naturais; incluírem 
ati\ndades de pesquisa, como, por exemplo, captura de animais 
silvestres; contemplarem a introdução de espécies exóticas; envolve­
rem a importação e/ou exportação de espécimes \nvos, produtos e 
subprodutos da fauna silvestre brasileira e da fauna silvestre exótica.

• Os projetos devem possuir caráter público, beneficiando a população 
de suas áreas de abrangência, sem assumir o passivo ambiental 
originado das atividades do setor privado (grandes empresas etc.).

• Os projetos devem prever estratégias econômicas e sociais que 
caracterizem a continuidade da ação após a sua conclusão e estra­
tégias multiplicadoras e de replicabilidade.

• Os projetos devem contribuir para a geração, adequação ou 
implantação de políticas públicas, demonstrando como fazê-lo.

Aspectos ambientais

• Demonstrar o ganho ambiental com a execução do projeto.

• Utilizar técnicas que não impliquem riscos para o ecossistema.

• Incluir mecanismos de controle e planejamento de atividades de 
monitoramento e seu desenvoMmento na área de influência do projeto.

Aspectos sociais

• Envolver os diferentes grupos de interesse, favorecendo os pro­
cessos de controle social e de gestão participativa.

• Demonstrar mecanismos que viabilizem a internalização dos 
benefícios pelas comunidades envolvidas.

• Adequar métodos e procedimentos aos hábitos e costumes locais.

• Desenvolver a proposta de forma conjunta, respeitando o saber 
local e permitindo a gestão compartilhada dos processos e resulta­
dos do projeto.

Aspectos econômicos

• Demonstrar a viabihdade econômica da proposta.
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• Apresentar estratégicas econômicas e sociais que possibilitem a 
geração de emprego e renda, principalmente pela diversificação 
das atividades produtivas e pela verticalização da produção.

Aspectos institucionais

• Apresentar corpo técnico qualificado na área de atuação do projeto.

• Demonstrar capacidade institucional para execução da proposta 
ou formalizar as parcerias necessárias para sua execução.

• Apresentar termo de adesão das parcerias propostas.

As instituições interessadas devem formalizar o encaminhamento 
do projeto por carta (ou ofício) em papel timbrado, datada e assinada 
por seu dirigente ou responsável legal, dirigida ao FNMA. Os projetos 
devem ser apresentados em formulário próprio, obtido na coordena­
ção geral, inicialmente em uma via original datilografada ou impressa 
eletronicamente. Todas as páginas, assim como os anexos específicos, 
devem ter a rubrica da coordenação do projeto, e os currículos devem 
seguir a formatação apresentada no modelo do formulário. Concluída 
a análise preliminar e satisfeitas todas as exigências decorrentes dessa 
etapa, são solicitadas mais três cópias completas do projeto.

O projeto apresentado ao FNMA é anahsado, inicialmente, na coor­
denação geral quanto ao seu enquadramento e estrutura técnica, viabili­
dade de execução, metodologia, orçamento, equipe técnica, entre 
outros aspectos. O projeto é posteriormente submetido ã análise do 
grupo assessor técnico (GAT), composto por consultores externos ao 
FNMA, que subsidiam o julgamento pelo comitê deliberativo, e, final­
mente, é julgado pelo comitê deliberativo. Aprovado o projeto, a 
entidade proponente assina um convênio com o Ministério do Meio 
Ambiente.

O FNMA trabalha com uma relação de tipos de despesas hnan- 
ciáveis, com limites de prazos de duração dos projetos e com. hmites 
de recursos por projeto e por instituição. Para mais informações, 
consulte o documento “Manual para apresentação de projetos -  
Demanda espontânea”.
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Os editais estabelecem as condições específicas a serem obser\^adas 
pelos projetos para as linhas temáticas a serem contempladas sob a 
forma de demanda induzida.

Precondições
Para serem consideradas elegíveis, as instituições privadas brasileiras 

sem fins lucrativos deverão integrar o Cadastro Nacional das Entidades 
Ambientahstas (CNEA/Conama) ou possuir, no mínimo, dois anos de 
existência legal.

Projetos apresentados por organizações não-governamentais ou 
organizações de base devem ser acompanhados de cópia autenticada 
dos seguintes documentos, registrados em cartório;

• ata ou outro documento de criação da instituição;

• estatuto social;

• ata de eleição e posse da atual diretoria.

Projetos que envolvam mais de uma entidade deverão ser acompa­
nhados de ato formal de cooperação entre as instituições, especificando 
responsabilidades, direitos e deveres de cada uma.

Os editais estabelecem as condições específicas a serem obserx^adas 
pelos proponentes de projetos para as linhas temáticas que serão 
contempladas sob a forma de demanda induzida.

Período de apresentação dos projetos
O FNMA recebe projetos na modalidade de demanda espontânea 

ao longo de todo o ano.
Os editais estabelecem os prazos a serem observados pelos propo­

nentes de projetos para as linhas temáticas que serão contempladas 
sob a forma de demanda induzida.

Editais
Foram lançados em 2000 sete editais, e outros treze em 2001, dos 

quais três permaneceram em aberto (até 15 de abril de 2002).

96



FUNDO NACIONAL DO MEIO  AMBIENTE (FNMA)

Para maiores informações, consulte documentos disponíveis no site 
do Ministério do Meio Ambiente, entrada para FNMA -  Editais.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
Os recursos do FNMA provêm do Tesouro Nacional, de contratos 

de empréstimo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), de .10% da arrecadação proveniente de multas por infração 
ambiental (artigo 73 da Lei n- 9.605, de 12/2/98), além de doações.

0  FNMA recebeu, até 1998, recursos relativos a um único acordo 
de empréstimo com o BID, no valor de U$ 32 milhões. Em abril de 
1999, um novo acordo foi assinado, prevendo a liberação de U$ 75 
milhões, em duas etapas: a primeira delas até 2002, absor\'endo re­
cursos de U$ 40 milhões, dos quais U$ 24 milhões do BID e U$ 16 
milhões do governo brasileiro.

Em 1999, o FNMA recebeu cerca de 1.200 propostas (entre cartas- 
consulta e projetos); julgou 24 projetos, dos quais catorze foram apro­
vados. Os projetos aprovados envolveram recursos da ordem de R$ 
3,9 milhões, que foram liberados em 2000, e a metade deles (sete) 
referiram-se a projetos apresentados por ONGs. A maior parte dos 
projetos aprovados deveram-se a iniciativas nas áreas da pesca e de 
recuperação de áreas degradadas no Nordeste.

Sobre o elevado número de propostas rejeitadas, o FNMA explica 
que novos procedimentos foram introduzidos a partir de março de 
1999, e muitos pretendentes a recursos (principalmente pequenas 
prefeituras) se mostraram pouco preparados para adequar-se às novas 
exigências.

Dos 81 projetos em execução em 1999, 34 foram encerrados, res­
tando 47, com continuidade em 2000. Em 1999, foram repassados 
para esses 81 projetos um total de R$ 7,3 milhões.

0  total de recursos constante do orçamento aprovado para o ano
2000 foi de R$ 27,4 milhões. O orçamento total do FNMA para 2001 
é de R$ 46,20 milhões, destinados ao fomento de piojetos. O quadro 
a seguir resume a execução orçamentária do FNMA em 2000 e os 
valores aprovados para 2001.
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Programas do PPA na área de melo ambiente
 ̂ Açõésde fomento a projetos no âmbito do FNMA

Execução orçamèntária em 2000 e orçamento aprovado para 2001*

2000 2001

Ação (programa) 
/n® de projetos 

em 2000 e em 2001

Aprovado Autorizado Executado cyaut. Aprovado

RS milhões % RS miihôes

Gestão integrada dos 
recursos ambientais 
(gestão da polítíca de 
meio ambiente) -  31/1

5,94 5,94 2,69 45,29 5,39

Extensão florestal 
(Florestar) -  7882 ha -  
4000 ha de área 
reflorestada

4,21 4,21 2,39 56,77 4,21

Ordenamento da coleta 
seletiva de lixo {Brasil 
Joga Limpo)-45/115

3,74 3,74 1.34 35,82 17,12

Manejo sustentável da 
flora e fauna 
(biodiversidade e recursos 
genéticos -  Biovida) -  31/8

2,57 2,57 1,04 40.46 2,09

Gestão integrada de 
áreas protegidas (parques 
do Brasil)-23/31

2,34 2,34 1,83 78,21 2.38

Controle ambiental, 
ordenamento territorial e 
desenvolvimento 
tecnológico (qualidade 
ambiental) -  25/26

2,34 2,34 1,18 50,43 7,68

Uso sustentável 
dos recursos pesqueiros 
{recursos pesqueiros 
sustentáveis) -  30/6

2,11 2,11 0.52 24,64 1,12

Gestão ambiental e 
desenvolvimento 
sustentável na Amazônia 
(Amazônia sustentável)
-  25/25

2,11 2,11 0,64 30,33 3,80

• 0 FNMA finafKía projetos de educação ambiental, desde que integrados a outfos projetos. Do total de Rí 5,9 milhões aprovados e autorizados, 
sem alteração, para o programa de educação ambiental em 2000, RS 4,94 milhões -  ou 76,20% -  foram efetivamente gastos; dos RS 
3,29 milhões aprovados e autoii2ados pata o fomento a projetos integrados, RS 2,17 milhões (55,89%) foram executados. 0  percentual 
de execução orçamentária no âmbito do FNMA (oi de 44.27%. 0 orçamento aprovado para 2001 tem recursos alocados para o programa 
educação ambiental da ordem de RS 10 milhões, dos quais RS 5,57 milhões reservados para o fomento a projetos integrados de educação 
ambiental, dos quais RS 2,41 milhões a serem financiados pelo FNMA. Para informações complementares, consulte o item “Meio ambiente 
-  Úrgãos federais -  Ministério do Meio Ambiente*.
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Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
O total de recursos constante do orçamento aprovado para o ano

2001 foi de R$ 46,20 milhões. O orçamento total do FNMA para 2002 
é de R$ 44,55 milhões, destinados ao fomento de projetos. O quadro 
a seguir resume a execução orçamentária do FNMA em 2001 e os 
valores aprovados para 2002.
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. Ações de foníerlto a projetos no âmbitó do FNMA. ,

Execução orçamentária em 2001 e orçamento aprovado para 2002*

2001 2002

Açáoípfogranra) 
/n - de projetos 

efn2000eem2001

/\provado Autorizado Execiitado C7aut. Aprovado

• RS milhões % SS milhões

Gestão integrada dos 
recursos ambientais 
(gestão da política de 
meio ambiente) 31/1

5,39 5,39 3,55 65,94 4,70

Extensão florestal 
(Florestar) 7882 ha. / 
4000 ha. de área 
reflorestada

4,21 5,21 3,00 57,52 3,90

Ordenamento da coleta 
seletiva de lixo (Brasil 
Joga Limpo) 45/115

17,12 17,12 14,58 85,16 12,04

Manejo sustentável da 
flora e da fauna 
(biodiversidade e 
recursos genéticos -  
Biovida) 31/8

2.10 2,10 1,23 58,63 4,47

Gestão integrada de 
áreas protegidas 
(parques do Brasil) 23/31

2,38 2.98 1,75 58,64 5,46

Controle ambiental, 
ordenamento territorial 
e desenvolvimento 
tecnológico (qualidade 
ambiental) 26/26

•7,68 7,68 5,51 71.75 6,28

Uso sustentável dos 
recursos pesqueiros 
(recursos pesqueiros 
sustentáveis) 30/6

1,12 1,12 0,68 60,39 1,12

Gestão ambiental e 
desenvolvimento 
sustentável na Amazônia 
(Amazônia sustentável) 
25/25

3,80 2,80 1,29 46,12 4,30

‘ 0 FNMA financia projetos de educaçâo ambiental, desde que integrados a outros projetos. Do total de RS 2,41 milhões aprovados no 
orçamento de 2001 para educação ambienta) no âmbito do FNMA, foram autorizados RS 2.21 milhões. 0 executado em 2001 alcançou 
RS 1.18 milfião (53.6% do autorizado). Em2002.oFNMA contará com recursos orçamentários aprovados pata a mesma finalidade da ordem 
de RS 2,29 miihôes. Pata informações complementares, consulte o item “Meio ambiente-Ôrgáos federais -  Ministério do Meio Ambiente',
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Informações e solicitações
Estrutura
A administração do FNMA, representada por sua diretoria e suas 

gerências, vincula-se à Secretaria Executiva do Minislério do Meio 
Ambienie e é composta por um coipo técnico sob cuja responsabilidade 
está a análise de pareceres técnicos, o acompanhamento e a avaliação 
final dos projetos.

A instância final de decisão do FNMA é seu conselho deliberativo, e 
a ele compete julgar os projetos apresentados. Presidido pelo ministro de 
Estado do Meio Ambiente, o conselho apresenta a seguinte composição:

• irês representantes do Ministério do Meio Ambiente (MMA);

• um representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MP);

• três representantes do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

• um representante da Associação Brasileira de Entidades do Meio 
Ambiente (Abema);

• cinco representantes de organizações não-governameniais ambien­
talistas, na proporção de um representante para cada regiào 
geográfica do país.

Diretoria e gerências

Diretora: Eliane Femandes da Silva.
Gerentes: Denise Alho (articulação, informação e divulgação); Eliza­

beth Montenegro Braga (adminisirativo-financeira); Marco Giovanni 
Clemente Conde (fomento a projetos); Mariana de Almeida Maciel 
(capacitação técnica); Rinaldo Cesar Mancin (sustentabilidade).

Endereço: Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  7- andar -  Brasília
-  DF -  CEP 70068-900 -T el: (55 61) 317-1203 -  Fax: (55 61) 224-0879.
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Outras referências

• Site na internei: wwnv.mma.gov.br, eni rada para FNMA.

• Documenios:

-  Manual de apreseniação de projetos

-  Linhas temáticas 2001.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Áreas específicas/prioridades
Os programas relacionados à área de meio ambiente estão alocados 

nos ministérios do Meio Ambiente, da Ciência e Tecnologia, da Integração 
Nacional (recursos hídricos e desenvolvimento regional) e da Agricultura 
(Embrapa). Em quase todos os programas estão previstas ações de 
fomento a projetos e ã realização de estudos.

Na esfera de atuação do Ministério do Meio Ambiente (MMA), os 
programas com ações de fomento a projetos, ou desenvolvimento de 
projetos demonstrativos, ou apoio/assistência técnica a comunidades, 
ou iniciativas de estudos e/ou de capacitação de recursos humanos, 
em 2001, são os seguintes;

• Educação Ambiental;

• Parques do Brasil;

• Turismo Verde;

• Qualidade Ambiental;

• Amazônia Sustentável;

• Florestar;

• Biodiversidade e Recursos Genéticos (Biovida);

• Gestão da Política do Meio Ambiente;

• Brasil Joga Limpo.

Processo seletivo/apresentação de projetos
A abertura de processo de seleção de projetos e a avaliação do 

interesse no desenvolvimento/financiamento de projetos específicos 
são competências do órgão gestor dos recursos.
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Precondições
A critério do órgão gestor dos recursos.

Período de apresentação dos projetos
A critério do órgão gestor dos recursos.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
0  quadro abaixo resume a informação sobre a dotação orçamentária 

dos ]3rogramas acima indicados no que se refere ã execução orçamentária 
de 2000 e ao orçamento aprovado para 2001.
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Programas do PPA na área de meio ambiente com ações de fomento a projetos
no âmbito do Ministério do Meio Ambiente (abertos ou não à participação

de ONGs). Execução orçamentária em 2000 e orçamento aprovado para 2001

2000

Ação (programa)/n? 
de projetos em 
2000eeni2001

Aprovado Autorizado Beortado Exec7aut. Aprcwado

R$ milhões % R$ miihôes

Educação Ambiental' 2,66 2,71 2.62 96,47 5,65

Parques do Brasil 0,76 0,76 0,75 98,00 14,46

Turismo Verde 17,38 16,45 10,09 61,33 12,69

Qualidade Ambiental 23,56 23,58 14,57 61,77 38,09

Amazônia SustentáveP 27,31 33,33 22.79 68,36 78,55

Florestar 9,13 9,13 4,57 50.10 14.54

Biodiversidade e 
Recursos Genéticos 
(Biovida)

5,07 5,07 4,00 78,94 17,13

Gestão da Política 
do Meio Ambiente

5,51 5,51 S,4S 98.79 13,35

Brasil Joga Limpo’ 13,80 13,80 13,73 99,55 20,95

Proágua -  Gestão' 70,72 65,22 46,83 71,80 135,69

Águas do Brasil* 31,12 29,92 26,49 88,52 84.56

2D01

1. Ootota! de RS 5,90 milhões aprovados e autorizados, sem alteiação, para o programa de Educação Atnbiental em 2000. RS 4,94 milftões-ou 
76,20%- foram efetivamente gastos; dos RS 3,29 milhões aprovados e autorizados para o fomento a projetos iniegrados, RS 2,17 milhões (65,89%) 
foram executados. Dos teojtsos autorizados (RS 1,36 mtlh ,̂ RS 50 mil a mais que o aprovado) no âmbrto do Ministério do Me<o Ambiente para 
Educaçâo Ambiental, RS RS 1.31 nvlhão foi efetivamente gasto (96.33%). Oofçamento aprovado paia 2001 lemrecursosalocados para o programa 
Educação Ambiental da ordem de RS 10 milhões, dos quais RS 5,57 milhões reservados para o fomeito a prqetos integrados de educação ambiental, 
e destes RS 3,15 milhões a serem financiados peto Ministério do Meio Ambtwite. No 5(fedo ministério na intetnei (www.mma.gov.br), entrada 
para Educação Ambiental, consta a informação de que o ministério nào lem recursos para o financiamento de projetos de organizações não- 
govemamentais. Pata informações complementares, consulte o item 'Meio ambiente -  Fundos -  Fundo Nacional do Meio Ambiente’.
2.0 programa indui as ações Fomento a Projetos de Gestão de Recursos Naturais na Amazônia e Proteção às Florestas Tropicais naAi:iazônia, 
ambas executadas no âmbito do PPG ■ 7,
3. Ações de fomento a projetos somente em 2001.
4. Em 2001, 0  programa passou a ser gerido pela Agência Nacional de Águas (ANA).

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
O quadro abaixo resume a informação sobre a dotação orçamentária 

dos programas acima indicados no que se refere ã execução orçamentária 
de 2001 e o orçamento aprovado para 2002.
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Programas do PPA na área de meio ambiente com ações de fomento a projetos 
no âmbito do Ministério do Meio Ambiente (abertos ou não à participação 

de ONGs). Execução orçamentária em 2001 e orçamento aprovado para 2002

2001

Ação (programa)/fv“ 
de projetos em 
2000eem2001

Aprcwado Autorizado ExectJíado Exec/aut. Aproiado

RS milhões % RS milhões

Educação Ambiental' 3,15 3.15 2,40 76,11 16,10

Parques do Brasil 14,46 13.96 10,12 72,51 54,15

Turismo Verde 12.69 12,41 11,50 92,68 27,09

Qualidade Ambientai*' 38.08 41,32 36,97 89.48 128,89

Amazônia Sustentável’ 78.55 78,33 34,83 44.46 117,00

Florestar 14.54 14,54 7,93 54,51 17,86

Biodiversidade e 
Recursos Genéticos 
(Biovida)

17.13 16,69 10,19 61,07 16,99

Gestão da Política 
do Meio Ambiente

13,35 12.88 12,62 98,03 13,21

Brasil Joga Limpo’ 20,95 44,50 37,64 84,57 83,61

Proágua -  Gestão* 135.69 135,67 109,59 80,77 49,14

Aguas do Brasil* 84,55 73,12 60,75 83,09 27,38

2002

1.0 orçamento aprovado para 2001 tem recursos alocados para o programa Educaçâo Ambiental da ordem de RS 10 milhões, dos quais, 
RS S.S7 milhões reservados para o fomento a projetos integrados de educação ambiental, e destes, RS 3.15 milhões a serem financiados 
pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA>. £m 2002. o total de recursos aprovados para o programa é de RS 23,14 milhões, sendo RS 
18,38 milhões para 0 fomentos a projetos, dos quais. RS RS 16.1 milhões vindos do MMA. Ém pégina específica do sitedo MMA na internet 
(wvw.mma.gov.br/port/sdi/ea/pneâ.cfm) consta a informação de que 0 Programa Nacional de Educação Ambiental tem entre seus projetos 
para 2002 elaborar, com o Fundo Nacional do Meio Ambiente, um edital específico para linhas de financiamento em educação ambiental. 
Para informações complementares, consulte o item Meio ambiente -  Fundos -  Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA). As informações 
consta r>tes de »a linha do quadro foram alteradas em relaçào ao Manuêl 2001.
1 a. Do total orçado para 2002. RS 70 milhões referem-se ao fomento a projetos de preservação ambiental e recuperação de danos causados 
pela indústria do petróleo. 0 segundo maioi valor, RS 17,1 milhões, está alocado para o fomento a projetos de gestão integrada do meio 
ambiente (PNMA II).
2.0 programa inclui as ações fomento a piojetos de gestão de recursos naturais na Amazônia e proteção às florestas tropicais na Amazônia, 
ambas executadas no âmbito do PPG-7.
3. Ações de fomento a projetos somente em 2001.
4. A partir de 2001, o programa passou a ser gerido integralmente pela Agência Nacional de Aguas (ANA).
5. Os dados referem-se ao total do programa, em sua maior parte executado pela Agência Nacional de Aguas a partir de 2001. Para 2002. 
do valor total aprovado para o programa, RS 21.88 milhões deverão ser executados pela Agência Nacional de Águas.
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Informações e solicitações
Diretores de programas do IVlinistério do IVIeio Ambiente

• Educação Ambiental

Enio Roberto Nugent da Rocha 
Tel.; (61)317-1207
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  5” andar 
CEP: 70068-900 -  Brasíha -  DF 
Fax; (61) 226-7101
c-mail: en i o- roberio. roc h a@ m m a. go v. b r

• Parques do Brasil

Marco Antônio Ramos Caminha 
Tel.: (61)317-1246
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  6° andar 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF

• Turismo Verde 
Ricardo José Soavinski 
Tel.: (61)317-1358
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  Sala 519 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF 
Fax: (61) 323-7934 
c-mall: ricardo.soavinski@mma.gov.br

• Qualidade Ambiental 

Izabella Mônica Vieira Teixeira 
Tel.: (61)317-1225
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  Sala 813 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF 
Fax: (61)317-1128
c-íTiaíí: izabella-monica.teixeira@mma.gov.br

• Amazônia Sustentável 

Vanessa Fleisch Fresser 
Tel.: (61)317-1427
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  Sala 901 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF
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Florestar

Raimundo Deusará Filtio 
Tel.: (61)317-1115
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  6*̂  andar 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF 
Fax: (61) 317-1130
e-m aü : raimundo.deusdara@mma.gov.br

Biodiversidade e Recursos Genéticos (Biovida)
Bráulio Ferreira de Souza Dias
Tels.: (61) 317-1175 /327-1120
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  Sala 653
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF
Fax: (61) 323-7936
e-mail: bfsdias@mma.gov.br

Brasi! Joga Limpo 
Aldenir Chaves Paraguassu 
T e l : (61) 317-1215
Esplanada dos Ministérios ~ Bloco B -  Sala 801 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF 
Fax: (61)317-1128
e-mail: aldenir.paraguassu@mma.gov.br

Outras referências

• Si£e na internet: www.mma.gov.br

108

mailto:raimundo.deusdara@mma.gov.br
mailto:bfsdias@mma.gov.br
mailto:aldenir.paraguassu@mma.gov.br
http://www.mma.gov.br


ASSISTÊNCIA SOCIAL -  PROGRAMAS

PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL (PETI)

Áreas especificas/prioridades
O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) é gerenciado 

pela Secretaria de Estado de Assistência Social (SEAS) do Ministério 
da Previdência e Assistência Social.

O objetivo geral do Peti é erradicar, em parceria com os diversos 
setores dos governos estaduais e municipais e da sociedade civil, o 
irabalho infantil das atividades perigosas, insalubres, penosas ou degra­
dantes nas zonas urbana e rural, e os seus objetivos específicos são;

• possibilitar o acesso à escola, bem como a permanência e o bom 
desempenho de crianças nela;

• im plantar atividades complementares ã escola por meio da 
jornada ampliada;

• conceder uma complementação mensal de renda às famílias -  a 
Bolsa Criança Cidadã;

• proporcionar apoio e orientação às famíhas;

• implementar programas e projetos de geração de trabalho e renda 
para as famílias.

O Peti é destinado, prioritariamente, às famílias com renda per capita 
de até um salário mínimo, com crianças e adolescentes de sete a catorze 
anos trabalhando em atividades consideradas insalubres, perigosas, 
penosas ou degradantes nas zonas urbana -  lixões, comércio em feiras 
e ambulante, engraxate, distribuição e venda de jornais e re\4stas e 
comércio de drogas -  e rural -  ati\idades relacionadas ao cultivo, extração, 
beneficiamento e/ou fabricação de sisal, algodão, fumo, horticultura, 
cit ri cultura e outras frutas, coco, babaçu e outros vegetais, pedras e
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garimpos, salinas, cerâmica e olarias, móveis e madeira, tecelagem, casas 
de farinha e outros cereais, pesca, cana-de-açúcar e caivão'^

Além desses critérios para a inclusão de famíhas, existem os de 
prioridade na admissão ao Peti (quando não há recursos para a inclusão 
de todas as famílias elegíveis), bem como para a permanência das 
famílias no programa. A suspensão definitiva da concessão da bolsa 
ocorre quando o adolescenle completa quinze anos ou quando a 
família aiinge o período máximo de quatro anos de pennanência no 
Peii, que é contado a partir da sua inserção em programas e projetos 
de geração de irabalho e renda.

O Peti prevê ainda o fornecimento de apoio sócio-educativo, 
entendido como o conjunto de ações que ofereçam oportunidade de 
desenvolvimento pessoal e social para toda a família, visando ã socia­
lização e ã ampliação do campo de conhecimentos, dos vínculos 
relacionais e da convivência comunitária, e o acesso a programas ou 
a projetos de geração de trabalho e renda -  a SEAS viabiliza recursos 
para a inclusão das famílias no Programa Nacional de Geração de 
Emprego e Renda (Pronager), do Minislério da Integração Nacional. 
Parcerias deverão ser promovidas pelo município com outros órgãos 
e outras esferas de govemo que garantam a inclusão das famílias do 
Peti em diferentes programas ou projetos com a mesma finalidade.

Processo seletivo/apresentação de projetos
A SEAS lem a tarefa de definir as diretrizes, as normas e os 

procedimentos operacionais para a implantação e execução do Peti, 
financiar e coordenar a execução do programa pelos Estados e muni­
cípios, verihcando e validando a adesão dos planos estaduais e munici- 
pa\s às regras gerais do programa e efetuando as respectivas inclusões 
orçamentárias.

A SEAS estabelece também os procedimentos operacionais relativos 
às transferências de recursos financeiros destinados ã concessão da 
Bolsa Criança Cidadã ãs famílias e ao custeio da jornada ampliada do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, que sào feitas do Fundo

12. Outras atividades económicas poderão ser alvo do Peti, desde que considefadas perigosas, insalubres, 
penosas ou degradantes.
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Nacional de Assistência Social (FNAS) diretamente para os fundos 
estaduais, do Distrito Federal e municipais executores do programa.

O programa lem uma canilha com as indicações de procedimentos 
e critérios a serem utilizados por Estados e municípios na implantação, 
na operacionalização e na prestação de contas do Peti.

Existe a possibihdade de parcerias entre organizações não-governa­
mentais e prefeituras ou Estados (nos casos em que a execução do 
programa é estadual) para a execução das atividades da jornada amplia­
da. A abertura de processos de seleção de entidades e/ou a avahação 
do interesse no desenvolvimento/financiamento de parcerias especíhcas 
são competências dos órgãos executores do Peti, nos níveis estadual 
e municipal.

Precondições
O Peti tem regras para a adesão de Estados e municípios.
Precondições para o estabelecimento de parcerias ou contratações 

estão a critério dos órgãos executores do Peti (municípios e Estados), 
que, por sua vez, estão sujeitos às regras gerais estabelecidas para os 
repasses de recursos federais.

Período de apresentação dos projetos
O recebimento ou análise de propostas de parceria na execução do 

Peti depende de critério estabelecido pelos órgãos municipais ou 
estaduais executores desse programa, que estão sujeitos às regras 
gerais estabelecidas para os repasses de recursos federais.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
O orçamento do govemo federal aprovado para 2000 alocou para o 

Progiama Erradicaçào do Trabalho Infantil recursos da ordem de R$ 123,1 
milhões (R$ 115,2 milhões propostos pelo Executivo), dos quais R$ 121,2 
milhões estão alocados no MPAS para o atendimento em jornada escolar 
ampliada e a concessão da Bolsa Criança Cidadã. No FAT está alocado 
R$ 1 milhão, para uma campanha de sensibilização da sociedade.

0  total de recursos autorizados em 2000 para o Peti, após alocação 
de créditos adicionais, alcançou R$ 192,39 milhões, dos quais R$ 177,04
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milhões relalivos às ações de atendimento em jornada escolar ampliada 
e a concessão da Bolsa Criança Cidadã, financiadas pelo Fundo Nacional 
de Assistência Social (FNAS); 94,52% do autorizado para o programa 
como um todo foi executado.

O orçamento para 2001 mais do que dobra os recursos para o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, que passa a contar com 
um total de R$ 300,65 milhões, dos quais R$ 272,76 alocados para o 
atendimento em jornada escolar ampliada (R$ 117, 82 milhões) e Bolsa 
Criança Cidadã (R$ 154,94 milhões). Outros R$ 23,76 milhões estão 
orçados para a geração de ocupações produtivas para as famílias das 
crianças atendidas pelo Peti. Estão também orçados gastos com edição 
e distribuição de publicações institucionais sobre o programa, a cargo 
do Minislério do Trabalho e Emprego (R$ 300 mil), e a realização de 
campanha de sensibilização da sociedade (R$ 2,2 milhões).

O valor repassado pelo Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) 
para a Bolsa Criança Cidadã e para a Jornada Ampliada em 2001 é de:

• zona rural -  bolsa: R$ 25,00 por criança/adolescenie/mês; 
jornada: R$ 20,00 por criança/adolescente/mês;

• conigido: zona urbana -  bolsa: R$ 40,00 por criança/adolescente mês; 
jornada: R$ 10,00 por criança/adolescente/mês.

Os valores para a bolsa e a jornada em áreas urbanas serão aplicados 
apenas em capitais, regiões metropolitanas, em municípios que tenham 
mais de 250 mil habitantes e, excepcionalmente, em situações espe­
cíficas, após jusiificaiiva do gestor estadual de assistência social e 
aprovação da Secretaria de Estado de Assistência Social.

Os Estados e municípios podem amphar os valores da bolsa e da 
jornada com recursos próprios ou oriundos de parcerias firmadas.

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
O total autorizado para 2001 chegou a R$ 322,51 milhões, dos quais 

96,84% (R$ 312,31) foram executados.
No orçamento de 2002, o total de recursos aprovados para o Peti 

chega a R$ 475,49 milhões, dos quais R$ 235,80 milhões relativos ã
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concessão da Bolsa Criança Cidadã e R$ 175,53 milhões para o aten­
dimento à criança e ao adolescente em Jornada Escolar Amphada.

O valor repassado pelo Fundo Nacional de Assistência Social para 
a Bolsa Criança Cidadã e para a Jornada Ampliada permanece sendo 
em 2002 de:

• zona rural -  bolsa: R$ 25,00 por criança/adolescente/mês; 
jornada: R$ 20,00 por criança/adolescente/mês;

• zona urbana -  bolsa: R$ 40,00 por criança/adolescente/mês; 
jornada: R$ 10,00 por criança/adolescente/mês.

Os valores para a bolsa e a jornada em áreas urbanas serão aplicados 
apenas em capitais, regiões metropohtanas, em municípios que tenham 
mais de 250 mil habitantes e, excepcionalmente, em situações especí­
ficas, após justificativa do gestor estadual de assistência social e aprovação 
da Secretaria de Estado de Assistência Social.

Os Estados e municípios podem amphar os valores da bolsa e da 
jornada com recursos próprios ou oriundos de parcerias firmadas.

Informações e solicitações
No govemo federal

• Gerência do Peti

Secretaria de Estado de Assistência Social
Esplanada dos Ministérios -  Bloco A -  1- andar -  Sala 126
CEP: 70054-900 -  Brasíha -  DF
Discagem gratuita: 0800-780191
Fax: (61) 225-8034
e-mail: peti@df.previdenciasocial.gov.br

Nos Estados
Órgào gestor de assistência social, o Conselho Estadual de Assis­

tência Social, a Comissão Estadual de Erradicação do Trabalho Infantil 
ou o Gmpo Especial de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção do 
Adolescente Trabalhador da Delegacia Regional do Trabalho e Emprego 
(MTE).
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Nos municípios
Órgão gestor de assistência social, o Conselho Municipal de Assis­

tência Social, a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil 
ou ainda o posto da Delegacia Regional do Trabalho e Emprego, quando 
houver.

Outras referências

* Site na internet: www.mpas.gov.br, entrada para Assistência 
Social -  O que a SEAS faz -  Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil.

• Cartilha Peti.
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PROJETO AGENTE JOVEM DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO

Áreas especificas/prioridades
O Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano (Projeto 

Agente Jovem) é gerenciado pela Secretaria de Estado de Assistência 
Social (SEAS) do Ministério da Previdência e Assistência Social.

O objetivo geral do Projeto Agente Jovem é preparar o jovem para 
atuar na comunidade, propiciando o seu desenvolvimento pessoal e 
da própria comunidade. Seus objetivos específicos são:

• apoiar o jovem adolescente na compreensão e na constatação de 
que é possível planejar e construir o seu próprio futuro;

• promover o resgate de vínculos familiares, comunitários e sociais, 
até mesmo pela centralização das ações na família;

• estimular 0 jovem para o desempenho do seu papel de protagonista 
na sociedade;

• oferecer instrumentos conceituais que pennitam ao jovem superar-se, 
preparar-se para atuar de modo cooperativo e contribuir para a 
transformação da própria comunidade na qual está inserido;

• contribuir para a melhoria dos indicadores sociais, como decor­
rência da ação do agente jovem na comunidade;

• preparar o jovem para o mundo do trabalho;

• inserir ou manter o jovem no sistema educacional.

0  público-alvo do Projeto Agente Jovem é a faixa etária de quinze 
a dezessete anos em situação de risco social.

Para participar do projeto, o jovem deve passar por um processo 
seletivo, convocado por meio de edital amplamente divulgado no 
município, de modo a possibilitar o acesso de todos os adolescentes 
que se enquadrem nos seguintes critérios:

• pertencer ã faixa etária de quinze a dezessete anos;

• ser alfabetizado;
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• pertencer a família cuja renda per capiLa não ultrapasse um salário 
mínimo.

Na seleção de jovens, deverá ser garaniida a prioridade para os que 
eslão fora da escola e para os egressos de programas como Renda 
Mínima, Erradicação do Trabalho Infaniil (Peti), Bolsa Criança Cidadã 
(BCC), Bolsa-Escola e Liberdade Assistida.

Os jovens selecionados participam enlão de processo de formação. 
Ames de iniciar a capacitação, os jovens selecionados são orientados 
e encaminhados para a obtenção da documentação exigida, para a 
realização de exames médicos e para o processo de reinserção escolar.

O jovem deve ser preparado para o desligamento aos dezoito anos, 
por meio da apreseniação de aliernaiivas que possibilitem sua inserção 
no mercado de trabalho ou qualificação para geração de renda e sua 
manutenção no sisiema educacional.

Processo seletivo/apresentação de projetos
O Projeto Agente Jovem de DesenvoKnmento Social e Humano foi 

concebido para gestão iniergovernamenial e de caráter intersetorial, de 
modo a prever um movimento de mobilização nas três esferas de governo 
e especialmenie do poder público local na busca de parcerias com 
organizações não-governameniais, com o setor empresarial e com o 
trabalho voluntário, até mesmo no que se refere ao financiamento do 
projeto, a ser feito com a participação das irês esferas de govemo -  
federal, estadual e municipal -  em regime de co-financiamento, estimulada 
a parceria com a iniciativa privada mediante o patrocínio de empresários.

A abertura de processos de seleção de entidades e/ou a avaliação 
do interesse no desenvolvimento de parcerias específicas são compe­
tências dos órgãos executores do Projeto Agenie Jovem (federal, estaduais 
e municipais), cada um em sua esfera de atuação. Está entre as atri­
buições do gestor municipal a responsabilidade de fornecer pessoal 
especializado para a execução e o acompanhamento permanente do 
projeto, diretamente ou por meio de universidade ou de organização 
não-governamental de sua escolha, com comprovada especialização e 
competência na temática abordada.
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Precondições
O Projeto Agente Jovem lein criiérios para a inclusão de municípios 

e comunidades, bem como regras para sua aplicação ao esiabelecimenlo 
de prioridades nessa inclusão.

Precondições para o estabelecimento de parcerias ou contratações 
ficam a critério dos gestores municipais do projeto, que, por sua vez, 
estào sujeitos às regras gerais estabelecidas e ao monitoramento e 
avaliação das esferas federal e estadual envoKndas na sua execução.

Período de apresentação dos projetos
O recebimento ou análise de propostas de parceria para a execução 

do Projeto Agente Jovem depende de critério estabelecido pelos órgãos 
municipais executores do projeto, sujeitos ã super\nsão dos gestores 
estadual e federal.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
Para o exercício de 2001 foram aprovados recursos no montante de 

R$ 50,27 milhões, destinados ao Programa Brasil Jovem, que prevê o 
desenvolvimento de quatro ações: concessão de bolsa para jovens de 
quinze a dezessete anos, como agente jovem de desenvolvimento social 
e humano (R$ 17,26 milhões), capacitação dejovens de quinze a dezessete 
anos como agente jovem de desenvolvimento social e humano (R$ 8,19 
milhões), atendimento à criança e ao adolescente em abrigo (RS 15,39 
milhões) e implantação de centros da juventude (R$ 9,43 milhões).

O programa Agenie Jovem permanece em 2001, por referência, com 
um custo de R$ 1000,00 por jovem/ano, a serem utilizados para o 
pagamento, a partir de 2001, de:

• bolsa mensal para os agentes jovens, no valor de R$ 65,00;

• bolsa mensal para os orientadores sociais, no valor de R$ 200,00;

• hora-aula no valor de R$ 10,33 para os insirutores que trabalham 
com as diversas disciplinas na capacitação do agente jovem, es­
tando previsto um total de, no mínimo, trezentas horas-aula.
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Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
O toial de recursos autorizados em 2001 chegou a R$ 53,67 milhões, 

dos quais foram executados R$ 44,04 milhões (82,06% do total 
autorizado). A ação com menor percentual de execução foi a implantação 
de centros da juventude: 36,02% de R$ 9,43 milhões autorizados.

Para o exercício de 2002 foram aprovados recursos no montante de 
R$ 89,61 milhões, destinados ao Programa Brasil Jovem, para o 
desenvohimento das ações: concessão de bolsa para jovens de quinze 
a dezessete anos como agente jovem de desenvolvimento social e humano 
(R$ 40,48 milhões); capacitação de jovens de quinze a dezessete anos 
como agente jovem de desenvolvimento social e humano (R$ 11,62 
milhões); atendimento à criança e ao adolescente em abrigo (R$ 15,43 
milhões); e implantação de centros da juventude (R$ 20,55 milhões).

O Programa Agente Jovem permanece em 2002, por referência, com 
um custo de R$ 1000,00 por jovem/ano, que deverão ser utihzados 
para o pagamento, a partir de 2001, de:

• bolsa mensal para os agentes jovens, no valor de R$ 65,00;

• bolsa mensal para os orientadores sociais, no valor de R$ 200,00;

• hora-aula no valor de R$ 10,33 para os instrutores que trabalham 
com as diversas disciplinas na capacitação do agente jovem, es­
tando previsto um total de, no mínimo, trezentas horas-aula.

informações e soiicitações
Estrutura
O Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano é 

gerenciado pela Secretaria de Estado de Assistência Social, que repassa 
recursos para os municípios e Estados, que execulam  o programa por 
meio de suas secretarias de Assistência Social ou congêneres. No 
município, para a execução do projeto, a equipe ê formada por um 
coordenador (responsável técnico pelo projeto), por um orientador 
social para cada grupo de 25 jovens e instrutores (repassadores dos 
temas da capacitação teórica).
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No govemo federal

• Gerência do Agente Jovem

Secretaria de Esiado de Assistência Social
Esplanada dos Ministérios -  Bloco A -  1” andar -  Sala J.26
CEP; 70054-900 -  Brasília -  DF
Tel.: (61) 224-2400
Fax: (61) 226-0207

Nos Estados
Órgão gestor de assistência social, o Conselho Estadual de Assis­

tência Social, a Comissão Estadual de Erradicação do Trabalho Infantil 
ou o Grupo Especial de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção do 
Adolescente Trabalhador da Delegacia Regional do Trabalho e Emprego 
(MTE).

Nos municípios
Órgão gestor de assistência social, o Conselho Municipal de Assis­

tência Social, a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil 
ou ainda o posto da Delegacia Regional do Trabalho e Emprego, quando 
houver.

Outras referências

• Site na internet: www.mpas.gov.br, entrada para Assistência 
Social ~  O que a SEAS faz -  Juventude.

• Documentos:

-  Guia para gestores;

-  Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano.
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Projetos elegíveis
O governo da Alemanha concede, no âmbilo da cooperação lécnica 

e financeira, apoio financeiro a projetos de pequeno porie, assim 
eniendidos os projeios das áreas social, de saúde, educação e agro­
pecuária que:

• benehciam a população mais carenie;

• podem ser concluídos em, no máximo, seis meses;

• não requerem continuação, prolongamenio ou mudanças no 
decorrer de sua execução;

• requerem recursos financeiros modeslos;

• represenlam um impulso ã capacidade de a comunidade progredir 
com esforços próprios.

As solicilações podem ser apresentadas por qualquer pessoa ou eniidade 
que trabalhe, sem fins lucrativos e sem interesses paniculares ou políiicos, 
em prol do crescimento socioeconômico da população carenie.

Processo seletivo/apresentação de projetos
O soliciianie deve apresentar ã representação diplomática da 

Alemanha em sua região:

• requerimenio dirigido ao departamento de cooperação técnica da 
representação;

• breve descrição da insiituição solicitante, acompanhada de cópias 
do registro como instituição sem fins lucrativos e da aia de fundação;
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• breve descrição do projeio, contendo justificativa do apoio solici­
tado, clientela beneficiada, objetivo do projeto, resultados esperados 
e contribuição própria da entidade para o projeto;

• orçamento em papel timbrado da casa comercial ou empresa, 
com a declaração do solicitante atestando serem aqueles os melhores 
preços encontrados.

Após a anáhse da documentação, um representante da missão 
diplomática alemã visita o projeio, para fins de aprovação. Satisfeitos 
os requisitos para a aceitação do projeio, será providenciada a tradução 
dos documenios, que serão então remetidos ao Minislério das Relações 
Exteriores na Alemanha, que fará a seleção.

A missão diplomática alemã avisa o requerente sobre a decisão e 
faz 0 acompanhamento dos projeios aprovados.

Condições específicas
Os projetos devem prever contribuição própria da eniidade 

solicitante para o projeio, esiando excluídas as solicitações de caráter 
cariiaiivo e as de doações de alimentos ou dinheiro e as de pagamentos 
de salários ou semelhantes.

São admitidas as solicilações para o financiamento de materiais, 
equipamentos ou instrumentos necessários ã realização do projeto, os 
quais não possam ser hnanciados por entidades locais.

Período de apresentação de projetos
No início do ano ou no ano para o ano seguinte (o ano fiscal alemão 

começa em abril e vai até março do ano-calendário seguinte).

Informações e solicitações

• Divisão de Cooperação Técnica e Financeira Alennanha-Brasil 

Embaixada da Alemanha

SES -  Av das Nações -  Loie 25 -  Quadra 807 
CEP: 70415-900 -  Brasília -  DE 
Tel.: (61)443-7330 
Fax: (61) 443-7508
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AUSTRÁLIA

Projetos elegíveis
A embaixada da Austrália mantém o Programa de Assistência Direta 

(DAP), que financia projetos de cunho eminentemente social, 
administrado por entidades não-governamentais e objetivando o 
desenvolvimento direto da comunidade.

O programa está direcionado a pequenas iniciativas locais, tais 
como:

• desenvolvimento comunitário -  compra ou contratação de mate­
riais ou equipamentos que ajudem a criar empregos;

• infra-estrutura de produção -  reforma ou melhoria de instalações 
ligadas ao projeto;

• melhoria da produção: compra de insumos (sementes, gado repro­
dutor, etc.) que melhorem a quahdade da produção;

• treinamento de pessoal.

Processo seletivo/apresentação de projetos
O solicitante deve encaminhar pedidos de assistência hnanceira 

contendo as seguintes informações:

• nome oficial da organização, nome da pessoa responsável, endereço 
completo, endereço postal (se diferente), telefone para contato 
(imprescindível);

• descrição da organização (histórico, atividades desenvolvidas, área 
de atuação, situação socioeconômica da comunidade, atual fonte 
de sustento);

• nome e descrição do projeto;

• custo total do projeto;

• valor solicitado à embaixada da Austrália, descrição da parte 
financiada pela embaixada e orçamentos;

• identihcação das demais fontes de financiamento (quando houver);
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• descrição do segmento específico da comunidade a ser beneficiado 
pela contribuição australiana;

• cópias do estaiuio social, publicação no D iário O fidaí da União e 

CNPJ;

• notícias de jornal ou outros íiieios de divulgação relativas ã entidade 
(desejável).

Não existe um formulário padrão para a solicitação, que deverá 
conter informações sobre as melhorias a serem realizadas com os 
recursos, sobre a natureza assistencial e promotora do desenvolvimento 
do projeto e sobre a ligação entre o projeto e a comunidade.

Condições específicas
A ajuda é dada preferencialmente a entidades já estabelecidas e que 

possam documentar uma história de atividade social na localidade.
Pedidos de doações de caráter exclusivamente caridoso não sào 

considerados, nem são financiadas atividades paralelas ou não 
diretamente assistenciais (aplicações financeiras, compra de produtos 
para revenda, pagamento de dívidas ou salários).

A constatação de desvios na utilização dos recursos pode acarretar 
a moção de uma ação judicial contra a instituição beneficiária.

Período de apresentação de projetos
Ao longo do ano (o ano hscal australiano tem início em julho e segue 

até junho do ano-calendário seguinte).

Informações e solicitações

• Embaixada da Austrália

DAP - Departamento Assistente de Pesquisa

SHIS -  Quadra 09 -  Conjunto 16 -  Casa’ 01
CEP: 70469-900 -  Brasília -  DF
T e l:(61) 248-5569
Fax: (61) 248-1066
c-m ail: embaustr@nutecnet.com.br
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Projetos elegíveis
O Smal! Grants Scheme (Programa de Pequenas Doações), SGS, da 

embaixada britânica, é desiinado a projetos que promovam o desen­
volvimento e 0 bem-esiar social nas camadas mais necessitadas da 
população.

O programa considera áreas prioritárias para projeios; direitos 
humanos, principalmente relacionados a crianças de rua; saúde 
comunitária e planejamento familiar; desenvolvimento sustenlável; e 
questões indígenas. No entanto, qualquer projeto que tenha valor 
social ou que promova o desenvolvimenío poderá ser considerado.

O SGS não deverá ser utilizado para projetos que promovam o bem- 
esiar social somente a curto prazo. Os projeios deverão apresentar 
meios para auto-sustento, uma vez que o apoio financeiro dessa embai­
xada chegue ao hm. Financiamenlo não será concedido a projeios que 
não apresentem possibilidade de susieniabilidade fuiura.

A eniidade que se propõe a administrar o projeio deverá ser, 
preferivelmente, de ordem filantrópica. Entidades exclusivamente 
políticas não podem ser beneficiadas pelo SGS.

Processo seletivo/apresentação de projetos
Para solicitar o apoio da embaixada, o solicitante deve apresentar 

um projeto bem estruturado (exisie um formulário para requisição e 
um documento com orientação para seu preenchimento), fornecendo 
as seguintes informações.

• Apresentação da entidade -  deve-se incluir, se possível, uma 
breve exjDlanação sobre a entidade e o tipo de trabalho com o qual 
está envolvida (e, se for o caso, relacionar projetos ou atividades 
de assistência social que estejam em andamento ou que tenham 
sido finalizados), relacionar os principais membros constituintes 
e anexar qualquer documentação existente.

• Especificações do projeto -  fornecer as razões que determinam 
a necessidade da implantação do projeio, definindo os problemas
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existentes. Devem-se esclarecer os objetivos do projeto e como se 
pretende alcançá-los, assim como os métodos a serem empregados, 
indicando o tempo de execução.

• Requisição -  relacionar o material e/ou equipamento necessário 
e fornecer custo total do projeto e discriminação dos custos indi­
viduais. Devem-se anexar três orçamentos de fornecedores para 
quaisquer materiais ou equipamentos solicitados.

• Outros detalhes que o solicitante julgue necessários.

Condições específicas
A entidade que apresenta o projeto deverá demonstrar capacidade 

para administrá-lo de forma eh ciente.
É desejável também que a comunidade local tenha um envolvimento 

máximo no projeto.
As verbas concedidas para cada projeio estão normalmente limitadas a 

20 mil libras esterlinas por ano, ou seja, aproximadamente 30 mil dólares. 
Projetos são normalmente apoiados durante um ano e somente em 
casos excepcionais o apoio poderá ser concedido por um segundo ano.

Caso o projeto apresentado necessite de apoio suplementar ao 
apoio fornecido pela embaixada (na forma de verba, equipamento ou 
pessoal), esse suplemento deverá estar providenciado e garantido antes 
da aprovação do projeto pela embaixada.

Ilens individuais e específicos, em vez de projetos completos (como, 
por exemplo, equipamentos) podem ser requisitados como doações. 
O objetivo dessas doações é auxihar entidades filantrópicas de assistência 
social a adquirir equipamentos e bens duráveis para uso comunitário.

O SGS não poderá ser utilizado para financiar bens de consumo, 
como, por exemplo, medicamentos, ahmentos e combustível, ou ainda 
salários, nem para a aquisição de veículos, a não ser em circunstâncias 
excepcionais.

Será necessária a apresentação periódica de relatórios completos, 
incluindo-se relatório hnanceiro, para qualquer projeto aprovado para 
implementação pela embaixada. Esses relatórios deverão ser trimestrais, 
no caso de projetos cuja duração de implementação corresponda a um
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ano, ou semestrais, no caso de projetos cuja duração de implementação 
corresponda a mais de um ano. Caso a periodicidade especificada 
acima não seja adequada para o projeio, a entidade requerenie deverá 
sugerir outra alternativa, fornecendo razões para essa decisão.

Período de apresentação de projetos
No inicio do ano ou no ano para o ano seguinie (o ano fiscal 

brilânico começa em abril e vai até março do ano-calendário seguinie).

Informações e solicitações
Os projetos deverão ser encaminhados aos cuidados da sra. Claire 

Thompson (SGS assisíaní), no seguinie endereço:

• Embaixada britânica 

Setor de Embaixadas Sul 
Quadra 801 -  Conjunto K 
CEP: 70408-900 -  Brasília -  DF 
Tel.: (55 0 61) 225-2710
Fax: (55 0 61) 225-1777
c-mail: claire.ihompson@brasilia.mailTco.gov uk

Outras referências

* SCS Form  e SGS Sunrmaf3'.
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JAPÃO

Projetos elegíveis
O govemo japonês oferece um programa de assistência econômica 

para projetos de desenvolvimento concebidos para atender às diversas 
necessidades dos países em desenvolvimento. Conhecido como 
Assistência a Projetos Comunitários (APC)‘^ esse programa oferece 
apoio a projetos propostos por vàrios organismos, como organizações 
não-governamentais, hospitais, estabelecimentos de ensino básico, 
institutos de pesquisa e outras organizações sem hns lucrativos, a fim 
de auxiliar na implementação de seus projetos de desenvolvimento.

Qualquer projeto de desenvolvimento pode ser financiado pela 
APC, contanto que esteja voltado para a assistência comunitária. 
Contudo, dá-se especial atenção aos projetos nas seguintes áreas:

• cuidados de saúde básica;

• educação básica;

• alívio da pobreza;

• bem-estar público;

• meio ambiente.

As áreas de prioridade podem  ser determinadas pela missào 
diplomática ou consular japonesa (embaixada ou consulado geral) em 
cada país.

Os fundos da APC são concedidos anualmente após o exame e 
avahação de cada projeto, caso a caso.

A quantia máxima de assistência concedida por projeto é, geralmente, 
de 10 milhões de ienes japoneses ou, em casos excepcionais, de 20 
milhões de ienes. Os sohcitantes em potencial devem ter em conta que 
os seguintes itens orçamentários não podem ser financiados: salários, 
combustível, despesas de viagem, diárias e outros custos administrativos 
e operacionais da organização.

13. Anteriormente conhecido como Assistência Não-Reembolsável em Pequena Escala (ANPE).
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Processo seletivo/apresentação de projetos
A organização que desejar receber os fundos do programa APC para 

imj^lementar um projeto de desenvolvimento deve encaminhar uma 
solicitação à missão diplomática ou consular japonesa da região onde 
será feita a implantação do projeto.

Ao form ulário de solicitação (fornecido pela representação 
diplomática ou acessível por meio de download pela internei) deve-se 
anexar um orçamento detalhado do projeio, um mapa mostrando sua 
localização, um estudo de viabilidade e. se disponível, um folheio e 
uma cópia do estatuto da organização. É essencial fornecer dados para 
contato, uma vez que podem ser solicitadas informações adicionais.

Tendo recebido a solicitação e os documentos relacionados, a missão 
diplomática ou consular adota os seguintes procedimentos.

• Exame do projeto -  ao receber a solicitação, os funcionários da 
missão diplomática ou consular examinam o projeio, dando es­
pecial aienção ao seu objetivo, impacto socioeconômico e custo. 
Com base nesses pontos, são selecionados os projetos mais apro­
priados para a assistência.

• Visita ao local do projeto -  os funcionários da missão diplomática 
ou consular encarregados da APC visitarão o local do projeto 
selecionado a fim de decidir sobre a concessão da assistência.

Condições específicas
Ao formular sua sohcitação, a organização deve ter em conta o 

seguinie.

• Na seleção para o financiamento dos projetos, o governo do Japão 
irá priorizar seu impacio e sustentabilidade. Em princípio, deve-se 
convencer a missào diplomática de que a organização é capaz de 
gerir, com segurança, os projetos de desenvolvimento. Uma 
descrição detalhada das realizações anteriores da organização 
pode ser importante no momento da avaliação do projeio.

• O governo japonês nào pode proporcionar fundos para salários 
e outras despesas operacionais periódicas. Em vista disso, a
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realizaçao do projeto deve ser financiada pela própria organização, 
independentemente.

A fim de permitir ao govemo japonês a verificação do valor de 
cada item do orçamento, devem-se apresentar três cotações de 
três fornecedores diferentes. Em determinadas circunstâncias, 
como em situações de emergência, por exemplo, ou quando se 
dispõe apenas de um número limitado de fornecedores, a missão 
diplomática ou consular pode diminuir o número de cotações 
exigidas.

A missão diplomática ou consular e a organização beneficiária que 
teve seu projeto aprovado firmarão um contrato de assistência, que 
deverá conter o título, os objetivos e os detalhes do projeto, bem como 
o nome da organização beneficiária e uma cláusula ressaltando o uso 
apropriado dos fundos e especificando a quantia máxima a ser 
desembolsada.

A organização benehciária deverá hrmar contratos de fornecimento 
com os fornecedores em questão para o despacho de produtos e/ou 
serviços. Os contratos serão cuidadosamente examinados pela missào 
diplomática ou consular, a fim de verificar se os custos e artigos 
orçamentados são apropriados. Depois de haver aprovado o orçamento 
e recebido um pedido de pagamento, assinado pela organização bene­
ficiária, a missão diplomática desembolsará os fundos.

A assistência deverá ser utihzada correta e exclusivamente na compra 
dos produtos e/ou serviços necessários para o projeto aprovado. Uma 
vez desembolsados os fundos, espera-se que a implementação do 
projeto se realize de forma eficiente, em conformidade com um crono­
grama preestabelecido.

A embaixada ou o consulado japonês poderão solicitar à organização 
beneficiária a apresentação de um relatório interino durante a 
implementação do projeto. Quando da conclusão do projeto, será 
necessário apresentar um relatório final, acompanhado do balanço 
financeiro e dos recibos que comprovem o modo de utilização dos 
fundos concedidos. Operações de auditoria por parte da missão
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diplomálica ou consular japonesa ou de seu representante poderão 
ser efetuadas.

Se a organização beneficiária, em razão de algum imprevisto, tiver 
a intenção de modificar o plano do projeio, deverá consultar a missão 
diplomálica ou consular japonesa e solicitar sua aprovação prévia.

Período de apresentação de projetos
Ao longo do ano. Independentemente da data de início do projeio, 

os fundos de assistência são entregues antes de 31 de março (fim do 
ano fiscal japonês, que lem início em abril).

Informações e solicitações

• Embaixada do Japão

(jurisdição dos assuntos consulares, entre outros: Distrito Federal, 
Goiás, Tocantins)
SES -  Quadra 811 -  Av. das Nações -  Lote 39
CEP: 70425-900 -  Brasília -  DF
Tels.: (61) 242-6866 / 244-6912
Fax: (61) 443-9685 / 242-0738 /  443-9051
e-mail: info@japao.org.br
5ÍÍC na internet: wwnA^.japao.org.br
Formulário de solicitação (http:/A\^ww.japao.org.br/poriugues/ 
index.htm)

• Consulado geral em Manaus

(Jurisdição: Amazonas, Roraima, Rondônia, Acre)

• Consulado geral em Belém

(jurisdição: Pará, Amapá, Maranhão, Piauí)

• Consulado geral em Recife

Qurisdição: Pemambuco, Bahia, Ceará, Alagoas, Paraíba, Sergipe, 
Rio Grande do Norte)

• Consulado geral no Rio de Janeiro

Ourisdição: Rio dejaneiro, Minas Gerais, exceto Triângulo Mineiro, 
Espírito Santo)
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Consulado geral em São Paulo

Qurisdição; São Paulo, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Triângulo 
Mineiro)

Consulado geral em Curitiba

Ourisdição: Paraná)

Consulado Geral em Porto Alegre

Ourisdição: Rio Grande do Sul, Santa Catarina)
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CANADA

Projetos elegíveis
Por meio da embaixada do Canadá é possível ter acesso aos recursos 

do Fundo Canadá em Apoio a Pequenos Projetos Comunitários (Fundo 
Canadá), programa que apóia iniciativas de comunidades e de entidades 
não-governamentais de representação ou de assessoria a trabalhos 
populares que lenham um nítido caráter de auto-ajuda e co-participação 
por pane dos proponentes e das comunidades envolvidas.

O público-alvo do Fundo Canadá são crianças e adolescentes em 
situação de desvantagem -  crianças e adolescentes em situação de 
pobreza, meninos e meninas de rua ou em situação de risco, crianças 
e jovens indígenas e hlhos de trabalhadores rurais e os setores de 
intervenção são os seguintes.

• Saúde e nutrição -  ações curativas e preventivas e ações para a 
melhoria da situação alimentar/nutricional.

• Educação -  ações em apoio à educaçào formal ou informal 
(incluindo educaçào comunitária e exercício da cidadania) e cursos 
técnicos e profissionalizantes.

• Direitos humanos -  projetos que visem auxihar na eliminação 
do trabalho infantil e no combate à exploração sexual e aos maus- 
tratos de crianças e adolescentes.

O Fundo Canadá atende a projetos de todas as regiões do país, com 
prioridade para as regiões Norte e Nordeste e para as periferias das 
grandes cidades e para projetos elaborados em conjunto com o público 
beneficiário e que contemplem a gestão coletiva dos recursos.

Processo seletivo/apresentação de projetos
A embaixada do Canadá recebe propostas de projetos de 

financiamento pelo Fundo Canadá elaboradas com base em um guia 
com orientações gerais e um roteiro por ela preparados.

Os seguintes documentos devem acompanhar a proposta de projeto;
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• estatuto social da entidade responsável pelo projeto e ata de sua 
fundação;

• cópias da publicação no D iário Oficial da União e do CNPJ;

• ata da eleição das duas últimas diretorias;

• relação de nomes, endereços e profissão dos atuais componentes 
da diretoria;

• levantamento de preços (três fornecedores), com a indicação dos 
utilizados para a composição do orçamento solicitado ao Fundo 
Canadá;

• esboço ou planta da unidade a ser construída, com indicação do 
titular e da situação documental do imóvel (quando for o caso).

Após a triagem para a verificação do enquadramento às normas e 
prioridades, as propostas aceitas para análise são levadas ao comitê de 
seleção, que se reúne habitualmente três vezes ao ano -  geralmente 
em maio, setembro e dezembro.

Condições específicas
A participação do Fundo Canadá em projetos tem a característica 

de associação de recursos aos da própria comunidade, da entidade 
solicitante ou de outras fontes financiadoras nacionais ou intemacionais.

As contribuições do Fundo Canadá são pontuais; uma segunda 
contribuição só é feita em caráter excepcional, quando a iniciativa 
comunitária tiver obtido êxito e o apoio ao desdobramento do projeto 
original se justificar plenamente.

O Fundo Canadá não faz donativos em dinheiro, não estabelece 
convênios nem cobre despesas administrativas das entidades apoiadas.

Para receber os recursos, a entidade solicitante assina um acordo 
de contribuição com a embaixada do Canadá e abre uma conta específica 
para movimentar os recursos destinados ao projeto.

Os recursos não são repassados a instituições púbhcas, mas somente 
a associações, cooperativas, sindicatos, entidades religiosas, de assessoria,
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de educação popular e a grupos comunitários. Grupos ou organizações 
informais deverão solicitar a intermediação de uma entidade não- 
governamental.

Período de apresentação de projetos
Ao longo do ano -  o ano fiscal canadense tem início em abril e segue 

até março do ano-calendário seguinte.

Informações e solicitações

• Fundo Canadá em Apoio a Pequenos Projetos Comunitários 

Embaixada do Canadá 

Caixa postal 0341 
CEP: 70359-970 -  Brasília -  DF 
Fax: (61) 321-3061
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PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À CULTURA (PRONAC) 
INCENTIVOS FISCAIS DA LEI ROUANET

Áreas especificas/prioridades
A Lei n~ 8.313/91 instituiu o Programa Nacional de Apoio à Cultura 

(Pronac), com a finalidade de captar e canalizar recursos para o setor 
de modo a:

• contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às 
fontes da cultura e o pleno exercício dos direitos culturais;

• promover e estimular a regionalização da produção cultural e 
artística brasileira, com valorização de recursos hum anos e 
conteúdos locais;

• apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais 
e seus respectivos criadores;

• proteger as expressões culturais dos grupos formadores da socie­
dade brasileira e responsáveis pelo plurahsmo da cultura nacional;

• salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de 
criar, fazer e viver da sociedade brasileira;

• preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural 
e histórico brasileiro;

• desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores 
culturais de outros povos ou nações;

• estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal 
formadores e informadores de conhecimento, cultura e memória;

• priorizar o produto cultural originário do país.
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A mesma lei estabelece que o Pronac será implementado através dos 
m ecanism os: Fundo N acional da Cultura (FN C ), Fundos de 
Investimento Cultural e Artístico (Ficart) e incentivos a projetos 
culturais.

Os incentivos fiscais sob os auspícios da Lei Rouanet estão, desse 
modo, regulamentados pela Lei n- 8.313/91, que permite que os 
projetos aprovados pela Comissão Nacional de Incentivo à Cultura 
(CNIC) -  órgão consultivo do Ministério da Cultura, vinculado ao 
gabinete do ministro, nos termos da Lei n- 9.874/99 -  recebam 
patrocínios e doações de empresas e pessoas, que poderão abater os 
benefícios concedidos do imposto de renda devido.

Podem candidatar-se aos benefícios da Lei Rouanet pessoas físicas, 
empresas e instituições cora ou sem fins lucrativos, de natureza cultural, 
e entidades públicas da administração pública indireta, tais como 
fundações, autarquias e institutos, desde que dotados de personalidade 
jurídica própria e, também, de natureza cultural.

Os projetos devera destinar-se a desenvolver as formas de expressão, 
os modos de criar e fazer, os processos de presen^ação e proteção do 
patrimônio cultural brasileiro, e os estudos,e métodos de interpretação 
da realidade cultural, bera corao contribuir para propiciar raeios que 
perraitara o conheciraento dos bens e valores artísticos e culturais, 
compreendendo diferentes segraentos.

Processo seletivo/apresentação de projetos
Para os projetos candidatos aos incentivos da Lei n- 8.313/91, o 

primeiro passo é a busca de mais inforraações, que são fornecidas de 
modo descentralizado pelas secretarias do Ministério da Cultura, a 
depender da área específica de cada projeto, O site do Ministério da 
Cultura na internet apresenta a relação das áreas específicas de projetos 
a cargo de cada secretaria.

Feitas as consultas para informações, os proponentes de projetos 
candidatos ã captação de recursos sob a Lei Rouanet devem apresentar 
seus projetos, em formulário próprio, ao Ministério da Cultura, nas 
suas delegacias regionais ou nas coordenações do Programa Nacional 
de Apoio à Cultura das entidades vinculadas ao ministério.
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O ministério mantém em seu site na internet, para downhad, o 
programa a ser utilizado para a apresentação de projetos. Os projetos 
deverão indicar os valores a serem captados, com base em planilha de 
custos detalhada.

O Ministério da Cultura promove a pubhcação dos projetos apro­
vados em portaria, determinando o montante e o prazo de captação 
previsto, que pode ser pronogável. Cada captação deverá ser infonnada 
ao Ministério da Cultura no prazo de cinco dias úteis da data de sua 
efetivação e, encerrada a captação, ser encaminhada, no prazo de 
trinta dias, a prestação de contas referente ao projeto.

Precondições
A critério do órgão responsável pela análise de projetos em cada 

área especíhca.

Período de apresentação de projetos
Ao longo de todo o ano.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
Não se aplica.

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
Não se aplica.

Informações e solicitações
Para projetos candidatos aos incentivos da Lei n- 8.313/91, o 

fomecimento de informações adicionais é feito, de modo descentralizado, 
de acordo com a seguinte distribuição:

• Projeios; hlme de longa metragem em película, infra-estrutura; 
mostras, eventos, festivais, seminários; longa-metragem, curta, 
hlmes em vídeo.

Secretaria do Audiovisual (SAV)

Informações pelo telefone: (61) 316-2232 
c-maih sav(®minc.gov.br
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Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  3- andar 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF

• Projeios: recuperação de museus, igrejas, prédios históricos, teatros, 
acervos etc.; aquisição de equipamentos e material permanente 
para equipar os imóveis restaurados; reahzação de eventos de 
signihcado histórico e cultural; apoio a projetos de cultura afro, 
indígena, artesanato e folclore.

Secretaria do P atrim ônio , Museus e Artes Plásticas (SPMAP)
Informações pelo telefone: (61) 316-2085
c-mail: spmap@minc.gov.br
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  2- andar
CEP: 70068-900 -  Brasíha ~ DF

• Projetos: edição de livros; modernização de acervo.

Secretaria do Livro e Leitura (SLL)
Informações pelos telefones: (61) 316-2215 / 316-2216 
e-mail: spccgpc@minc.gov.br -  spcap@minc.gov.br 
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  3° andar 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF

• Projetos: teatro, dança, circo, ópera e mímica; música popular, 
erudita e instrumental.

Secretaria de Música e Artes Cênicas (SMAC)
Informações pelo telefone: (61) 316-2117 
e-mail: smac@minc.gov.br
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  2- andar 
CEP: 70068-900 -  Brasíha -  DF

Outras referências

• Siíe na internet: vAVW.minc.g0V.br

• Programa de apresentação de projetos culturais, disponível para download 
no site do Ministério da Cultura na internet, na entrada Apoio 
a Projetos (www.minc.gov.br/projetos/index.htm).
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Áreas específicas/prioridades
O Ministério da Cultura estabelece convênios com Estados, muni­

cípios e entidades públicas e privadas sem fins lucrativos para o repasse 
de recursos a fundo perdido para a execução de projetos aprovados 
pelo ministério, de acordo com critérios estabelecidos para cada ativi­
dade. Esses convênios destinam-se a projetos de recuperação/conser­
vação do patrimônio histórico e artístico nacionai, implantação de 
bibliotecas, apoio a bandas e outras áreas.

Processo seletivo/apresentação de projetos
O enquadramento de projetos em cada área especíhca deve ser 

verihcado na secretaria responsável por aquela atividade, de acordo com 
a estrutura do ministério. As propostas para repasse de recursos a fundo 
perdido são examinadas pela área competente do ministério, que discute 
com o proponente, dentro de parâmetros estabelecidos para cada 
atividade, as condições e contrapartidas exigidas para o projeto.

As propostas de convênio deverão ser encaminhadas às secretarias 
do Livro e Leitura, do Patrimônio Museus e Artes Plásticas, da Música 
e Artes Cênicas e do Audiovisual do Ministério da Cultura, segundo a 
área cultural de interesse do proponente.

O projeto pode ser encaminhado pessoalmente ou pelo correio. 
Para tanto, deve ser usado o Programa para apresentação de projetos do 
ministério, disponível no site da internet ou em uma das unidades do 
Ministério da Cultura.

Precondições
A critério do órgão gestor dos recursos.
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Período de apresentação de projetos
Ao longo cie lodo o ano.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
O orçamento total do Ministério da Cultura é de R$ 286,6 milhões 

para 2000, superior aos R$ 234,0 milhões constantes da proposta 
orçamentária enviada pelo Executivo federal ao Congresso. O quadro 
a seguir destaca os programas dessa área, em ordem decrescente de 
valores disponíveis.

Programas do PPA na área de cultura (abertos ou não à participação de 
ONGs). Execução orçamentária em 2000 e orçamento aprovado para 2001

2000

Programa
Aprcwado AutorizacÍQ Executado ExecAut. Apfcwado

R$ milhões % RSmHhòes

Produção e Oifusáo 
Cultural'

51,4 64,04 49,33 77,03 80,49

Música e Artes 
Cênicas^

22,9 23,30 20,57 88,30 11,28

CinetTia, Som e 
Vídeo’

12.8, 17,53 14,24 81,23 14,25

Turismo Cultural* 5,7 5,62 4.35 77.32

Cultura Afro- 
Brasileira^

2,5 9,72 8.95 92,11 3,98

Brasil Patrimônio 
Cultural*

2,) 4,91 3,33 67,76 6,87

Livro Aberto’ 3,88 1.18 30,37 2,59

2001

). 0 Apoio a Pfojetos Culturais teve recursos autorizados de RJ 17,85 milhões em 2000, tios quais foram executados R Î 12,72 milhões 
(71,25%). 0 Fomento a Projetos de Difusão Cuttural recebeu em 2001 RS 46,21 miihôes.
2, Para o Apoio a Projetos Culturais de Música e Artes Cênicas foram autorizados recursos de RS 7,95 milhões em 2000, dos quais RS 7,17 
miihôes (90,20%) foram executados. Em 200t, o Fomento a Projetos Culturais de Música e Artes Cênicas recebeu RS 2,90 milhões. 
3.0totalautoráadoem2000paiaoApoioàPfoduçâoAudiovisualatir>giuRS 14,51 milhões, dos quais 78,85% (RS 11,45 milhões) foram executados.
4.0 valor do Apoio a Projetos ê irrisório (em 2000, fiS 88,20 mil autofizados, dos quais RS 56,48 mil executados).
5. Em 2000. créditos adicionais de RS 7,52 milhões foram alocados para financiar a participação brasileira na Conferência Murtdial de Combate 
ao Racismo, Discriminação, Xenofobia e Outras Formas de Intolerância, dos quais 90,47% foram executados. 0  total autorizado em 2000 
para o Apoio a Projetos é de RS 295 mil, na Fundação Palmarès, dos quais 99.66% íoram executados.
6. Refere-se á açâo Apoio a Projetos na Área do Patrimônio Cultural.
7. Refere-se à ação Apoio a Projetos Culturais na Área do Lwro e da Leitura.
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Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
0  quadro a seguir destaca os programas na área da cultura, sua 

execução orçamentária em 2001 e os valores do orçamento aprovado 
para 2002.

Programas do PPA na área de cultura (abertos ou não à participação] de 
ONGs). Execução orçamentária em 2001 e orçamento aprovado para 2002

2001

Programa
Apnwado Autoíizado Executado Execyaut. Aprwado

RÎ milhões % fiS milhões

Produção e Difusão 
Cultural'

80,49 91,58 69,02 75,37 110,69

Música e Artes 
Cênicas^

)1,28 11,28 9,09 80,60 19,85

Cinema, Som e 
Vídeo^

14,25 14,36 14,31 99,70 15,71

Turismo Cuttural* 3,15 2,29 1,82 79,55 0,00

Cultura Afro- 
Brasileira'

3,98 4,78 3,93 82,22 19,11

Brasil Patrimônio 
Cultural*

6,87 6,87 6,10 88,76 10,15

Livro Aberto^ 2,59 1,59 1,25 78,76 1,55

2032

1.0 Fomenio a Projeios de Difusão Cultural teve recuisos auiorÍ2ado$ de RS 43,92 milhões em 2001, dos quais foram executados 
RS 40.55 miihôes (92,33%). 0 Fomento a Projetos de Difusão Cultural recebeu em 2001 RS 48.1 milhões.
2. Para o Fomento a Projeios Cukuiais de Música e Anes Cênicas foram autorizados recursos de RS 5,92 miihôes em 2001, dos quais
RS 5,29 milhões (89,39%) foram executados. Em 2002, o Fomento a Projetos Culturais de Música e Artes Cênicas recebeu RS 8,74 miihôes.
3.0 total autorizado em 2005 para o Fomento a Projetos Culturais na Área de Audiovisual atingiu RS 13,39 milhões, dos quais 99,90% 
(RS 13,37 milhões) foram executados. Para 2002, estao aprovados para a mesma ação RS 10,13 milhões.
4. Informação corrigida err relação ao quadro constante do Manual 2001. Em 2001, não foram destinados recursos para o fomento de 
projetos. 0  programa não consta do orçamento para 2002.
5.0 total autorizado em 2001 para o Fomento a Projetos da Cultura Afro-Brasileira é de RS 255 mil, na Fundação Palmares, dos quais 
74,68% (oram executados. 0 total aprovado no orçamento de 2002 para a mesma ação é de RS 7,63 miihôes.
6. Refere-se à açâo Fomento a Projetos na Area do Patrimônio Cultural.
7. Refere-se à ação Fomento a Projetos Culturais na Area do Livro e da Leitura,
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Informações e solicitações
Para mais informações e entregas de propostas de convênio.

• Secretaria do Livro e Leitura 
Secretário: De Fiore Ottaviano Carlos 
Tels.: (61) 316-2220/316-2221
Fax: (61) 223-4210
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  3- andar 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF

• Secretaria do Patrimônio, Museus e Artes Plásticas 
Secretário: Octávio Elísio Alves de Brito
Tels.: (61) 316-2149/316-2151 
Fax: (61) 321-7712
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  2- andar 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF

• Secretaria da Música e Artes Cênicas 
Secretário: Joatan Vilela Berbel 
Tels.: (61 )316-2100/316-2101
Fax: (61) 321^7840
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  2- andar 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF

• Secretaria do Audiovisual 
Secretário: José Álvaro Moisés
Tels.: (61) 316-2238 / 316-2239 / 316-2240 
Fax: (61) 225-3293
Esplanada dos Ministérios -  Bloco B -  3- andar 
CEP: 70068-900 -  Brasília -  DF

Outras referências

• Siíe na internet: www.minc.gov.br

• Programa de apresentação de projetos cuhurais, disponível para download 
no site do Ministério da Cultura na internet, na entrada Apoio 
a Projetos (www,mine.gov.br/projetos/index.htm).
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QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DO TRABALHADOR -  PLANO
NACIONAL DE QUALIFICAÇÃO DO TRABALHADOR (PLANFOR)

Áreas específicas/prioridades
O programa denominado no PPA 2000-2003 Qualificação Profissional 

do Trabalhador é tratado, no âmbito do Ministério do Trabalho e 
Emprego, sob a denominação Plano Nacional de Qualihcação do Tra­
balhador (Planfor), é hnanciado com recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT), que são: repassados aos Estados, para a imple­
mentação dos Planos Estaduais de Quahhcação (PEQs), e utilizados em 
Parcerias Nacionais e Regionais (PARCs), para a implementação de 
programas e projetos de alcance regional ou nacional.

A Resolução do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador Codefat n- 258, de 21 de dezembro de 2000 estabelece 
os critérios para a transferência de recursos do FAT ao Planfor a partir 
de 2001.

Os PEQs são implantados sob a coordenação das secretarias estaduais 
do Trabalho (STb), executados mediante convênios firmados entre os 
governos estaduais e o MTE/SPPE, e estão sujeitos à aprovação das 
Comissões Estaduais de Emprego (CETs) e negociações com as Comissões 
Municipais de Emprego (CMTs). As parcerias nacionais/regionais são 
executadas mediante convênios, termos de cooperação técnica ou 
protocolos de intenções com organizações governamentais e não-gover- 
namentais -  sindicatos, associações, fundações, universidades.

O Planfor é gerido pela Secretaria de Políticas Púbhcas de Emprego 
(SPPEA4TE), a quem compete elaborar as diretrizes gerais para sua 
execução, coordenando em todo o país a sua implantação, acompanha­
mento e avaliação.

O Planfor tem o objetivo de construir, gradativamente, oferta de 
educação prohssional (EP) permanente, com foco na demanda do
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mercado de trabalho, de modo a quahhcar ou requahhcar, a cada ano, 
articulado à capacidade e competência existente nessa área, pelo menos 
20% da população economicamente ativa (PEA) maior de dezesseis 
anos de idade, com vista em contribuir para:

• aumento da probabilidade de obtenção de trabalho e de geração 
ou elevação de renda, reduzindo os níveis de desemprego e subemprego;

• redução da pobreza;

• aumento da probabilidade de permanência no mercado de trabalho, 
reduzindo os riscos de demissão e as taxas de rotatividade;

• elevação da produtividade, da competitividade e renda.

Público-alvo
Embora tenha como foco geral a PEA, o Planfor opera, para fins da 

aplicação dos recursos do FAT, com duas dehnições de piíblico-alvo: 
grupos vulneráveis e outros que sejam vitais para o desenvolvimento 
sustentado.

Grupos prioritários

O Planfor garante prioridade de foco -  ou seja, pelo menos 80% 
dos recursos e 90% das vagas -  para quatro grupos de público-alvo 
considerados vulneráveis. Vulnerabihdade, no caso do Planfor, quer 
dizer dificuldade de acesso ao trabalho e a outras alternativas de 
quahhcação profissional, por razões de pobreza, baixa escolaridade e 
outros fatores de discriminação e seletividade do mercado.

Cada um desses grupos exige estratégias e metodologias diferenciadas 
de quahhcação e requalihcação profissional, formatadas segundo a 
trajetória percorrida por essas categorias, sua situação atual e perspec­
tivas no mercado de trabalho.

Sua focalização é importante para orientar maior integração entre 
os mecanismos do FAT, em especial da qualihcação prohssional, com 
a intermediação, o crédito popular e o seguro-desemprego.
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QUADRO 9

Planfor: grupos prioritários para qualificação

Grupos Conf̂ XKiçâo

1. Pessoas desocupadas • desempregados com seguro-desemprego
• desempregados sem seguro-desemprego
• cadastrados no Sine e agências de trabalho de sindicatos
• jovens buscando o primeiro trabalho

2. Pessoas ocupadas, em 
risco de desocupação 
permanente ou conjuntural

• empregados em setores que estão passando por modernização ou 
reestruturação, enxugando quadros e/ou exigindo novos perfis 
profissionais. Ex.: bancos, portos, indústrias, administração pública

• trabalhadores em atividades sujeitas à instabilidade por fatores como 
clima, restrição legal, ciclo econômico. Ex.: pescadores em períodos 
de defeso; agricultores em atividades sujeitas a flagelos do clima 
(seca, geada, inundação) e a conjunturas do mercado internacional 
(crises fínanceiras, medidas de protecionismo)

• trabalhadores domésticos

3. Empreendedores (que já 
têm ou querem iniciar 
micro e pequenos negócios)

• beneficiários do crédito popular (Proger, Pronaf)
• beneficiários do Brasil Empreendedor
• agricultores familiares
• assentados rurais
• sócias ou proprietárias de pequenos negócios urbanos

4. Pessoas autônomas 
associadas, 
cooperadas, 
autogeridas

• trabalhando por conta própria
• participantes de associações, cooperativas, grupos de produtores que 

assumem a gestão de empresas, para garantir sua continuidade e 
os empregos

O utros  públicos

Além dos quatro grupos indicados, o Planfor estabelece margem de 
atendim ento a outras demandas vitais para o desenvolvimento 
sustentado ou projetos estratégicos, que podem ser contemplados com 
até 10% das vagas e 16% dos investimentos no exercício.

Tais públicos devem ser definidos com base em prioridades locais/ 
regionais, formuladas peias CETs/CMTs, e/ou em planos estratégicos 
dos governos estaduais e municipais, utilizando também, nos locais 
em que já esteja operando, os bancos de dados da intermediação, do 
SIGAE.

A qualificação de membros de CETs/CMTs e de outros conselhos/ 
fóruns estaduais/municipais deve ser incluída nesses públicos.
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Seleção e preferência de acesso
O Planfor assume as diretrizes de promoção da igualdade de 

oportunidades no trabalho, com base no Programa Nacional de Direitos 
Humanos, do Ministério da Justiça, e na Convenção I I I  da OIT.

Havendo demanda maior que oferta de vagas, os participantes 
devem ser selecionados com base no critério de discriminação positiva, 
a saber: quanto mais vulneráveis, mais sujeitos ã exclusão e à 
discriminação, maior a preferência de acesso das pessoas aos programas 
de qualificação conforme quadro a seguir.

O parâmetro geral do Planfor é garantir, aos diferentes segmentos, 
participação nos programas de quahficação no mínimo equivalente ã 
sua proporção na PEA. Quando não se conhece tal proporção, é 
preciso buscar apoio de entidades representativas desses segmentos, 
tanto para chegar até eles quanto para decidir os níveis de participação 
mais equitativos.

Além desse parâmetro, há compromissos firmados pelo Planfor, por 
meio de protocolos e acordos de cooperação, para assegurar a qualihcação 
para grupos usualmente sujeitos ã discriminação, como, por exemplo: 
jovens em risco social, idosos/as, pessoas portadoras de deficiências, 
afro-brasileiros/as, mulheres chefes de família.
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QUADRO 10

Critérios Implica preferência de acesso para;

Pobreza crítica Pessoas que subsistem com até meio salário mínimo mensal

Baixa escolaridade Pessoas com até sete anos de estudo (7' série do antigo 1® grau), 
principalmente analfabetos absolutos ou funcionais (até três anos de 
estudo)

Gênero Mulheres pobres e de baixa escolaridade, especialmente chefes de família

Idade Jovens pobres, maiores de dezesseis anos, de baixa escolaridade, candidatos 
ao primeiro trabalho e em situaçào de risco sodal

Raça/cor Pessoas de etnia afro-brasileira e indígena, minorias étnicas que possam 
existir nas diferentes regiões

Localização Moradores de periferias de áreas metropolitanas e outras áreas urbanas 
e rurais que concentrem a população pobre

Pessoas portadoras de 
deficiências

Pessoas portadoras de deficiências de visão, locomoção, audição, mentais 
-  em níveis que possam implicar desvantagem/discriminação no mercado 
de trabalho e/ou dificuldade de acesso a outras alternativas de qualificação

Para mais informações sobre as regras gerais do Planfor, consulte 
0 sife do programa na internet (\vwvv.mte.gov.br).

Processo seletivo/apresentação de projetos
Segundo determinação do Codefat, podem ser contratados para 

executar ações do Planfor: universidades, faculdades, centros tecnoló­
gicos e institutos de ensino superior (definidos na forma da Lei n- 
9.934, de 20 de dezembro de 1996); escolas técnicas públicas, empresas 
públicas e outros órgãos da administração pública, incumbidos regi­
mental ou estatutariamente do ensino, pesquisa e extensão; federações 
empresariais, nacionais e estaduais, e sennços nacionais sociais e de 
aprendizagem; federações de trabalhadores e escolas sindicais; funda­
ções incumbidas regimental e estatutariamente do ensino prohssional, 
outras instituições de ensino superior e outras entidades comprovada- 
mente especializadas no ensino prohssional.
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A seleção e contratação de entidades executoras devem obedecer 
aos ditames da Lei n- 8.666/93, e a suas alterações, com duas especi­
ficidades;

• no caso de organismos públicos, aplica-se também a Lei Comple­
mentar n -101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

• para entidades privadas, aplica-se também o disposto no artigo 
27 da IN 01/97 (consulte o capítulo “O que você precisa saber antes 
de começar -  Sobre a legislação para a assinatura de convênios 
com órgãos governamentais”)-

A licitação é a regra. Dispensa ou inexigibilidade são exceção. A 
adoção de qualquer dessas alternativas não é questão de opção ou 
preferência, mas de cumprimento de condições e requisitos previstos 
na Lei n- 8.666/93 e suas alterações. Para cada altemativa, há todo um 
processo a ser formado, com atos e documentos definidos em lei. A 
STb/Parceira deve organizar e manter os processos devidamente 
documentados até o final do contrato, podendo incluir essas atividades 
no projeto de apoio ã.gestão.

Na hipótese legal de contratação direta -  por dispensa ou inexigi- 
bihdade de licitação todo o processo de seleção deverá ser encami­
nhado pela STb ao CET, para apreciação, análise da quahficação técnica 
e emissão de parecer conclusivo quanto ã contratação pretendida.

Precondições
Para ser contratada, a instituição deve comprovar qualihcação técnica 

por meio da seguinte documentação;

• atestado de capacidade Lécnica fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando a prestação de serviço 
pertinente e compatível, em características, ao objeto da contratação;

• relação explícita das instalações, do aparelhamento e do pessoal 
técnico especializado adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da contratação;
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• declaração fornecida pela contratante (STb/Parceira), comprovando 
que o interessado tomou ciência de todas as informações e condi­
ções necessárias à correta execução do ser\4ço;

• disponibilidade, em seu quadro permanente, de responsável 
técnico que, por meio de atestado fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, possa comprovar ter executado 
serviço de características semelhantes às do objeto.

Período de apresentação dos projetos
Para processamento e formalização dos convênios e contratos 

relativos ao Planfor 2001/2002, estão definidos os seguintes prazos e 
condições:

• até 15 de setembro: apreciação e aprovação, pelo Conselho Delibe­
rativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), seguida de 
imediata divulgação aos interessados, de termos de referência 
relativos a critérios e quadro de distribuição de recursos do Planfor 
no exercício, roteiros para apresentação de planos e projetos, 
instrumentos de mformação gerencial e outros documentos técni­
cos a cargo da SPPE/MTE, com vista na orientação dos PEQs e PARCs;

• até 15 de outubro: definição, pelas secretarias do Trabalho, com 
aprovação das Comissões Estaduais e Municipais de Emprego, da 
aphcação de recursos dos PEQs nos municípios, com base nos 
critérios aprovados pelo Codefat para o exercício;

• até 30 de novembro: apresentação, ã SPPE/MTE, pelas secretarias 
de Trabalho, dos PEQs plurianuais e correspondente detalhamento 
para o exercício seguinte, aprovados pelas respectivas Comissões 
Estaduais de Emprego, aplicando-se o mesmo prazo e condições 
para apresentação de projetos de PARCs, a serem continuados ou 
iniciados;

• até 30 de dezembro: anáhse dos PEQs e projetos de PARCs pela 
SPPE/MTE e consohdação do Planfor;
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• até 15 de janeiro: processamento e tramitação dos convênios e 
contratos entre o MTE/SPPE e os Estados, o Distrito Federal e 
demais parceiros, com vista na sua formalização.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
A consulta às informações relativas aos orçamentos da Uniào em

2000 e 2001 permite verificar que:

• o orçamento aprovado para 2000 alocou para o programa Quali­
ficação Profissional do Trabalhador recursos da ordem de R$ 502,1 
milhões (contra R$ 497,5 milhões constantes da proposta orçamen­
tária enviada ao Congresso), dos quais: R$ 133,2 milhões para 
quahhcação de micro e pequenos empreendedores; R$ 108,6 para 
trabalhadores desocupados; R$ 81 milhões para trabalhadores 
sob risco de desemprego; R$ 57 milhões para autônomos e auto- 
geridos; R$ 45 milhões, para a realização de pesquisas; R$ 15,8 
milhões para a qualihcação dejovens em risco social; R$ 12 milhões 
para pessoas portadoras de deficiências e atendentes; R$ 15 milhões 
para trabalhadores da área da cultura; e R$ 9 milhões para a 
quahhcação de idosos e atendentes de idosos;

• do total de recursos autorizados para o programa de Quahhcação 
Prohssional do Trabalhador (o mesmo do orçamento aprovado), 
87,70% foram executados. O menor índice de execução (execu­
tado em relação ao autorizado) foi de 79,18%, na qualihcação de 
jovens em risco social, e o maior (91,97% ), na quahficação do 
micro e pequeno empreendedor;

• no orçamento de 2001, o total aprovado de recursos para o 
programa de Quahficação Prohssional do Trabalhador é de R$ 
499,3 milhões, dos quais: R$ 132,29 milhões para qualificação de 
micro e pequenos empreendedores; R$ 102,18 para trabalhadores 
desocupados; R$ 81 milhões para trabalhadores sob risco de 
desemprego; R$ 57,2 milhões para autônomos e autogeridos; 
R$ 45 milhões para a avahação dos programas estaduais de quali­
ficação prohssional; R.$ 15,3 milhões para a qualificação dejovens
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em risco social; R$ 12,7 milliões para pessoas portadoras de 
deficiências e atendentes; R$ 15 milhões para trabalhadores da 
área da cultura; e R$ 9 milhões para a quahhcação de idosos e 
atendentes de idosos;

• cabe notar que, em relação a 2000, as mudanças no orçamento 
para 2001 são irrelevantes, ã exceção apenas do total de recursos 
direcionados para pesquisas em 2000 (R$ 45 milhões) que, em 
2001, aparece alocado para a avaliação dos programas estaduais 
de qualificação.

A gerência do Planfor informa que:

• no exercício de 2000, o Planfor qualificou 3 milhões de pessoas, 
investindo R$ 437,6 milhões do FAT, complementados por contra­
partidas médias de 20% dos Cstados e demais parceirus. As ações 
de quahhcação se realizaram em pelo menos 73% dos 5,5 mil 
municípios do país, cobrindo 75% dos que são considerados 
focos de pobreza e exclusão (segundo classihcação do Comunidade 
Sohdária). Foi mobilizada uma rede de 1,2 mil entidades executoras 
-universidades, escolas sindicais, Sistema S e ONGs, que significam 
24% de entidades da rede de educação profissional, que contri­
buíram na quahficação e requalificação de 15% do total de trei­
nandos, com investimento da ordem de 14,5%;

• em junho, por decisão do govemo federal, houve um contigenciamento 
da ordem de 26,7% sobre o orçamento inicialmente aprovado, 
o que corresponde a R$ 132,2 milhões. Em decorrência do conti­
genciamento, o repasse hnanceiro efetuado às secretarias estaduais 
do Trabalho e parcerias resultou no montante de R$ 439,1 milhões, 
com uma execução de R$ 437,6, equivalente a 99,6% do repassado;

• o ano de 2000 encerrou o quinto ano de execução do Planfor. 
Em 2001, a meta do Planfor -  compromissada no PPA -  é qualificar
4 milhões de trabalhadores, com investimentos da ordem de R$ 490 
milhões do FAT, além de recursos de parcerias com governos 
estaduais e outros;
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• a gerência do Planfor informa, ainda, que o orçamento aprovado 
para 2001 aloca para o programa Qualificação Profissional do 
Trabalhador recursos da ordem de R$ 488 milhões.

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
Quanto à execução orçamentária do programa em 2001 e o 

orçamento aprovado para 2002, as informações disponíveis sào as 
seguintes:

• do Lotal de R$ 499,3 milhões de recursos autorizados para o programa 
Qualihcação Profissional do Trabalhador em 2001 (o mesmo valor 
do orçamento aprovado), 99,1% foram executados;

• no orçamento de 2002, o total aprovado de recursos para o 
programa Qualihcação Profissional do Trabalhador é de R$ 326,55 
milhões, dos quais: R$ 39,84 milhões para quahficação de micro 
e pequenos empreendedores; R$ 112,83 milhões para trabalha­
dores desocupados; R$ 44,75 milhões para trabalhadores sob risco 
de desocupação; R$ 33,8 milhões para autônomos e autogeridos; 
RS 29,6 milhões para jovens em risco social; RS 11,55 milhões 
para a avaliação dos programas estaduais de qualihcação prohs­
sional; R$ 11,26 milhões para pessoas portadoras de deficiências 
e atendentes; RS 6,13 milhões para trabalhadores da área da 
culiura; e RS 4,42 milhões para a qualihcação de idosos e atendentes 
de idosos.

informações e solicitações
O programa denominado no PPA 2000/2003 Qualihcação Profissional 

do Trabalhador e tratado, no âmbito do Ministério do Trabalho e 
Emprego, sob a denominação Plano Nacional de Quahhcação do Traba­
lhador (Planfor) é gerido pela Secretaria de Pohticas Públicas de Emprego 
(SPPE/MTE), a quem compele elaborar as diretrizes gerais para sua 
execução, coordenando em lodo o país a sua implantação, acompa­
nhamento e avaliação.
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No governo federal

• Secretaria de Políticas Públicas de Emprego 

Nassim Gabriel Mehedff
Esplanada dos Ministérios -  Bloco F -  Sala 300 
CEP: 70059-900 -  Brasília -  DF 
Telefone: (61) 317-6264 
Fax: (61) 224-7593 
e-mail: secsefor@mte.gov.br

• Departamento de Qualificação Profissional 

Carmem Rocha Dias
Esplanada dos Ministérios -  Bloco F -  Sala 300
CEP: 70059-900 -  Brasília -  DF
Telefone: (61) 317-6320
Fax: (61) 224-7593
e-mail: carmen.sefor@mte.gov.br

Nos estados

• Secretarias estaduais do Trabalho (STb) e Comissões Estaduais 
de Emprego (CETs).

Nos municípios

• Comissões Municipais de Emprego (CMT).

Outras referências

• Site na internet: www.mte.gov.br

• Resolução do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador Codefat n- 258, de 21 de dezembro de 2000.

• Guia do Planfor 2001.
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PROGRAMA NACIONAL DE GERAÇÃO 
DE EMPREGO E RENDA (PRONAGER)

Áreas específicas/prioridades
O Programa Nacional de Geração de Emprego e Renda (Pronager) 

é o resultado do acordo de cooperação técnica firmado entre o govemo 
brasileiro, através do Minislério da Integração Nacional (MI) e a 
Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimeniação 
(FAO/ONU), com a interveniência da Agência Brasileira de Cooperação 
do Ministério das Relações Exteriores (ABC/MRE) e o apoio técnico do 
lattermund -  Instituto de Apoio Técnico aos Países do Terceiro Mundo '̂ .̂

São objetivos do Pronager;

• combater a situação de desemprego e subemprego das comuni­
dades pobres urbanas e rurais, viabilizando a organização (social 
e econômica) de pessoas e comunidades -  condição essencial 
para o fortalecimento de grupos sociais até então excluídos (homens 
e mulheres), melhorando a qualidade de vida de seus membros 
e concorrendo para o desenvolvimento local sustentável;

• gerar ocupações produtivas e renda, potencializando todos os 
recursos e vocações econômicas da comunidade, com base na ca­
pacitação de pessoas (desempregadas e/ou subempregadas) para 
sua organização em empresas, associações e/ou cooperativas de 
produção de bens e/ou serviços, com competitividade no mercado.

Metodologia
O eixo central da metodologia de atuação do Pronager é o método 

de capacitação massiva do professor Clodomir Santos de Morais, que 
parle das condições reais e das potencialidades dos indivíduos, dos 
grupos e da própria comunidade para buscar a sua inserção social.

Essa inserção dá-se pela capacitação organizacional das pessoas 
para a geração de ocupações produtivas e renda, construídas com base

14. 0  Lattermund detém os direitos de aplicação da Metodologia de Capacitação Massiva cedidos ao PRONAGER 
para sua utilização, no Brasil, mediante convênio de cooperação técnica.
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na realização dos chamados laboratórios organizacionais nas modali­
dades de curso (LOC), de terreno (LOT) e de empresa (LOE), para o 
desenvolvimento da “consciência organizacional” dos participantes.

A metodologia está estruturada para alcançar populações com baixos 
níveis de escolaridade e de qualihcação prohssional, sendo capaz de, 
a curto prazo e a baixo custo, trabalhar com um grande número de 
pessoas, objetivando incorporá-las ao mercado produtivo, mediante a 
sua organização em empreendimentos associativos de produção e/ou 
prestação de serviço.

Estratégia de execução
A  estratégia de execução do Pronager inicia-se com a implantação 

de um módulo estadual ou municipal e a ação, em nível local 
compreende as , seguintes atividades:

• mobihzação de parcerias: todo irabalho no âmbito do Pronager 
é reahzado em articulação com parcerias com três níveis de governo
-  federal, estadual e municipal -  e representantes da sociedade 
civil organizada;

• estruturação do governo local para a atuação no programa: indi­
cação, pelo governo local, da secretaria/órgão de referência para 
a execução do Pronager e que será responsável também pelo 
processo de acompanhamento dos egressos dos laboratórios Organi­
zacionais de terreno (LOT) e pela capacitação de quadros para 
atuação no programa;

• levantamentos para conhecimento prévio da realidade do mu­
nicípio: para a adequada identificação dos problemas, vocações 
e potencialidades e definição da população prioritária de atendimento;

• inserção do trabalho do Pronager na estratégia de desenvolvimento 
local sustenlável, o que significa promover a articulação do pro­
grama com as demais pohticas públicas de promoção do desen­
volvimento sustentável;

• capacitação: por tratar-se de um programa que lem como eixo 
central uma metodologia -  que, a rigor, é uma metodologia de
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capacitação a atividade de capacitação tem especial importância 
no Pronager, sendo, de um lado, a forma pela qual o programa 
interfere na realidade das comunidades, buscando instrumentalizá- 
las, e, de outro, a maneira pela qual forma pessoal capacitado para 
a aplicação e a reprodução do programa;

• estruturação dos empreendimentos gerados para a sua sustenta­
bilidade: buscando a articulação entre si próprios e com o mercado, 
a integração de cadeias produtivas, a elaboraçâo e/ou análise de 
projetos de investimentos, a articulação para obtenção de financia­
mento e a assistência técnica e tecnológica para a melhoria da 
quahdade dos produtos.

Processo seletivo/apresentação de projetos
O programa prevê a possibihdade de parceria com organizações 

não-govemamentais que tenham nos seus quadros pessoas capacitadas 
na metodologia do Pronager e na metodologia de capacitação massiva 
(com aval do lattermund), que possam atuar em parceria na capacitação 
e assistência técnica de empresas surgidas ou criadas com base nos 
laboratórios organizacionais de terreno do projeto.

Na atual fase de desenvolvimento, o Pronager tem programados 
cursos de capacitação abertos às ONGs especialmente voltados para 
a formação de conhecedores da metodologia.

Precondições
A capacitação na metodologia aphcada pelo Pronager, nas condições 

acima descritas, é pré-requisito fundamental para a parceria com o 
programa.

Período de apresentação dos projetos
A critério da instituição executora.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
O Pronager aparece nos orçamentos da União de 2000 e 2001 

(Ministério da Integração Nacional e Sudam e Sudene) e como ações
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do Programa Comunidade Aiiva. O quadro a seguir resume a execução 
orçamentária dessas ações em 2000 (corrigido) e os valores aprovados 
no orçamento de 2001.

QUADRO 11

Ações do Programa Nacional de Geração de Emprego e Renda (Pronager) 
(Programa Comunidade Ativa do PPA)

Execução orçamentária em 2000 e orçamento aprovado para 2001

2000

Aí;òes
Apfcwado Autorizado Executado Exec/aut, Apraaio

R í milhões % RI milhões

Capacitação de 
técnicos multiplica­
dores, diretores de 
laboratórios 
organizacionais e 
empreendedores

1,28 1,70 1,28 75,51 3,47

Geração de
empreendimentos
produtivos

0,84 1,25 0,84 66,77 10,07

Manutenção do 
Sipger 0,61 1,03 0,61 59,51 0,84

Capacitação de 
gestores 6,30 6,30 5,56 88,28 1,00

2001

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
Com base no orçamento de 2002, em virtude de uma alteração 

introduzida no PPA, o Pronager mudou de nome e passou a ser um 
programa independente. Os valores apontados para 2002 no quadro 
a seguir referem-se, desse modo, às ações a serem desenvolvidas já 
dentro do novo sia iiis do Pronager, envolvendo recursos totais no valor 
de R$ 65,75 milhões.
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QUADRO 12

:xecuçãò orçamentária em 2001 das ações do Programa Nacional de Geraçã< 
de Emprego e Renda (Pronager) (Programa Comunidade Ativa do PPA) e 

orçamento aprovado para 2002 para o Programa Organização Produtiva de 
Comunidades Pobres (Pronager)

2001

Ações
Apwado Autorizado Executado Execyaut. Aprcwado

Ri milhões % RS milhões

Capacitação de 
técnicos multiplica­
dores, diretores de 
laboratórios 
organizacionais e 
empreendedores

3,47 3,89 2.93 75,38 2,92

Geração de
empreendimentos
produtivos

10,07 . i0,49 3,03 29.39 n.49

Manutenção do 
Sipger 0,84 1,26 0,85 67.82 7,52

Capacitação de 
gestores 1,00 5,99 3,06 51,12 0,00

Ações de geração 
de renda para 
populações carentes

0,00 0,00 0,00 0,00 43,70

Estudo
socioeconômico 
para geração de 
emprego e renda

0,00 0,00 0.00 0,00 0.t3

Informações e solicitações 
Estrutura
O  Pronager aiua por meio de uma estrutura modular institucional, 

política e administrativa descentralizada, contando hoje, sob a 
coordenação do Módulo Nacional, com os seguintes;

• módulos regionais: Norte e Nordeste;
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• módulos OU suhmóduíos estaduais: Amazonas, Acre, Pará, Rondônia, 
Amapá, Tocantins, Pernambuco, Bahia, Sergipe, Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, Goiás e São Paulo;

• módulos municipais: São Paulo (SP), Vitória (ES) e Vila Velha (ES).

São atividades do Módulo Nacional; dehnir os aspectos conceituais, 
metodológicos, técnicos e operacionais gerais a todos os módulos; 
capacitar diretores de laboratórios; apoiar os módulos na execução de 
suas ações, dando suporte técnico e metodológico e formando equipe 
de capacitadores; promover a articulação com outras instituições do 
governo e da sociedade civil; e desenhar e implantar o Sipger -  uma 
rede para a articulação entre os capacitados, assistência técnica, tecnoló­
gica, mercadológica e apoio para acesso ao crédito aos capacitados e
suas empresas e entre estes e o mercado.

Os módulos regionais dedicam-se a desenvolver as atividades 
concretas de capacitação organizacional intensiva para a geração de 
trabalho e renda; coordenar as atividades dos submódulos e módulos 
estaduais e/ou municipais nas regiões Norte e Nordeste; e executar 
metas do programa, em conjunto com os módulos estaduais e/ou 
municipais nas regiões de atuação, com responsabilidades quanto ã 
capacitação de recursos humanos e ã manutenção do Sipger.

As atividades dos módulos estaduais e municipais são basicamente 
de execução do programa, incluindo responsabihdades quanto ã 
capacitação de recursos humanos e ao aporte de recursos necessários 
ã manutenção do Sipger.

Está prevista pelo programa a estruturação de módulos institucionais, 
para facilitar a vinculação de instituições púbhcas (governamentais e/ 
ou não-governamentais) nacionais ao programa e para o desenvol­
vimento, implantação e manutenção do Sipger.
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Módulo Nadonal
instituição executora:
Coordenação Nacional do Programa Nacional de Geração de 
Emprego e Renda em Áreas de Pobreza (Pronager)
Ministério da Integração Nacional
Secretaria de Programas Regionais Integrados (SPRI)
Esplanada dos Mmistérios -  Bloco A -  3° andar -  Sala 3Õ2
CEP: 70154-900 -  Brasília -  DF
Tels.: (61) 414-5404 / 414-5755
Fax: (61) 225-3591
e-mail: pronager@integracao.gov.br
Site na internet: vAvw.integracao.gov.br/pronager/index.asp
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BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL 
(BNDES) -  PROGRAMA DE CRÉDITO PRODUTIVO POPULAR (PCPP)

Características gerais
O Programa de Crédito Produtivo Popular (PCPP) é uma linha de 

crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) que tem por objetivo promover a formação de uma rede de 
instituições capazes de propiciar crédito a microempreendedores, 
formais ou informais, cooperativas de produção ou de ser\Mços e 
microempresas, criando novos canais de distribuição de recursos 
financeiros e \nabilizando alternativas de investimento para a geração 
de ocupação e renda.

A quem se destina
O PCPP prevê o apoio a sociedades de crédito ao microempreendedor

-  SCM‘̂  -  ou organizações não-govemamentais ou organizações da 
sociedade civil de interesse piiblico -  Oscip“  ̂ -  com atuação na área 
de microcrédito.

A ONG ou Oscip poderá ter a participação do poder público desde 
que sua representação no conselho de administração, ou órgão equi­
valente, seja de até um terço do total de membros, sendo-lhe vedada 
a indicação do presidente e, também, o preenchimento de cargos 
executivos, ainda que remunerados pela instituição.

15, A constituição de sociedades de cfédito ao micíoempreendedor (SCM) está regulamentada pela Resolução 
do Conselho Monetário Nacional CMN n® 2,725, de 27 de outubro de 1999, cujo texto encontra-se disponível 
para download no site do BNDES: vmw.bndes.gov.br/atuaf/popular
16. A constituição de Organização de Sociedade Civii de Interesse Público (Oscip) está regulamentada pela Lei 
n® 9.790/99 e pelo Decreto n? 3.100/99, ambos disponíveis para download no site 6o BNOES: www.bndes.gov.br/ 
atuar/popular
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Condições do empréstimo
O cusio financeiro dos recursos do PCPP é a taxa dejuros de longo 

prazo (TJLP)* .̂ O prazo de amortização é de oito anos, em parcelas 
trimestrais, com vencimento no 15- dia do primeiro mês de cada 
trimestre civil, após uma carência de nove meses.

O aporte de recursos do BNDES é limitado a R$ 3 milhões por 
contrato e é exigida contrapartida da instituição tomadora do 
empréstimo.

No caso de ONG ou Oscip, o BNDES coloca recursos na proporção 
de um para um no caso de primeira operação e de dois para um no 
caso de bom desempenho da instituição tomadora em operação anterior. 
Se a contrapartida da ONG ou Oscip for inferior a R$ 500 mil, o 
BNDES poderá, já na primeira operação, aportar recursos financeiros 
na relação de dois para um, limitados a R$ 500 mil.

No caso de sociedade de crédito ao microempreendedor (SCM), o 
BNDES aporta recursos na proporção de dois para um na primeira 
operação e de três para um se tiver havido bom desempenho em 
operação anterior.

O BNDES estabelece ainda os seguintes critérios especíhcos.

• Formalização do crédito; contrato de administração e aplicação 
de recursos hnanceiros ou contrato de hnanciamento.

• A alavancagem financeira da instituição estará hmitada ao fator
5, e, por sua especificidade, aportes do BID serão computados 
como equity, devendo retornar ao BNDES o montante de recursos 
que restabeleça esse limite sempre que ele for ultrapassado.

• Se 0 índice de inadimplemento superior a trinta dias, apurado 
nos relatórios de acompanhamento remetidos ao BNDES, estiver 
entre 6% e 8% em dois trimestres civis consecutivos, ou for superior 
a 8% em algum trimestre, deverão ser restituídos ao BNDES 
recursos equivalentes ao total do inadimplemento. A instituição

17, ATJLP foi instituida pela Medida Provisória n’  684, de 31 de dezembro de 1994, sendo definida como o custo 
básico dos financiamentos concedidos pelo BNOES. 0  valor da TJLP é fixado periodicamente pelo Banco Central 
do Brasil de acordo com as normas do Conselho Monetário Nacional e pode ser obtido nos jornais de grande 
circulação do pais. Uma série histórica dos valores da TJLP está no site do BNDES: wvw.bndes.çov.br/atuar/tjlp
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deverá obser\^ar as normas'definidas pelo BNDES para o provisio- 
namento e reconhecimento de perdas.

• Na hipótese de o nível de inadimplemento com prazo superior 
a trinta dias, apurado trimestralmente, exceder o montante 
cumulativo de 15% do valor total dos financiamentos concedidos, 
a instituição deverá suspender a concessão de novos financiamentos 
com recursos do banco e promover a hquidação antecipada do(s) 
contrato(s) com o BNDES.

• A instituição apoiada deverá constituir um fundo de cobertura 
de inadimplemento no montante de 15% dos recursos hnanceiros 
recebidos do BNDES, ou a ele devidos.

Período de apresentação dos projetos
A critério do órgão gestor dos recursos.

Informações e solicitações

• Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

Área de Desenvolvimento Social / Departamento do Trabalho 
Avenida República do Chile, 100 -  8° andar
CEP: 20139-900 -  Rio de Janeiro -  RJ
Tel: (21)2277-6688
Fax: (21) 2277-8448
e-mail: microhn@bndes.gov.br
Site: www.bndes.gov.br/produtos/social/popular.asp
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

Áreas especificas/prioridades
Na esfera de atuação do Ministério da Integração Nacional, os 

programas com ações de fomento a projetos ou estudos são os seguintes:

• Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia (Planafloro): implan­
tação de projetos comunitários geradores de alternativas econô­
micas em Rondônia;

• Programa de Desenvolvimento Agroambiental do Estado de Mato 
Grosso (Prodeagro): implantação de projetos comunitários gerado­
res de alternativas econômicas em Mato Grosso.

Além dos “projetos com unitários geradores de alternativas 
econômicas” em Mato Grosso e Rondônia, as ações “estudos com vistas 
ã utilização de unidades de conservação em Rondônia”, “fiscalização 
de áreas indígenas em Rondônia” (Planafloro), “demarcação de áreas 
indígenas em Mato Grosso” e “recuperação de áreas degradadas em 
Mato Grosso” (Prodeagro) também compõem ações de fomento a 
projetos e estudos, segundo informações da gerência dos programas.

Não houve mudanças nas prioridades ou ações dos programas 
Prodeagro e Planafloro em 2001. Ambos objetivam promover o desen­
volvimento sustentável dos Estados de Mato Grosso e de Rondônia por 
meio da harmonização entre a ocupação do território e a proteção da 
sua rica diversidade biológica e cultural. Os programas atuam de forma 
integrada, voltados para as áreas de infra-estrutura socioeconômica, 
em particular, de infra-estrutura rodoviária, desenvolvimento local, 
pesquisa e desenvolvimento de tecnologias agrícolas e florestais e 
conservação/preservação dos recursos naturais e socioculturais, não 
sendo, a rigor, programas exclusivamente de meio ambiente.

Em 2002, o hnanciamento de projetos no âmbito dos dois programas 
foi praticamente encerrado (ver o item “Recursos nos orçamentos da 
União 2001-2002”).
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Processo seletivo/apresentação de projetos
Os programas Planafloro e Prodeagro têm regras estabelecidas para 

os repasses de recursos da União para Estados e municípios. A abertura 
de processo de seleção de projetos e a avaliação do interesse no 
desenvoKdmento/financiamento de projetos específicos são compe­
tências do órgão gestor dos recursos.

A gerência dos programas informa que não houve mudanças em 
suas regras básicas. No caso especíhco do Prodeagro, está sendo prepa­
rada, pela gerência estadual do programa, uma alteração do manual 
operativo dos “projetos comunitários geradores de alternativas econô­
micas”, visando inserir critérios voltados à sustentabilidade técnica e 
hnanceira dos resultados dos projetos conveniados, que deverá ser 
implementada somente se houver disponibilidade financeira para a 
celebração de novos convênios.

Precondições
A critério do órgão gestor dos recursos.

Período de apresentação dos projetos
A critério do órgão gestor dos recursos.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
A gerência nacional dos programas informa que a execução dos 

programas Prodeagro e Planafloro em 2000 foi negativamente impactada 
pelas restrições orçamentárias/hnanceiras na execução do orçamento 
geral da União, hcando a execução restrita àquelas atividades que se 
encontravam previamente conveniadas e contratadas e em fase hnal 
de execução. O Planafloro, de um orçamento previsto de R$ 27 milhões, 
contou com o empenho de R$ 10.292.300,00, e o Prodeagro, de um 
orçamento previsto de R$ 27 milhões, contou com R$ 19.707.700,00.

A consulta às informações sobre a execução do orçamento da União 
em 2000 revela percentuais de execução sobre os valores autorizados 
para os projetos comunitários geradores de alternativas econômicas, 
de 34,47% no caso do Planafloro e de 38,68% no caso do Prodeagro.
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O orçamento da União para 2001 tem aprovados recursos de R$ 11,24 
milhões para o hnanciamento de 164 projetos comunitários em
Rondônia (Planafloro) e de R$ 11,29 milhões para 86 projetos
comunitários em Mato Grosso (Prodeagro).

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
Dos totais autorizados para projetos comunitários em 2001, foram 

executados 42% no âmbito do Planafloro (R$' 5,39 milhões, em R$ 
12,84 milhões autorizados) e 100% no âmbito do Prodeagro (R$ 12,81 
milhões). Os recursos para as duas linhas de projetos previstos no 
orçamento de 2002 é de R$ 500 mil para cada uma.

Informações e solicitações 
No govemo federal

• Secretaria de Programas Integrados 

Minist^êrio da Integração Nacional 
Secretário: Antônio José de Cerqueira Antunes 
Coordenador do Prodeagro/Planafloro: Pedro Zuchi 
Esplanada dos Ministérios -  Bloco E -  9° andar 
CEP: 70067-901 -  Brasíha -  DF
Tel.: (61)414-5809 
Fax: (61) 225-4117

Nos Estados

• Planafloro: tel.: (69) 229-1779

• Prodeagro: tel.: (65) 313-2873
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M INISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

Áreas especificas/prioridades
O Ministério do Trabalho tem para 2000 e 2001 a proposta de 

desenvolvimento, com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
de estudos, promoção de eventos e atividades de capacitação e assis­
tência técnica no âmbito dos programas Trabalho Legal, Geração de 
Emprego e Renda, Gestão da Pohtica de Trabalho e Emprego, Jovem 
Empreendedor, Trabalho Seguro e Saudável e Erradicação do Trabalho 
Escravizador e Degradante.

Processo seletivo/apresentação de projetos
A abertura de processo de seleção de projetos e a avaliação do 

interesse no desenvolvimento/hnanciamento de projetos especíhcos 
são competências do órgão gestor dos recursos.

Precondições
A critério do órgão gestor dos recursos.

Período de apresentação dos projetos
A critério do órgão gestor dos recursos.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
O quadro 13 resume a execução orçamentária dos programas do 

Ministério do Trabalho em 2000 e os valores do orçamento aprovado 
para 2001.
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QUADRO 13

Programas do PPA na área do trabalho no M inistério do Trabalho. 
Execução orçamentária em 2000 e orçamento aprovado para 2001

2000 2001

Programa
Aprcn/ado Autorizado Executado Exec7aut. AprooJo

Rí milhões % RS milhões

Trabalho Legal' 134,60 134,62 110,93 82,41 168,43

Geração de 
Emprego e Renda

50,70 50,67 30,47 60,12 53,87

Gestão da Política 
de Trabalho e 
Emprego

21,80 21,78 13,09 60,08 35,73

Jovem
Empreendedor

3,00 3,00 0 ,» 0,00 4,95

Trabalho Seguro e 
Saudável

3,35 3,35 3,10 92,53 27,35

Erradicação do 
Trabalho 
Escravizador e 
Degradante

0,90 0,91 0,30 33,04 2,54

1. A gerência do programa informa que as ati\ndades são todas diretamente desenvolvidas pelo ministério.
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Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
O quadro 14 resume a execução orçamentária dos programas do 

Ministério do Trabalho em 2001 e os valores do orçamento aprovado 
para 2002.

QUADRO 14

Programas do PPA na área do trabalho no M inistério do Trabalho. 
Execução orçamentária em 2001 e orçamento aprovado para 2002

2001 2302

Programa
AproioJo Autorizado Exeortaòo Execyaut. Aprowdo

RS milhões % RSnílhôes

Trabalho Legal' 168,« 168,43 150,51 89,36 244,71

Geração de 
Emprego e Renda 53,87 51,87 41,39 79,79 24,70

Gestão da Política 
de Trabalho e 
Emprego

35,73 31,73 17,43 54,93 28,90

Jovem
Empreendedor

A,95 5,42 4,49 ■ 82.85 6.30

Trabalho Seguro e 
Saudável

27,35 27,35 26,53 97,02 27,61

Erradicação do 
Trabalho 
Escravizador e 
Degradante

2,54 2,54 2,22 87,46 1.60

1. A gerência do programa informa que as atividades são todas diretamente desenvohridas pelo ministério.
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Gerentes dos programas do PPA

• Trabalho Legal

Leonardo Soares de Oliveira 
Telefones; (61) 317-6172 /317-6638 
Fax:(61) 226-3152 
e-maiJ: leonardo.sefit@nue.gov.br
Esplanada dos Ministérios -  Bloco F -  Anexo B -  1” andar 
Departamento de Fiscalização do Trabalho 
CEP: 70059-900 -  Brasília -  DF

• Geração de Emprego e Renda e Jovem Empreendedor 

Rogério Nagamine Costanzi
Telefone: (61) 317-6581 
e-mail: rogerio.nagamine@mte.gov.br 
Esplanada dos Ministérios -  Bloco F 
Departamento de Emprego e Salário 
CEP: 70059-900 -  Brasília -  DF

• Gestão da Política de Trabalho e Emprego 

Leonardo José Rolim Guimarães 
Telefone: (61) 317-6549
Fax: (61) 321-2625 
c-mail: lrolim@mte.govbr
Esplanada dos Ministérios -  Bloco F -  4® andar 
Gabinete do secretário executivo 
CEP: 70059-900 -  Brasília -  DF

• Trabalho Seguro e Saudável 

Juarez Correia Barros Júnior 
Telefone: (61) 223-6086 
Fax: (61) 224-3538
e-í7iai/: ssst@mte.gov.br
Esplanada dos Ministérios -  Bloco F -  Anexo B -  1*̂ andar 
Departamento de Segurança e Saúde do Trabalho 
CEP: 70059-900 -  Brasíha -  DF
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• Erradicação do Trabalho Escravizador e Degradante 

Glauber Maciel Santos
Telefone; (61) 317-6720
Fax; (61) 323-7086
e-mail. glauber.sefit@mte.gov.br
Esplanada dos Ministérios -  Bloco F -  Anexo -  Ala B -  Sala 120 
Departamento de Fiscalização do Trabalho (Défit)
CEP; 70059-900 -  Brasíha -  DF

Outras referências

• Siíc; w^vw.mte.gov.br
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PROJETO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS 
AGROPECUÁRIAS PARA O BRASIL (PRODETAB)

Áreas específicas/prioridades
O Prodetab é um projeto negociado entre o governo brasileiro e o 

Banco Mundial, com administração da Embrapa, que reúne recursos 
totais equivalentes a US$ 120 milhões para aphcação em pesquisa, 
desenvolvimento e transferência de tecnologia agropecuária, florestal 
e agro industrial. Do total de recursos, o Banco Mundial participa com 
US$ 60 milhões (50%); os outros US$ 60 milhões sào de contrapartida 
brasileira. O projeto teve sua execução iniciada em 1997 e tem término 
previsto para o ano 2002.

O Prodetab pretende induzir e apoiar a execução de pesquisas em áreas 
consideradas críticas e estratégicas para o desenvoh^mento agropecuário 
brasileiro, tendo por referência demandas identificadas no sistema 
produtivo e na comunidade científica e tecnológica, estimular a ação 
cooperativa multiinstitucional, com abertura ã participação do setor privado, 
e apoiar ações que promovam o aumento da eficiência e a sustentabilidade 
do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária.

O Prodetab apóia projetos de pesquisa, desenvolvimento e difusão 
de tecnologia nas seguintes áreas de pesquisa e linhas temáticas^^.

• Tecnologia avançada para a agricultura -  Agricultura de precisão, 
biologia celular, biologia molecular, engenharia genética, informática 
e outras linhas consideradas estratégicas para a superação do 
atraso tecnológico e a obtenção de melhores índices de produtivi­
dade, melhor qualidade e maior competitividade dos produtos 
agropecuários, agroindustriais e horestais.

18. As linhas temáticas para a indução de projetos são definidas anualmente, com base na prospecção junto ao setor 
produtivo e à comunidade técnico-científica e na própria execução do Prodetab, e são divulgadas através de editais.
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• Agricultura familiar -  Tecnologia de produção apropriada à 
pequena propriedade rural e à pequena einj^resa de processamenio 
Í7idustrial, que aumente a eficiência, a produtividade e a sustentabi­
lidade dos sistemas de produçào; e organização dos produtores, 
\nsando à sua maior inserção no processo de desenvolvimento rural.

• Recursos naturais -  Tecnologia de monitoramento, avaliação, 
consen^ação, manejo e exploração sustentável dos recursos na­
turais e de recuperação de áreas degradadas, compatível com o 
aumento da capacidade produtiva.

• Agronegócio -  Tecnologia de colheita e pós-colheita, incluindo 
armazenagem, consewação e processamento industrial, que pro­
mova a redução de perdas, de deterioração da qualidade e de 
desperdício de produtos alimentares; estudos e desenvolvimento 
de oportunidades de mercado para novos produtos agropecuários; 
e processos de gerenciamento da propriedade rural e de orga­
nização da produção, visando ao crescimento ordenado e ehciente 
de cadeias produtivas.

• Estudos estratégicos -  Estudos básicos e estratégicos para avanços 
na solução de problemas do setor agropecuário, florestal e agrom- 
dustrial em geral.

Podem concorrer ao apoio hnanceiro do Prodetab;

• instituições de pesquisa agropecuária em geral e de pesquisa em 
áreas afins;

• universidades e outras instituições de ensino superior;

• entidades de assistência técnica e extensão rural;

• organizações de desenvolvimento rural;

• cooperativas agropecuárias e associações de produtores rurais;

• empresas produtoras de sementes, agroquímicos, máquinas e 
implementos e outras com atuação no setor agropecuário, florestal 
e agroindustrial;
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• organizações não-govemamentais com atuação em P&D no setor 
agropecuário, florestal e agroindustrial

Processo seletivo/apresentação de projetos
O processo de seleção de projetos no âmbilo do Prodetab é feito 

por meio de sistema competitivo, pela edição de editais. O programa 
trabalha com parâmetros de duração máxima, de valores mínimo e 
máximo por projeto, tem limitações quanto aos itens de despesas 
admissíveis e prevê o oferecimento de contrapartida hnanceira pelo 
proponente.

As regras gerais para a apresentação de projetos estão estabelecidas 
em manual operacional específico do Prodetab, disponível no endereço 
http; //\v\v\v. embrapa.br/sci.

Precondições
Nào há exigências diferenciadas de participação quanto ã natureza 

da instituição. As exigências se vinculam ã natureza e ã qualidade das 
propostas de projeto, que deverão atender a critérios definidos em 
editais, aplicando-se, indistintamente, a todas as instituições.

É, todavia, indispensável a parceria com instituições de P&D. As 
instituições serão estimuladas a buscar parcerias para a apresentação 
de propostas de projetos de P&D e concorrerão com parte dos recursos 
necessários ã sua execução. A parceria deve ser multiinstitucional ou 
envolver pelo menos duas instituições independentes uma da outra 
na execução do projeto.

Com relação ã participação de organizações não-govemamentais, as 
regras do programa prevêem que: as ONGs com atuação na área de 
P&D para o setor agropecuário também podem competir pelos recursos 
do Prodetab, apresentando projetos nas mesmas condições que os 
demais participantes; e que a associação ou parceria com outras 
instituições de P&D deve ser o caminho natural para viabilizar a sua 
participação. A Embrapa desenvolve atualmente parcerias com ONGs 
em vários locais, particularmente atendendo os segmentos de agricultura 
familiar e de pequena agroindústria.
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Período de apresentação dos projetos
Fixado nos editais. Em 2001, o Edital de Seleção Pública de Projetos 

de P&D n - 1/2001 admitiu o encaminhamento de projetos até 4 de 
junho (data limite de postagem), com a disoilgaçào dos resultados em
5 de outubro, para contratação a partir de 5 de novembro, dependendo 
de disponibilidade hnanceira.

Encontra-se aberto na Secretaria de Cooperação Intemacional da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) o Edital de 
Seleção Púbhca de Projetos de P&D n - 2/2001, do Projeto de Apoio 
ao Desenvolvimento de Tecnologias Agropecuárias para o Brasil 
(Prodetab), para o apoio a projetos de pesquisa e desenvolvimento de 
tecnologia agropecuária, florestal e agroindustrial, nas áreas de: 
agricultura familiar; sistemas integrados de produção agrícola e animal 
(incluindo aquicultura) adaptados a empreendimentos de pequeno 
porte; recursos naturais; tecnologia avançada; e outras. O encaminha­
mento de projetos pode ser feito até 22 de março de 2002 (data limite 
de postagem). A divulgação dos resultados está programada para 19 
de agosto de 2002, e a contratação, a partir de 19 de setembro de 2002, 
dependendo de disponibilidade hnanceira. A íntegra do edital pode 
ser encontrada no endereço da internet w\vw.embrapa.br/sci, na entrada 
Edital 02/2001.

Editais
Para informações sobre o texto do último edital e os projetos 

contratados em cada um dos editais (o Prodetab já selecionou projetos 
em três editais), visite o site do programa: w\\^v.embrapa.br/sci.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
As propostas orçamentárias para 2000 e 2001 não explicitam, em 

uma única rubrica identihcada, os recursos destinados ã execução do 
Prodetab.

Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
As propostas orçamentárias para 2001 e 2002 não explicitam, em uma 

única rubrica identihcada, os recursos destinados ã execução do Prodetab.
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Informações e solicitações
Estrutura
Em 1997 a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

iniciou, com o apoio do Banco Mundial (Acordo de Empréstimo n- 
4169/BR), a execução do Projeto de Apoio ao Desenvolvimento de 
Tecnologia Agropecuária para o Brasil (Prodetab).

O principal componente do Prodetab é o sistema competitivo (de 
seleção por meio de editais) de apoio a projetos de P&D, em áreas 
críticas e estratégicas do sistema produtivo agroalimentar.

A estrutura organizacional e funcional do Sistema Competitivo do 
Prodetab compreende três unidades ou instâncias: comitê diretor, 
secretaria executiva e subcomitês de programa.

O comitê diretor é um colegiado de natureza deliberativa, integrado 
por experientes profissionais com atuação na área de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D), que tem a função de gerenciar o sistema 
competitivo, decidir quanto ã aprovação de projetos de P&D para 
contratação e acompanhar e avahar a sua execução; a secretaria executiva 
é um órgão de apoio, subordinado ao comitê diretor, dentro da estrutura 
da Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) da Embrapa, e os 
subcomitês de programa são colegiados de pesquisadores e de técnicos 
representantes de segmentos institucionais das áreas apoiadas pelo 
Prodetab, de natureza técnico-científica, com vinculação técnico- 
programática ao departamento de pesquisa e desenvolvimento (DPD) 
da Embrapa^^.

No plano macro, o Pi'odetab segue também as orientações do 
conselho assessor nacional (CAN) do Sistema Nacional de Pesquisa 
Agropecuária (SNPA) e do conselho de administração da Embrapa, 
colegiados constituídos por representantes de setores e órgãos com 
atuação no sistema produtivo agroalimentar.

A operacionahzação do sistema competitivo tem ainda o apoio das 
unidades e da estrutura organizacionahadministrativa e de planejamento 
da Embrapa.

19, Originalmente, no Sistema Embrapa de Planejamento, tem a denominação Comissões Técnicas de Programas 
(CTP)
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Para mais informações

• Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 
Secretaria de Cooperação internacional 
Parque Estação Biológica
Final da Av. W3 Norte -  Ed. Sede -  Ala C -  2° andar -  Sala 220
Caixa Postal 04-0315
CEP; 70770-901 -  Brasília -  DF
Tels.; (61) 448-4491 /448-4197
Fax; (61). 272-4656
e-mail: sci@sede.embrapa.br

Outras referências

• Site na internet: www.embrapa.br/sci

• Documentos:

-  Manual Operacional 4.0;

-  Roteiro/Elaboração ãe Projetos.

mailto:sci@sede.embrapa.br
http://www.embrapa.br/sci
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M INISTÉRIO DA AGRICULTURA -  COOPERATIVISM O

Áreas específicas/prioridades
O gesior das ações relacionadas ao cooperativismo, no âmbilo do 

Minislério da Agricultura, é o Depariamenio de Cooperativismo e 
Associati\nsmo Rural (Denacoop), ao qual compele elaborar as direirizes 
de ação govemamenial para o associativismo rural e o cooperati\nsmo, 
com \nsta em subsidiar a fomiulação da políiica agrícola; elaborar programas 
e projetos que lenham por objeio o desen vol \n mento do associativismo 
mral e do cooperaii\nsmo, bem como promover e avaliar sua execução; 
administrar os recursos provenientes do Fundo Nacional de Cooperativismo 
(Funacoop), instituído pelo Decreto-lei n - 59, de 21 de novembro de 
1966, e mantido pela Lei n-5.764, de 16 de dezembro de 1971.

O Denacoop concede apoio financeiro a projetos que tenham como 
público-alvo as cooperativas (aié mesmo as urbanas) e as associações 
rurais.

Processo seletivo/apresentação de projetos
A abertura de processo de seleção de projetos e a avahação do 

interesse no desenvolvimento/financiamento de projetos especíhcos 
são competências do órgão gestor dos recursos.

Precondições
A critério do órgão gestor dos recursos.

Periodo de apresentação dos projetos
A critério do órgão gesior dos recursos.

Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001-2002
A proposla orçamentária para 2000 propunha recursos da ordem 

de R$ 27,6 milhões para a ação Desenvolvimento do Cooperativismo 
e Associativismo Rural, com a meta de beneficiar 2.100 cooperativas, 
no âmbito do Minislério da Agricultura. A ação está enquadrada no 
Programa de Agrículiura Familiar (PronaO e teve seus números ampliados
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para R$ 29,5 milhões e 2.709 cooperativas benehciadas no orçamento 
aprovado pelo Congresso, além da ação Promoção do Cooperativismo 
Nacional, dentro do Programa de Gestão da Política Agropecuária, 
com recursos aprovados de R$ 19,2 milhões.

Do total autorizado em 2000 para a ação Desenvolvimento do 
Cooperativismo e Associativismo Rural, igual ao aprovado, foram 
executados R$ 18,03 milhões (61,16%); do total autorizado (o mesmo 
aprovado) para a ação Promoção do Cooperativismo Nacional, foram 
efetivamente gastos R$ 13,61 milhões (70,87% do autorizado).

Para 2001, a ação Desenvolvimento do Cooperativismo e Asso­
ciativismo Rural teve aprovados recursos de R$ 24,88 milhões (2.156 
cooperativas benehciadas) e autorizados R$ 27,29 milhões, com per­
centual de execução de 94,08% (R$ 25,68 milhões). Para a ação Pro­
moção do Cooperativismo Nacional, o total aprovado de recursos para
2001 foi de R$ 7,29 milhões, para assistência a 1.568 entidades; o total 
de recursos autorizados chegou a R$ 8,02 milhões, dos quais 99,84% 
(R$ 8,00 milhões) foram executados.

O orçamento aprovado para 2002 destina recursos da ordem de 
R$ 9,67 milhões para a ação Desenvolvimento do Cooperativismo e 
Associativismo Rural (Programa de Agricultura Familiar/PronaQ, com 
a meta de beneficiar 526 cooperativas no âmbito do Ministério da 
Agricultura. A ação Promoção do Cooperativismo Nacional, dentro do 
Programa de Gestão da Pohtica Agropecuária, está contemplada com 
recursos aprovados de R$ 7,52 milhões para 2002.

Informações e solicitações

• Desenvolvimento do Cooperativismo e Associativismo Rural 
Diretor: Adelar da Cunha
Esplanada dos Ministérios -  Bloco D -  3- andar -  Sala 352 
CEP: 70043-900 Brasília -  DF 
Tel.: (61) 218-2485 /  218-2787 
Fax: (61) 225-4386
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Coordenadora geral: Sheila das Graças Uma Ferraz 
Esplanada dos Ministérios -  Bloco D -  3- andar -  Sala 355 
CEP: 70043-900 -  Brasíha -  DF 
Telefone: (61) 223-4392 / 218-2007 
Fax: (61) 225-4386

Outras referências

• Site na internet: www.agricultura.gov.br/html/estrutura.asp
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M INISTÉRIO DA JUSTIÇA -  SECRETARIA DE ESTADO 
DE DIREITOS HUMANOS

Áreas específicas/prioridades
O gestor das ações relacionadas aos direitos humanos no âmbito 

do Ministério da Justiça é a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos 
(SEDH).

O apoio da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos a projetos 
de defesa e promoção de direitos humanos tem como premissa a sua 
adequação às ações previstas nos programas do Avança Brasil (Plano 
Plurianual -  PPA 2000/2003). Os programas do Avança Brasil que têm 
ações executadas pela SEDH e suas respectivas ações estão indicados 
no quadro a seguir;

QUADRO 15

Programas e ações atendidos pela Secretaria de Estado 
dos Direitos Humanos (M inistério da Justiça) em 2001

Programa Ações

Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente

capacitação de recursos humanos
classificação indicativa de diversões públicas
criação de defensorias públicas especializadas nos Estados e Distrito
Federal
edição e distribuição de documentos técnicos 
estudos e pesquisas aplicadas
implantação de rede de identificação e localização de crianças e 
adolescentes desaparecidos
implantação de sistema integrado de informações para infância e 
adolescência (Sipia)
implantação e manutenção de unidades de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente
inserção da disciplina de direitos da criança e adolescentes nos cursos 
regulares de ciências sociais aplicadas
inserção do Estatuto da Criança e do Adolescente no currículo de 
ensino fundamental
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Programa Ações

Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente

• instalação de autoridade central administrativa de adoção de crianças 
e adolescentes

• promoção de eventos relativos aos direitos das crianças e adolescentes
• revisão da legislação na área de garantia dos direitos e proteção da 

criança e do adolescente

Reinserção Social do 
Adolescente em Conflito 
com a Lei

• assistência socioeducativa
• capacitação de recursos humanos dos sistemas de segurança, justiça 

e atendimento
• construção de unidades de atendimento
• criação de delegacias estaduais especializadas em investigação de 

atos infracionais praticados por adolescentes
• direirizes para programas de atendimento
• implantação de serviços de acompanhamento para reinserção social 

do egresso do sistema socioeducativo
• implantação de serviços de atendimento a adolescentes com medidas 

socioeducativas não privativas de liberdade
• implantação de serviços sociopsicopedagógicos destinados aos 

adolescentes e sua família
• modernização das unidades do sistema de justiça, segurança e 

atendimento
• reforma de unidades de atendimento

Combate ao Abuso e à 
Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes

• rede nacional de informações para prevenção e combate ao abuso 
e exploração sexual de crianças e adolescentes

• campanha nacional
• sistema nacional de combate à exploração sexual infanto-juvenil

Paz nas Escolas • capacitação de policiais para o enfrentamento da violência nas escolas
• estudos e pesquisas na área de violência nas escolas
• apoio à implantação de projetos realizados por instituições não-gover- 

namentais que desenvolvam ações complementares de combate á 
violência nas escolas

• apoio às organizações de jovens atuantes no fortalecimento de 
grêmios estudantis

Combate à Violência contra 
a Mulher

• capacitação dos quadros das delegacias da mulher e juizados especiais
• edição e distribuição de material informativo sobre prevenção e 

combate à violência doméstica e sexual
• estudos e pesquisas sobre o direito da mulher
• instalação de equipamentos em abrigos para mulheres em situação 

de risco
• construção de abrigos para mulheres em situação de risco

Atenção à Pessoa Portadora 
de Deficiência

• eliminação de barreiras arquitetônicas e ambientais
• implantação de conselhos de direitos da pessoa portadora de deficiência 

em Estados e municípios
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Programa Ações

estudos e pesquisas voltados para a área do portador de deficiência; 
Sistema Corde de Informações (Sicorde)
capacitação de recursos humanos para a atenção e defesa dos direitos 
da pessoa portadora de deficiência
eventos sobre os direitos de cidadania da pessoa portadora de 
deficiência
edição e distribuição de documentos e informações na área da 
deficiência

Assistência a Vítimas e a 
Testemunhas Ameaçadas

capacitação e formação de agentes operadores
implantação de serviços de assistência e apoio e de proteção especial

Direitos Humanos, Direitos 
de Todos

capacitação e especialização de profissionais e lideranças comunitárias 
em direitos humanos
edição e distribuição de documentos e informações em direitos humanos 
estudos e pesquisas em direitos humanos 
fomento à implantação de conselhos estaduais e municipais de 
direitos humanos
implantação de serviços de assistência e orientação a grupos 
discriminados
implantação de sen/iços de disque-denúncia de violação de direitos 
implantação de serviços de fomecimento de documentação civil básica 
e orientação jurídica gratuita {balcões de direitos) 
manutenção dos balcões de direitos 
promoção de eventos em direitos humanos

Processo seletivo/apresentação de projetos
Podem apresentar projetos à Secretaria de Estado dos Direitos 

Humanos as instituições públicas e as organizações não-governamentais 
sem fins lucrativos. A secretaria tem interesse em receber projetos que 
representem ação inovadora, que possam servir como parâmetro para 
a implementação de outros projetos assemelhados e, conseqüentemente, 
tenham efeito multiplicador na sua área de ação. A instituição propo­
nente deverá dispor de capacidade administrativa e hsica, bem como 
técnica, necessárias ã implantação do projeto cujo apoio é pretendido 
e, preferencialmente, são recepcionados projetos que não constituam 
ação típica de atenção de outros órgãos da administração federal.

São áreas prioritárias de atendimento aquelas dehnidas no planejamento 
estratégico da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, em consonância 
com as diretrizes do Programa Nacional de Direitos Humanos.
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O encaminhamento de projetos, a ser feito por meio de ohcio 
dirigido ao secretário de Estado dos Direitos Humanos, deve atender 
a um modelo de projeto básico, descrito a seguir.

Projeto básico

• Identihcação -  Indicar; nome do projeto; instituição proponente; 
responsável pela instituição proponente, com nome, endereço, tele­
fone, fax, e-maü; instituição responsável pela execução; responsável 
pela instituição executora, com nome, endereço, telefone, fax, e-maü.

• Considerações gerais -  Explicitar, de maneira sucinta, o compro­
metimento da instituição com políticas públicas de direitos humanos, 
assim como a ligação do projeto com as ações governamentais 
previstas no Programa Nacional de Direitos Humanos. As considera­
ções deverão conter, ainda, diagnóstico e indicadores sobre a temática 
a ser abrangida pelo projeto e, especialmente, dados que permitam 
a análise da situação em âmbito municipal, regional, estadual ou 
nacional, conforme a abrangência das ações a serem executadas.

• Justificativa -  Fundamentar a pertinência e relevância do projeto 
como resposta a um problema ou necessidade identihcados de 
maneira objetiva. Deve haver ênfase em aspectos quahtativos e 
quantitativos, evitando-se dissertações genéricas sobre o tema.

• Objetivos -  Com base na justificativa apresentada, definir com 
clareza o que se pretende alcançar com, o projeto de maneira que 
os objetivos especíhcos possam  ser quantificados em metas, 
produtos e resultados esperados.

• Metas/produtos/resultados esperados -  Indicar metas, produtos 
e resultados esperados de modo a permitir a verificação de seu 
cumprimento, além da identihcação dos benehciários (direta ou 
indiretamente) do projeio. Vale lembrar que relatórios sobre o 
desenvolvimento do projeio não constituem seus produtos, apesar 
da obrigatoriedade de sua apresentação na prestação de contas,

• Metodologia/estratégia de ação -  Explicar, sucintamente, como
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O projeto será desenvolvido (ações/atividades previstas, meios de 
realização); detalhar como as diferentes etapas serão implementadas 
e qual a mter-relação entre elas; indicar os mecanismos de acompa­
nhamento e avahação do projeto a serem usados pelo solicitante; 
e identihcar as parcerias envolvidas no projeto.

• Detalhamento dos custos -  Estimar os custos detalhadamente 
por itens de despesa, conforme a estratégia de ação previamente 
indicada, apresentando os valores unitários e o total previsto, o 
objetivo real a ser alcançado e os valores financeiros correspon­
dentes. Estes dados devem ser agrupados de maneira a espelhar 
o apoio hnanceiro pretendido e aquilo que será oferecido a título 
de contrapartida, compondo, assim, o orçamento global do projeto.

• Memória de cálculo -  Apresentar memória de cálculo de todos 
os valores apresentados, com indicação dos parâmetros de custos 
utihzados, bem como sua fonte de referência.

• Contrapartida oferecida -  Indicar, em moeda corrente, os recursos 
financeiros oferecidos a título de contrapartida para o desenvol­
vimento do projeto. Quando se tratar de recursos humanos ou 
hsicos (equipamentos e instalações), estimá-los hnanceiramente. 
Em caso de eventos que tenham taxa de inscrição, é obrigatório 
ser oferecido, como contrapartida, o montante a ser arrecadado.

• Prazo de execução -  Detalhar a duração, preferencialmente em 
unidades como dias ou meses, fixando as datas estimadas para 
início e término das várias fases em que se desmembrará o projeto.

• Execução de despesa -  Detalhar os procedimentos que serão 
utihzados para o processam ento das despesas necessárias à 
execução do projeto.

Plano de trabalho
O projeto básico é o primeiro documento a ser apresentado para 

a formalização do instrumento de convênio. Uma vez aprovado pela 
Secretaria de Estado, após anáhse de mérito, custo e habilitação legal 
do proponente, o projeto deve ser transposto para um plano de trabalho.
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Esse passo, a ser realizado pelo fuiuro convenente após comunicação 
da Secretaria de Estado, é uma exigência legal que deverá apresentar 
informações constantes do projeto, tais como identificação do objeto, 
justificativa da proposição, detalhamento das metas a serem alcançadas, 
associadas aos respectivos indicadores de medida e prazo para sua 
realização, bem como os recursos necessários ã sua efetivação. Feito 
isso, assinado pelos pactuantes e combinado com a documentação 
indicada na seqüência, instruirá a formahzação do termo de convênio.

Portanto, o plano de trabalho, em conjunto com as cláusulas do 
termo de convênio, são as ferramentas que auxiliam os gestores das 
instituições conveniadas na reahzação física e hnanceira do projeto.

Precondições
A instituição interessada em hrmar convênio com a SEDH deve;

• ser Estado, Distrito Federal, município, universidade pública ou 
instituição privada hlantrópica, registrada no Conselho Nacional 
de Assistência Social;

• atender às exigências legais que disciplinam o repasse de recursos 
federais;

• propor ação inovadora, de efeito demonstrativo e multiplicador 
na área;

• dispor de capacidade instalada necessária à implantação e fun­
cionamento do projeto;

• não ler financiamento simultâneo de outros órgãos da adminis­
tração federal para as mesmas ações do projeto;

• apresentar projeio que não se constitua açào típica da área de 
atenção de outros órgãos da administração federal.

Período de apresentação dos projetos
A critério do órgào gestor dos recursos.
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Recursos nos orçamentos da União -  2000-2001
Do orçamento total de R$ 2,5 bilhões do Ministério da Justiça 

proposto para 2000, R$ 1,9 bilhão é absorvido pelo pagamento de 
salários a funcionários e de previdência social a aposentados e pensio­
nistas. Os programas com maiores volumes de recursos são Educaçào 
no Trânsito (R$ 135,6 milhões) e Reestruturação do Sistema Peniten­
ciário (R$ 101,4 milhões).

O Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente (FNCA) teve um 
orçamento de R$ 13,8 milhões em 2000, quase integralmente utilizado 
na assistência socioeducativa do adolescente em conflito com a lei (o 
orçamento total desse programa é de R$ 11,5 milhões). Em 2001, do 
total de R$ 6,18 milhões aprovados e autorizados, o FNCA executou 
28,56% (R$ 1,77 milhão). O orçamento aprovado para o FNCA para
2002 é de R$ 4,18 milhões.

O quadro 16 resume a informação sobre outros programas na área 
de direitos humanos.
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QUADRO 16

Programas abertos ao estabelecimento de convênios na área de direitos humanos. 
Vj Execução orçamentária em 2000 e orçamento aprovado para 2001

2000 2001

Programa
Aprcwado Autorizado Executado Exec/aut. Aprawado

RS miihôes % RS milhões

Defesa dos Direitos 
da Criança e do 
Adolescente

5,11 5,31 4,13 77,84 8,26

Reinserção Social 
do Adolescente em 
Conflito com a Lei

13,72 13,52 6,32 46,71 28,93

Combate ao Abuso 
e à Exploração 
Sexual de Crianças 
e Adolescentes'

6,00 6,00 5.B6 97,59 7,48

Paz nas Escolas 2,29 2,29 2,09 91,30 4,75

Combate à Violência 
contra a Mulher

2,45 2,45 1,09 44,29 5,48

Atenção à Pessoa 
Portadora de 
Deficiência^

4,99 4,99 3,98 79,75 6,43

Direitos Humanos, 
Direito de Todos’

8,50 5,20 3,70 71,09 21,97

1. Oo total de RS 7,48 milhões alocados no programa em 2001, apenas RS 140 mil são orcannertto do Ministério da Justiça, tanto na proposta 
prçameniária quanto no pTçanwnto aprovado. Os recursos mais significativos estâo alocados no atendimento às crianças atendidas em jornada 
ampliada, com RS 5,45 milhões, eem campanha educativa no total de RS 1,2 milhão (recursos do Fundo Nacional de Assistência Social. FNAS).
2. Refere-se a recursos no âmbito do Ministério da Justiça. Não constava da proposta orçamentária para 2000 destinação específica de recursos 
para a integração de pessoa portadora de deficiência no âmbito do Ministério da Justiça. 0 orçamento de 200 Itraz ainda a novidade de recursos 
destinados à capadtação de recursos humanos (RS 720 mil) e à pronwção de eventos (RS 2,8 J milhões) relacionados ao esporte de fendimento 
para pessoas portadoras de deficiÈncia. Os recuisos estào alocados no programa Brasil Potência Esportiva, a serem aplicados peto Indesp.
3. RS 8,96 milhões referem-se a recu rsos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) para a implantação de núcleos de atendimento 
a familias nas periferias das grandes metrópoles e aglomerados urbanos, açâo inexistente no orçamento de 2000.0 restante dos recursos 
estâ alocado no Ministério da Justiça,
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Recursos nos orçamentos da União -  2001-2002
O orçamenio aprovado para o Fundo Nacional para a Criança e 

o Adolescente para 2002 é de R$ 4,18 milhões.
O quadro 17 resume a informação sobre outros programas na área 

de direitos humanos.
QUADRO 17

Prógramas abertos ao estabelecimentò de convênios na árèa de direitos huniános

2001 23Q2

Programa
Aprovado Autorizado Executado ExecAut. Aprwado

RS milhões % RS milhões

Defesa dos Direitos 
da Criança e do 
Adolescente *

8,26 8,26 5,53 67,05 15,23

Reinserção Social do 
Adolescente em 
Conflito com a Lei **

28,93 28,18 16,51 58,59 26,56

Combate ao Abuso e 
á Exploração Sexual 
de Crianças e 
Adolescentes’

7,48 7,60 7,14 94,00 6,5t

Paz nas Escolas 4,75 4,68 3,73 79,72 6,25

Combate à Violência 
contra a Mulhef ***

5,48 5,17 2,28 44,06 4,63

Atençáo à Pessoa 
Portadora de 
Deficiência’

6,43 6,43 5,62 87,49 4,05

Direitos Humanos, 
Direito de Todos’

21,97 48,62 29,48 60,63 56,92

* 0  pjograma leve RS 2,50 milhões bloqueados,
■ * 0 programa teve RS 10,92 milhões bloqueados,
“  ■* 0  píograma teve RS 2.86 milhões bloqueados.
1. Do total de RS 6,51 milhões atocados no programa em 2002, apenas RS MO mil são orçamento do Ministério da Justiça. Os cccursos 
mais significativos estâo alocados no atenditT>ento às crianças vítimas de violência, abuso e exploração sexual, com RS 5,10 milhões (recursos 
do Fundo Nacional de Assistência Social. FNAS).
2. fiefere-se a recursos no âmbito do Ministério da Justiça, 0  proQiama teve RS 780 mil bloqueados em 2001.
3,0 programa teve RS 2,41 milhões bloqueados em 2001, No orçamento de 2002. estão alocados RS 46,7 milhões de tecufsos do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS) para a implantação de núcleos de atendimento a familias nas periferias das grandes metrópoles e 
aglomerados urbanos, 0 restante dos recursos está alocado no Ministério da Justiça,
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O decreto 4.229, de 13 de maio de 2002, institui o Programa 
Nacional de Direitos Humanos II (PNDH II), revogando o anterior, 
instituído pelo Decreto n - 1.904/96. O PNDH II incorpora ações 
específicas no campo da garantia à educação, à saúde, à previdência 
e assistência social, ao trabalho, à moradia e à alimentação, entre 
outros. O texto completo pode ser acessado no sííe da Secretaria de 
Estado dos Direitos Humanos; www.mj.gov.br/sedh/

Informações e solicitações
Para o envio de projetos na área de direitos humanos.

• Secretaria de Estado dos Direitos Humanos 

Ministério da Justiça -  Bloco T -  4° andar -  Sala 420 
CEP: 70064-900 -  Brasíha -  DF
Tels.: (61) 429-3454 / 225-0906 
Fax; (61) 226-0294

Para obter mais informações sobre projetos.

• Departamento da Criança e do Adolescente (DCA)

Tel.; (61)429-3225
Fax: (61) 223-4889 
e-mail: dca@mj.gov.br

• Departamento de Promoção dos Direitos Humanos (DPDH)

Tel.: (61)429-3456
Fax; (61) 226-7695
c-m ail : direitoshumanos@mj .gov.br

• Secretaria Executiva do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 

Esplanada dos Ministérios -  Bloco T -  Ed. Sede -  Sala 308 
CEP: 70064-901 -  Brasíha -  DF
Tel.: (61)429-3150 
Fax: (61) 226-9526 
e-mail: cndm@mj.gov.br
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• Programa Paz nas Escolas 

Gerente: Denise Paiva 
e-mail: denise,paiva@mj.gov.br 
Assessor: Alberto Albino dos Santos 
e-mail: alberto.santos@mj.gov.br 
Tels.: (61) 429-3227 /  429-3961
Esplanada dos Ministérios -  Bloco T -  Sala 215 
CEP: 70064-900 -  Brasília -  DF

Outras referências

• Siíe na internet; www.mj.gov.br/sedh

• Manual para apresentação de projetos.
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este livro você vai encontrar a descrição dos recursos 

públicos disponíveis para o trabalho das entidades envolvidas no 

cannpo do desenvolvimento social e humano no Brasil e as formas 
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